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APRESENTAÇÃO 
 
A criação de Unidades de Conservação (UC) é uma das principais estratégias do Poder 
Público para a conservação ambiental diante do acelerado ritmo de desenvolvimento das 
sociedades modernas, que vem causando drásticos impactos negativos sobre o meio 
ambiente. De acordo com a Lei no 9.985, sancionada em julho de 2000, que instituiu o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), a UC é entendida como um 
espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com caracte-
rísticas naturais relevantes, legalmente instituídos pelo Poder Público, com objetivos de 
conservação e dos limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se 
aplicam garantias adequadas de proteção. 
 
Conforme definido no SNUC, o Plano de Manejo é um documento técnico obrigatório, que 
estabelece o zoneamento da UC e as normas de uso da área, bem como prevê a 
implantação das estruturas físicas necessárias à sua gestão (SNUC, 2000). Para tanto, é 
realizado um diagnóstico dos atributos bióticos, abióticos, socioeconômicos e culturais da 
UC e do seu entorno, bem como dos aspectos gerenciais da unidade. As informações do 
diagnóstico são utilizadas para elaboração de um modelo sistêmico, representando o 
funcionamento da UC, seus diferentes ecossistemas, as principais ameaças, pressões, 
potencialidades e prioridades. A etapa seguinte consiste no planejamento estratégico, com a 
definição da missão, visão de futuro, políticas e objetivos da UC, culminando com a 
elaboração de um plano de ação, que compreende um conjunto dos programas e dos 
projetos propostos para se atingir a Missão da UC em direção à Visão de Futuro.  
 
Mais do que um documento puramente descritivo sobre os aspectos bióticos e abióticos, o 
presente Plano de Manejo indica as estratégias e prioridades para o Parque Estadual Serra 
Verde, os resultados a serem alcançados e como atingí-los. Ainda que fundamental para o 
gerenciamento, o Plano de Manejo não é a solução para todos os problemas da UC, e sim 
um ponto de partida para a condução de um processo dinâmico, visando atingir os objetivos 
da unidade. Daí, a importância em se adotar a lógica do manejo adaptativo que permite, ao 
longo da execução do plano, verificar se os resultados esperados estão sendo alcançados. 
Caso isto não se confirme, é possível, por meio de nova análise do modelo, verificar em que 
ponto a hipótese de trabalho está equivocada e, com isso, aprender mais sobre o 
funcionamento do ecossistema (Araújo, 2007). 
 
O objetivo principal é contribuir para a implantação de um sistema de gestão da unidade que 
seja eficiente e eficaz, sustentável e participativo. Além de basear-se nas orientações do 
Roteiro Metodológico para Elaboração de Plano de Manejo para Parques Nacionais (IBAMA, 
2002), o presente Plano de Manejo está alinhado com o Plano Mineiro de Desenvolvimento 
Integrado, que pretende modernizar a administração pública estadual e promover o 
desenvolvimento socioeconômico em bases sustentáveis, estabelecendo objetivos compatí-
veis com os indicadores de desempenho válidos para a obtenção do Prêmio Qualidade no 
Serviço Público. 
 
O PESV foi criado pelo Decreto Estadual s/no, de 12 de dezembro de 2007, com uma área 
de 105,24 ha, sendo posteriormente ampliado pelo Decreto no 45.077, de Março de 2009, 
para 142 ha, estando totalmente localizado no município de Belo Horizonte, Minas Gerais. 
Tem por finalidade proteger a fauna e a flora regionais, a biota e os cursos d'água e criar 
condições para o desenvolvimento de pesquisas e estudos, de modo a conciliar, harmonio-
samente, o uso científico, educativo e recreativo, com a preservação integral e perene do 
patrimônio natural. 
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Em janeiro de 2009, o Instituto Estadual de Florestas de Minas Gerais (IEF-MG), contratou a 
ONG/OSCIP Ambiente Brasil Centro de Estudos, para elaborar o Plano de Manejo do 
Parque Estadual Serra Verde (contrato no 211110105408). 
 
Este trabalho foi realizado por mais de 30 pesquisadores, entre coordenadores, pesquisa-
dores e estagiários, em diversas áreas, a saber: Coordenação Geral, Coordenação 
Administrativa, Coordenação Gerencial, Coordenação Técnica, e os Grupos Temáticos 
(GTôs): Socioeconomia, Uso P¼blico, Flora, Herpetofauna, Mastofauna, Avifauna, Entomo-
fauna, Meio Físico, Sistema de Informações Geográficas (SIG), Recursos Hídricos e Com-
bate e Prevenção a Incêndios Florestais. Participaram ainda representantes das comunida-
des do entorno do PESV, o grupo de trabalho do PESV e a equipe do IEF constituída por 
técnicos da Diretoria de Áreas Protegidas e da Diretoria de Biodiversidade. 
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1. ENFOQUE ESTADUAL 
 
O Parque Estadual Serra Verde (PESV) encontra-se na porção central do estado de Minas 
Gerais, em região de transição entre os biomas Mata Atlântica e Cerrado (IBGE, 2004a: 
mapa de biomas), caracterizando Área de Tensão Ecológica (Contato) entre a Savana 
(Cerrado) e a Floresta Estacional (Semidecidual ou Semidecídua) (IBGE, 2004b). 
 
Originalmente, a Mata Atlântica estendia-se do Rio Grande do Norte aos limites do extremo 
sul do Brasil, distribuindo-se continuamente ao longo da costa e sobre superfícies 
interioranas. Apesar de ser uma estreita faixa costeira, adentrou as escarpas ocidentais, em 
regiões onde a precipitação viabilizava a existência de florestas altas e estratificadas, como 
em Minas Gerais e São Paulo. Antes da ocupação portuguesa, a Mata Atlântica cobria 
aproximadamente 38% do território mineiro (Machado et al., 1998). Hoje, está reduzida a 
pouco mais de 3% de seu tamanho original. 
 
Estimativas preliminares sugerem para a Mata Atlântica uma diversidade botânica mínima 
de 10.000 espécies, sendo que 53% das formas arbóreas e 64% das palmeiras são 
endêmicas desse bioma. A diversidade faunística também é grande, tendo sido catalogadas 
940 espécies de aves e 260 de mamíferos (73 endêmicas). Os níveis de endemismo são 
ainda maiores para anfíbios. Das 183 espécies encontradas, 50% são endêmicas (Machado 
et al., 1998). 
 
Diferentemente dos demais Parques Estaduais de Minas Gerais, o PESV possui 
características predominantemente urbanas, sendo o segundo maior Parque de Belo 
Horizonte, atrás apenas do Parque Municipal Mangabeiras. É cercado por vias asfaltadas e 
áreas de adensamento populacional. Dentro de um raio de aproximadamente 10 km em seu 
entorno têm-se poucas UCôs, predominando Parques Municipais (Figura 1.1), haja vista que 
está inserido em meio à Grande Belo Horizonte. A região de Venda Nova conta com seis 
Parques Municipais e 58 praças, distribuídos nos diferentes bairros da regional. 
 
Além dos Parques Municipais, a região de Venda Nova conta ainda com o Centro de 
Vivência Agroecológica (CEVAE) Serra Verde, espaço público-comunitário que busca a 
difusão de práticas ecologicamente adequadas de segurança alimentar e saúde, educação 
ambiental e agricultura urbana, aliadas a programas de capacitação e geração alternativa de 
renda, programa que vem sendo implementado em Belo Horizonte desde 1993.  
 
Outro aspecto importante nesta região, que integra o chamado Vetor Norte de crescimento 
da Região Metropolitana de Belo Horizonte, refere-se ao rico patrimônio natural, 
paleontológico, arqueológico e espeleológico. Na região localizam-se a Área de Proteção 
Especial do Urubu, em Pedro Leopoldo, a Área de Proteção Especial Confins, no entorno do 
Aeroporto Internacional Tancredo Neves, a Área de Proteção Ambiental Carste Lagoa 
Santa, a Reserva Particular do Patrimônio Natural Fazenda Bom Jardim, em Matozinhos, as 
Reservas Particulares do Patrimônio Natural Fazenda Campinho e Sol Nascente, em Pedro 
Leopoldo, além dos Parques Estaduais Sumidouro, em Lagoa Santa, e Serra Verde, em 
Belo Horizonte (Figura 1.1). A criação e a implantação dessas unidades objetivam gerar um 
sistema de corredores ecológicos, que venha proteger e destacar a riqueza internacional-
mente reconhecida do patrimônio da região1. 
 

                                                           
1
 Fonte: disponível em: <http://www.urbano.mg.gov.br/index.php?option=com_content&task=view&id=194&Itemid 
=77>. 
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O patrimônio natural do PESV apresenta-se fortemente antropizado. Salvo algumas 
pequenas manchas, onde ocorrem remanescentes mais preservados da floresta original, a 
maior parte do PESV é coberta por pastagens abandonadas em diferentes estágios de 
regeneração, com grande ocorrência de espécies exóticas invasoras. Portanto, o PESV 
destaca-se do Sistema Estadual de Áreas Protegidas, não por suas características 
ambientais, mas sim por sua importância estratégica, visto que está inserido na Grande Belo 
Horizonte, ao lado da Cidade Administrativa do Estado de Minas Gerais, às margens da 
Linha Verde, dentro do Vetor Norte de crescimento da capital mineira. De acordo com 
estudos preliminares, a Cidade Administrativa deverá receber mais de 20.000 pessoas por 
dia. Com isso, o PESV possui elevado potencial como área de visitação e descanso para 
este público. Esta característica permite ainda que o PESV venha a ser a porta de entrada 
para os Parques de Minas Gerais, por meio da disponibilização de materiais e informações 
que permitam ao visitante do PESV ter um primeiro contato com as diversas UCôs do 
Estado.  
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Figura 1.1 ï Unidades de conservação de proteção integral e de uso sustentável próximas ao PESV.
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2. DESCRIÇÃO E ANÁLISE DA REGIÃO DO ENTORNO DA UNIDADE DE 
CONSERVAÇÃO 
 
2.1. Definição e caracterização ambiental do entorno da UC 
 
O Parque Estadual Serra Verde está inserido dentro da capital mineira, na regional 
administrativa de Venda Nova. Em seu extremo leste faz divisa com a Cidade Administrativa 
do Estado de Minas Gerais, a oeste com os bairros Nova York e Jardim Comerciários, ao 
norte com o bairro Morro Alto, no município de Vespasiano, e ao sul com o bairro Serra 
Verde. O acesso, a partir de Belo Horizonte, se dá pela MG 010, pegando-se a saída para o 
bairro Serra Verde (Figura 1.2). 
 
Situado em meio à malha urbana, o PESV representa uma das poucas áreas verdes 
remanescentes. Portanto, não existe em seu entorno áreas que poderiam exercer efeito de 
amortecimento sobre a UC. Definida pela Lei no 9.985/2000, a Zona de Amortecimento é 
aquela onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o 
propósito de minimizar os impactos negativos sobre a UC (IBAMA, 2002). Neste sentido, o 
PESV não possui Zona de Amortecimento, visto que seu entorno encontra-se densamente 
urbanizado. Neste sentido, medidas voltadas para a minimização de efeitos negativos sobre 
o PESV passam pelo âmbito do planejamento urbano da região, com estreita interface com 
outros mecanismos reguladores como Planos Diretores Municipais, que extrapolam o 
escopo do Plano de Manejo da UC. 
 
O clima da região é do tipo mesotérmico brando, com verão brando (Awi), segundo Köppen, 
semiúmido, com um período seco que se estende de Abril a Setembro. A precipitação, que 
varia de 1.490 a 1.515 mm, apresenta uma marcha sazonal bem definida em toda região, 
apresentando clara distinção entre as estações seca e chuvosa. Do total da precipitação 
média anual, mais de 70% está concentrado de Outubro a Março. Os meses de Dezembro e 
Janeiro são os mais chuvosos, sendo Julho e Agosto os mais secos, com precipitações 
médias variando de 13 a 65 mm. Os meses de Abril e Setembro representam, 
respectivamente, as transições para os períodos seco e chuvoso. A temperatura média 
anual das máximas é de 21,1 ºC, alcançando 29 ºC no trimestre mais chuvoso; e a média 
anual das mínimas é de 15 ºC, no trimestre seco e frio (LUME, 2006). 
 
No que tange à hidrografia (Figura 1.2), o PESV abriga nascentes do Córrego Floresta, 
afluente da margem esquerda do Ribeirão do Isidoro, que deságua na margem esquerda do 
Ribeirão do Onça, afluente da margem esquerda do Rio das Velhas, na Bacia do São 
Francisco. 
 
Do ponto de vista geológico, predominam na região gnaisses e granitos do Complexo Belo 
Horizonte. Ocorrem zonas de fraturas, medidas pelos levantamentos da CPRM (2000), 
juntamente com lineamentos estruturais e bandeamentos do gnaisse. Estão presentes ainda 
rochas Ultramáficas/ Máficas de São Benedito e sedimentos Quaternários, ao longo da 
calha dos rios da região. 
 
O relevo regional apresenta características de transição entre o domínio morfoclimático do 
Cerrado, que se inicia ao norte do PESV, e dos mares de morros, que predominam ao sul 
da UC. O primeiro caracteriza-se por ñchapad»es tropicais interiores com cerrados e 
florestas-galeriaò, e o segundo, como ñ§reas mamelonares tropical-atl©nticas florestadasò 
(ABôSABER (1977, 2003). Ocorrem desde geoformas convexas, onde o aprofundamento 
pedológico, coluvionamento e formação de ombreiras e depósitos de sopés são comuns, até 
ravinas profundas que alcançam o saprolito do embasamento cristalino do Complexo Belo 
Horizonte, naturalmente  propensas  à  atividade  erosiva. As encostas são pedimentadas no  
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Figura 1.2 ï Localização do PESV e sua inserção na hidrografia regional. 
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terço inferior até a base, recobertas por colúvios e cascalheiros grosseiros de quartzo, com 
espessura variável, que recobrem rampas e terraços menores. A gênese desses pavimentos 
parece relacionar-se com as fases secas do Pleistoceno (Barbosa, 1980), e são 
generalizadas na região da Depressão de Belo Horizonte. Encostas convexas se encontram 
em processo de destruição e erosão, mas ainda são preservados os níveis topográficos 
elevados, com solos mais profundos e latossolizados, mas ainda com características 
câmbicas, pelos altos teores de silte. Os vales se situam na cota geral, em torno de 780-
800 m, formando terrenos planos a suavemente ondulados, e mesmo rampas, que 
acompanham os cursos dô§gua.  
 
As principais classes de solo são os Argissolos Vermelho-Amarelos nas porções mais 
suaves do relevo e Cambissolos Háplicos em áreas de relevo mais declivoso. São solos 
distróficos, o que indica deficiências químicas no que tange a disponibilidade de nutrientes 
para as plantas. Ao longo das calhas dos rios ocorrem Neossolos Flúvios e Gleissolos 
Háplicos. 
 

A vegetação original de Floresta Estacional Semidecidual e possíveis fragmentos de 
fitofisionomias do bioma Cerrado foram extensamente substituídos pelas cidades que se 
formaram na região, restando pequenas áreas verdes, desconectadas e intensamente 
antropizadas, com elevada incidência de espécies exóticas. Consequentemente, a fauna, 
regional contém potencialmente espécies típicas de áreas urbanizadas e antropizadas.  
 
2.2. Aspectos culturais e históricos  
 
A região onde hoje está assentada a cidade de Belo Horizonte foi inicialmente ocupada 
poucos anos depois em que o bandeirante João Leite da Silva Ortiz alcançou em 1701 a 
Serra de Congonhas, hoje Serra do Curral. A bela paisagem persuadiu o aventureiro a 
erguer ali a Fazenda do Cercado, ligada à agricultura e pecuária.  
 
Em 1711, Ortiz teria obtido a Carta de Sesmaria, concedida pelo governador Antônio 
Albuquerque Coelho de Carvalho, que lhe davam direitos sobre grande parte daquela 
região. Rapidamente surgiu um pequeno povoado, denominado desde 1707 de Curral Del 
Rei, pois próximo dali existia também um registro onde se pagavam taxas reais e era 
controlado o deslocamento do gado. 
 
Em 1718, o povoado de Curral Del Rei foi elevado à Freguesia, subordinado à Comarca de 
Sabará, que havia sido criada em 1714. Percebe-se a rápida ascensão deste povoado à 
condição de freguesia, prova inconteste de seu rápido desenvolvimento socioeconômico, 
segundo os padrões da época, principalmente para uma localidade não ligada diretamente às 
atividades minerárias. No entanto, a oficialização da Freguesia só ocorreu em meados dos 
setecentos, época da criação do distrito. 
 
O declínio da extração de ouro e gemas preciosas, a partir do final do século XVIII e a 
consequente mudança das atividades econômicas para o comércio e a produção 
agropecuária, favoreceram o arraial. Na segunda metade do século, o Curral Del Rei 
englobava as regiões de Sete Lagoas, Contagem, Santa Quitéria (Esmeraldas), Buritis, 
Capela Nova do Betim, Piedade do Paraopeba, Brumado, Itatiaiuçu, Morro de Mateus Leme, 
Neves, Aranha e Rio Manso. 
 
Mas, esse ciclo de prosperidade logo enfrentaria problemas, pois a bonança tornaria 
autônoma a maioria das regiões citadas, o que solapou a economia local. A população 
minguou, levando o povoado a uma forte estagnação, que durou aproximadamente um 
século. Porém, os ares modernistas do final do século XIX e a Proclamação da República, 
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em 1889, trariam certa esperança aos curralenses, que viram uma grande possibilidade de 
seu povoado sair do marasmo vigente.  
 
Com o fim da monarquia e a implantação da República Federativa dos Estados Unidos do 
Brasil, os políticos progressistas de Minas Gerais partiram para uma longa discussão sobre 
a mudança da capital do estado. Era preciso enterrar o passado colonial, que naquele 
momento tinha a cidade de Ouro Preto, antiga Vila Rica, um símbolo evidente. 
 
Os interesses políticos afloraram nestes debates, até que se decidiu que o local mais 
adequado para a construção da nova capital seria a região do Curral Del Rei. Foi durante o 
governo de Afonso Pena, por meio da Lei no 3, de 17 de dezembro de 1893, que esta 
escolha foi efetivada. O prazo para a transferência do governo seria de quatro anos. 
 
Sob o comando do engenheiro Aarão Reis, a Comissão Construtora tentou criar uma cidade 
ordenada, com seus planos ortogonais, que funcionaria como um organismo, planejada 
segundo o modelo das mais modernas cidades do mundo, como Paris e Washington. 
 
Esse grandioso projeto exigiu a completa destruição do antigo arraial que ali se originara. As 
velhas casas foram logo desapropriadas e demolidas e a maioria dos antigos habitantes 
mudou-se para outras paragens, principalmente para a região de Venda Nova. Outros, 
sobretudo operários que trabalharam na obra, passaram a se aglomerar em favelas na 
região central. Um desses exemplos está relacionado com a formação da favela do Leitão 
(Simão, 2006, p. 4). 
 
A inauguração da nova Cidade Administrativa de Minas Gerais ocorreu em 12 de dezembro 
de 1897, durante o governo de Bias Fortes, com o nome de ñCidade de Minasò. Atendendo 
aos pedidos dos habitantes da cidade, um decreto do governador João Pinheiro da Silva 
mudou o nome da cidade para Belo Horizonte.  
 
Com o crescimento da cidade de Belo Horizonte ao longo do século XX, gradativamente, ela 
começa a polarizar os municípios vizinhos, alcançando atualmente um poder de polarização 
grande dentro do Estado, que, inclusive, ultrapassa a mesorregião metropolitana de Belo 
Horizonte. 

 
Durante a 1a Guerra Mundial ocorreu uma forte estagnação econômica relacionada, 
sobretudo, com a queda das exportações do município. A crise econômica que tomava 
conta do país e do estado tinha paralisado muitas obras que estavam à espera de recursos. 
O comércio e a construção civil, que tinham se desenvolvido bastante nos anos anteriores, 
agora enfrentavam dificuldades. A cidade não se industrializou no ritmo que se esperava e 
permaneceu sem atividades econômicas expressivas durante anos. Neste mesmo período, 
a cidade sofreu com a falta de energia elétrica, que tentou ser resolvida com a implantação 
de uma usina. 
 
Durante a década de 1920 ocorreu um novo impulso industrial. A população começou a 
aumentar e a vida urbana se tornou mais intensa, surgindo bares, café, jornais, times de 
futebol, e outras formas de entretenimento e convívio social. A quantidade de bairros 
também cresceu bastante neste período.  
 
Para resolver os problemas de falta de energia, em 1925 foi inaugurada a duplicação da 
Usina do Rio das Pedras, que também passou por nova ampliação em 1929. A construção 
de rodovias, ligando a capital de Minas Gerais com o Rio de Janeiro e São Paulo, também fez 
parte das grandes benfeitorias deste período.  
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Durante a década de 1920 a cidade de Belo Horizonte se torna palco de um importante 
movimento literário modernista, ligado a nomes como Carlos Drummond de Andrade, Ciro 
dos Anjos, Pedro Nava, Milton Campos, Abgar Renault, Alberto Campos, dentre outros. É 
interessante indicar que muitos desses nomes estavam diretamente associados com a 
imprensa escrita da capital, que encontrava neste momento um grande desenvolvimento.  
 
Essa onda de progresso dos anos de 1920 adentrou pela década de 1930, principalmente 
durante o governo do prefeito Otacílio Negrão de Lima. Na periferia, surgiram novos bairros. 
Segundo o portal eletrônico da Prefeitura de Belo Horizonte, cresceram nessa época 
Lourdes, Barreiro, Nova Suíça, Gameleira, Renascença, Sagrada Família e Parque 
Riachuelo. Muitas favelas também começaram a se formar. Porém, feita sem controle ou 
planejamento, essa expansão traria sérios problemas urbanos. Muitos dos novos bairros 
não possuíam os serviços básicos de água, luz e esgotos. Nessa mesma época, como 
consequência da política de modernização da economia implantada por Getúlio Vargas, as 
bases para o desenvolvimento industrial da cidade foram lançadas, criando-se a Zona 
Industrial de Belo Horizonte. A criação da FIEMG, em 1933, representa bem o 
desenvolvimento deste período. Durantes estes anos, a região industrial da cidade passa a 
se concentrar na região do Bairro Preto, subindo o leito do Ribeirão Arrudas.  
 
A partir dos anos de 1940, a cidade passa gradativamente a perder seu semblante 
ñadministrativoò, vislumbrando os ares mais metropolitanos que viriam nos anos seguintes. 
O prefeito Juscelino Kubitschek moderniza a cidade com as obras do Complexo 
Arquitetônico da Pampulha e do Edifício JK, que foram planejados e executados por Oscar 
Niemeyer, em 1943, e que se tornariam marcos da arquitetura brasileira.  
 
O Decreto no 770, de 20 de março de 1941, cria a Cidade Industrial, na localidade de 
Ferrugem, município de Betim. Apesar da morosidade de sua implantação, ela só foi 
inaugurada em 1946, sendo que muitas empresas só foram instaladas nos anos cinquenta. A 
Cidade Industrial representou um marco fulcral do processo de industrialização e 
modernização econômica de Belo Horizonte e região. Este processo se estendeu e se 
intensificou durante a década de 1960.  
 
Se a marca dos anos de 1940 foi a modernização da arquitetura da cidade, os anos de 1950 
ficariam conhecidos como a década da indústria, em razão do surto de desenvolvimento 
alcançado pela capital. Os problemas urbanos e a falta de moradia tornam-se mais graves. 
Data dessa época a elaboração do primeiro Plano Diretor para Belo Horizonte, durante o 
mandato do prefeito Américo René Giannetti. A cidade passa a se verticalizar, com a 
construção em série de edifícios cada vez mais altos.  
 
O crescimento econômico galopante transformou o perfil de Belo Horizonte na década de 
1960. A descaracterização da cidade fez-se sem remorsos. Se os espaços verdes 
desapareciam e se a beleza das antigas construções era transformada em pó, em seu lugar 
surgiam edifícios modernos e novas indústrias. Nessa época, Belo Horizonte começou a 
irradiar seu crescimento às cidades vizinhas, que também receberam muitos investimentos 
e fábricas. Esse progresso, contudo, não se fez sem o agravamento das desigualdades e 
problemas sociais.  
 
Na década de 1970, a cidade beirava o caos. Com um milhão de habitantes, Belo Horizonte 
continuava crescendo desordenadamente. Nas regiões norte e oeste e nos municípios 
vizinhos, com a criação de distritos industriais e a instalação de empresas multinacionais, a 
população tornou-se cada vez mais densa, o que se refletia no substancial aumento dos 
problemas sociais.  
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A implantação da FIAT automóveis faz parte do desenrolar da década de 1970. O número 
de empregos e a arrecadação da região aumentaram consideravelmente. Em contrapartida, 
parece que a implantação desta empresa italiana teve uma grande participação no 
crescimento populacional. A imigração de pessoas advindas das áreas rurais e de cidades 
de pequeno e médio porte foi em grande medida pelo reflexo do poder de sedução da FIAT 
e de outras empresas, que ao se instalar, criavam uma grande expectativa para a geração 
de empregos, inclusive maior do que a realidade permitia.  
 
Esse quadro provocaria mudanças importantes na relação entre a cidade e seus habitantes 
a partir dos anos de 1980. Os espaços urbanos são redescobertos e as ruas passam a ser 
palco de manifestações e protestos, mas também de arte e cultura. Uma mentalidade 
diferente daquela que orientou o crescimento nas décadas anteriores começava a surgir. As 
obras realizadas na cidade ganharam nova direção. Foram adotados novos sistemas de 
transporte e melhorias na infraestrutura urbana, como a canalização de córregos e outras 
intervenções. A memória da cidade começou a ser mais valorizada, com o tombamento de 
vários edifícios de importância histórica. Mas, muitos problemas ainda persistiram, como a 
poluição de rios, córregos e da Lagoa da Pampulha.  
 
A partir dos anos de 1990, com a aprovação da Lei Orgânica do Município, foram 
elaborados um novo Plano Diretor para a cidade e a Lei de Uso e Ocupação do Solo, que 
buscariam preparar a cidade para o crescimento e desenvolvimento que viriam no século 
seguinte. As políticas públicas passaram a focar a melhoria da qualidade de vida da 
população e da revitalização dos espaços urbanos, com grande enfoque na questão 
ambiental. Também houve intensificação das políticas de preservação do patrimonial 
cultural da cidade.  
 
Os benefícios recebidos nessa década teriam continuidade e se multiplicariam nos anos 
seguintes, transformando Belo Horizonte em uma das melhores capitais brasileiras em 
termos de bem-estar social. Atualmente, apesar de persistirem alguns problemas, como o 
trânsito caótico nos horários de pico e a disparidade entre as regiões do município, a cidade 
continua recebendo grandes investimentos em termos de melhoria da qualidade de vida da 
população, além do incremento das ações de preservação dos patrimônios culturais e 
ambientais.  
 
Belo Horizonte apresenta atualmente uma crescente participação no turismo de negócios e 
na área cultural (Figura 1.3). Diversos grupos artísticos têm destaque nacional e 
internacional como, por exemplo, o Grupo Corpo (Dança Contemporânea), o Grupo 
Giramundo (Teatro de Bonecos), o Grupo Galpão (Teatro), o Grupo Uakti (Música 
instrumental) e inúmeros outros exemplos. Além disso, as salas de cinema, as galerias de 
arte e as casas noturnas apresentam a cada dia um melhor acolhimento para aqueles que 
querem desfrutar do melhor da cultura e do entretenimento.  
 
2.2.1. A Regional Venda Nova e o Parque Estadual Serra Verde 
 
Para se entender a história do Parque Estadual Serra Verde é imprescindível um olhar mais 
atento para a região de Venda Nova, a qual ele está inserido. 
 
O início da ocupação da região de Venda Nova se deu, de forma acanhada, durante os anos 
setecentos, e assim como ocorreu com o Curral Del Rei, teria sido resultado da atividade 
mercantil entre as lavouras e criações das regiões norte de Minas e nordeste do Brasil com 
as regiões mineradoras. Neste contexto, o povoado serviu como pouso aos muitos tropeiros 
que faziam circular não somente gado e mercadorias, mas, principalmente, culturas e 
costumes dentro da Colônia. 
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                               Foto: anônimo. 

 

Figura 1.3 ï Visão panorâmica de Belo Horizonte, estado de Minas Gerais. 
 

A sesmaria, que deu origem ao povoado, foi doada em 1711 pela Coroa Portuguesa ao 
bandeirante Ignácio da Rocha Feyo. Essa grande sesmaria, cuja sede ficava em Bento 
Pires, onde atualmente se encontra a Toca da Raposa, possuía limites além da região da 
Pampulha. Posteriormente, em 1840, Ignácio teria doado essas terras a Mathias de Castro 
Porto. Alguns anos mais tarde, Antônio de Castro Porto, herdeiro de Mathias, teria doado à 
Igreja Católica, sob a designação de Santo Antônio, uma parte das terras da Fazenda de 
Bento Pires, para ampliação e melhorias do povoado ali existente. Este tipo de doação era 
muito comum entre grandes proprietários de terra daquela época. Aquelas terras 
abrangeriam, hoje, a região do centro histórico e comercial do distrito de Venda Nova. 
 
Porém, o registro documental mais antigo sobre a ocupação da região de Venda Nova de 
que se tem notícia data de 1781, na forma de um ofício que solicitava autorização para o 
comércio de secos e molhados junto aos tropeiros e viajantes que por ali passavam. A área 
era então vinculada à comarca de Sabará, assim como o Curral Del Rei. Alguns dados 
apontam que, em 1784, existiam 2.300 almas vivendo naquelas paragens. Sua primitiva 
capela teria sido erigida em 1787, a pedido dos moradores.  
 
Como dito, desde seus primórdios prevaleceu o caráter de entreposto comercial, principal-
mente com as regiões norte do estado e o nordeste do Brasil. Este caráter se estenderia ao 
longo de todo o século XIX e a primeira metade do século XX, associado à agricultura e à 
pecuária.  
 
A atual rua Padre Pedro Pinto (Figura 1.4), antiga rua Direita e Estrada do Carretão, por 
onde passavam os tropeiros, é o que restou do antigo traçado original da vila, o chamado 
"Caminho dos Currais da Bahia", para o norte, e ñCaminho das Minasò, para o sul. É 
importante ressaltar que esses ñCaminhosò n«o eram muito mais do que trilhas, algumas 
precárias, em virtude do grande controle português sobre a abertura e a melhoria de rotas 
que vigorava no período colonial.  
 
Segundo o cronista Benvindo Lima, que registrou a história contemporânea da capital em 
seu livro Canteiro de Saudades (1910-1950), o antigo povoado de Venda Nova era 
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conhecido como Santo Antônio dos Clementes. Há referências de vários nomes anteriores 
para a região, como Santo Antônio do Barranco e Santo Antônio de Venda Nova.  
 

 
                                Foto: anônimo. 

Figura 1.4 ï Rua Pe. Pedro Pinto, 1948. 
 

Pela tradição oral, conta-se que o nome atual estaria ligado ao estabelecimento, na região, 
de um comerciante português. Ele teria aberto um grande armazém de secos e molhados, 
que oferecia todo tipo de produtos, de arroz e toucinho a querosene. A fama desse 
armazém logo se espalhou, formando vasta clientela que vinha de todas as partes, atraída 
pelas vantagens da ñvenda novaò. 
 
No final do século XIX, a região receberia o incremento de parte dos moradores do antigo 
Curral Del Rei, retirados de lá quando a nova capital começou a ser construída, em 1893. 
Muitos dos antigos trabalhadores dessa obra também passaram a residir ali após a 
inauguração.  
 
Desde os primórdios, Venda Nova sempre esteve ligada administrativamente a outro 
município, tendo pertencido a Sabará, ao Curral Del Rei, a Santa Luzia e ao antigo 
município de Campanha (atual Justinópolis, distrito de Ribeirão das Neves).  
 
Finalmente, a região foi vinculada ao município de Belo Horizonte pela Lei Estadual no 336, 
de 27 de dezembro de 1948. Porém, isso não impediu que, ao longo do tempo, Venda Nova 
se desenvolvesse de forma autônoma, tornando-se uma vila independente dentro da capital. 
Os bairros existentes até a vinculação da região à capital fora: Minas Caixa, Letícia e São 
João Batista (ex-bairro Santo Antônio, de Santa Luzia), considerados os mais antigos de 
Venda Nova. 
 
A ocupação das terras da região até meados do século XX não diferia muito do que ocorria 
no auge de Venda Nova como entreposto comercial, sendo marcada pela grande presença 
de sítios e chácaras. Porém, com o passar dos anos, a terra batida deu lugar ao asfalto, e 
os tropeiros e suas mulas foram substituídos por carretas e caminhões. Em 1933, com a 
industrialização e a construção do aeroporto da Pampulha, Venda Nova acompanhava o 
ritmo das transformações. A abertura da avenida Antônio Carlos, a construção do Conjunto 
Habitacional IAPI e o início das obras do Complexo da Pampulha ajudariam no desenvolvi-
mento da região.  
 
A partir do final da década de 1950, muitos proprietários dessas terras começaram a vendê-
las a imobiliárias, temendo uma suposta Reforma Urbana de que muito se falou na época. 
Estas imobiliárias ou os próprios donos abriram loteamentos, muitos sem infraestrutura. Os 
baixos preços destes lotes atraíram compradores rapidamente, pois em outras regiões da 
capital já não se achavam as mesmas condições para famílias de baixa renda. Muitas 
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dessas famílias eram de migrantes, população que vinha do campo em busca de melhores 
oportunidades.  
 
Vários loteamentos foram abertos, inclusive a Vila Parque Copacabana, que deu origem aos 
atuais bairros Leblon, Copacabana e parte do Céu Azul. Esses bairros foram criados a partir 
de uma subdivisão de terreno feita pela prefeitura em 1953. O objetivo era transformar essa 
área em um centro residencial, já que as condições do terreno eram favoráveis à ocupação. 
Mas a falta de investimentos públicos em transporte, iluminação e outros serviços básicos 
acabaram por comprometer a qualidade de vida dos moradores. A infraestrutura era tão 
precária que muita gente acabou desistindo de viver no local. Esse quadro se prolongaria 
pelos anos de 1960, causando uma verdadeira crise habitacional.  
 
A partir dos anos de 1970, a Companhia de Habitação do Estado de Minas Gerais (COHAB-
MG), responsável pela elaboração e execução estadual de projetos de moradia popular, 
passa a construir conjuntos planejados de moradias em terrenos doados pela prefeitura de 
Belo Horizonte. Essas unidades eram destinadas às famílias de baixa renda, que viviam 
com menos de um salário mínimo. Venda Nova receberia vários desses conjuntos ao longo 
dos anos.  
 
Com o passar do tempo, o núcleo central de Venda Nova adquiriu uma importância muito 
grande para os novos bairros que surgiram na década de 1970, como o Santa Mônica, São 
Paulo-Venda Nova, Lagoinha-Venda Nova, Mantiqueira e Rio Branco, e na década de 1980, 
como Esplendor, Europa, Lagoa, Serra Verde, Jardim dos Comerciários, Maria Helena e 
Nova América. Distantes do centro da cidade e marcados pela carência de serviços 
urbanos, esses bairros passaram a utilizar o comércio, os serviços e as áreas de 
convivência, que já existiam na área de ocupação mais antiga, o que fez crescer a 
importância do núcleo de Venda Nova como centro regional.  
 
Vale destacar que o bairro Serra Verde recebeu seus primeiros conjuntos habitacionais da 
COHAB em 1982. A criação de um distrito industrial na região também contribuiu para 
aumentar o número de pessoas que procuravam Venda Nova para morar. O Distrito 
Industrial Serra Verde foi criado em 1989, na área de uma antiga fazenda, mas só foi 
oficializado em 1993. 
 
O crescimento e a expansão dessa região foram implacáveis; daquele lugar calmo e 
tranquilo pouca coisa restou. Novas casas, lojas e todo tipo de construção tomaram o lugar 
das antigas moradias e dos estabelecimentos. As ruas e avenidas tornaram-se cada vez 
mais movimentadas. Em consequência da falta de planejamento, os problemas também 
aumentaram: o grande número de loteamentos clandestinos provocava o crescimento 
desordenado do lugar, e as cheias na bacia do Córrego do Vilarinho deixavam muita gente 
desabrigada.  
 
Uma curiosidade é que, em 1972, surgiu na região um forte movimento de emancipação 
que, mesmo sem obter sucesso, motivou a criação da Administração Regional de Venda 
Nova, no ano seguinte. A criação de mais sete regiões administrativas em Belo Horizonte 
em 1987 redividiria a região de Venda Nova, dando origem à região norte e a parte da 
região da Pampulha. 
 
É importante mencionar que a história da criação das regionais administrativas do município 
remonta aos anos de 1970, em uma tentativa de descentralizar os serviços prestados pela 
prefeitura. Note-se que são justamente as regiões situadas nos extremos do território da 
capital e onde existiam originariamente núcleos de ocupação pré-instalação da capital 
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(Venda Nova e Barreiro). A região de Venda Nova foi desmembrada, dando origem à atual 
área da regional Venda Nova, à regional Norte e a uma parte da regional Pampulha. 
 
O incremento populacional acelerado, aliado à falta de infraestrutura, está na base de 
muitos dos problemas da região. Como indício da rapidez da ocupação da área, ressalte-se 
que Venda Nova teve a seguinte evolução da população nos anos censitários de 1970, 
1980, 1991 e 2000: 41.454, 133.730, 191.984 e 242.873 (Silva et al., 2004). Ou seja, o 
número de habitantes foi multiplicado por cinco em 30 anos, enquanto a cidade não chegou 
a dobrar de tamanho no mesmo intervalo.  
 
Entre os anos de 1940 e 1970, a população de Belo Horizonte passaria de 272 mil para 
mais de 1,2 milhões de habitantes. Parte deste crescimento se deu por meio de fluxos 
migratórios, grande parte de trabalhadores de baixa renda, que dariam continuidade à 
ocupação de bairros distantes da área central, em especial o de Venda Nova. 
 
Os anos de 1990 seriam marcados pelo grande volume de obras de infraestrutura no local, 
como o alargamento e a melhoria da rua Padre Pedro Pinto, no início da década de 1990; a 
aprovação do centro urbano de Venda Nova, pela prefeitura de Belo Horizonte, em 1995; a 
canalização do Córrego do Vilarinho e a modernização da MG-10, estrada que corta Venda 
Nova; e a conclusão da Estação Vilarinho, que levou o metrô de superfície até a região. 
  
Atualmente, a região apresenta ares de certa forma decadentes, marcados pela grande 
quantidade de conjuntos habitacionais, principalmente no bairro Serra Verde. O antigo 
aspecto de vila deu lugar a uma região sem identidade e que vê sua memória se esvair, 
quadro bastante semelhante ao encontrado em muitos lugares onde o desordenado 
processo de industrialização teve lugar.  
 
Porém, segundo a prefeitura, a implementação da Linha Verde e da nova Cidade 
Administrativa do Governo de Minas Gerais deve trazer alterações importantíssimas na 
configuração econômica e socioespacial desta área da cidade. São esperadas melhorias no 
acesso rodoviário à região, além da revitalização da área em torno do antigo Hipódromo 
Serra Verde, obra que aparece como novo motor da renovação do mercado imobiliário da 
região. A construção e o funcionamento deste grande equipamento urbano implicarão um 
novo perfil de demanda de bens e serviços, como também do mercado de trabalho. 
 
O surgimento do bairro Serra Verde, na regional Venda Nova, está ligado à antiga fazenda 
homônima que ainda existe no local e teria sido construída em meados do século XX por 
Agostinho Naves. Essa fazenda estava ligada à pequena agricultura e à pecuária. Foi a 
partir das terras da Serra Verde que surgiu uma pequena comunidade ainda nos anos de 
1950. Porém, a região só se desenvolveria a partir dos anos de 1970, com a criação de 
vários conjuntos habitacionais (Figura 1.5) pela já citada COHAB.  
 
Em dezembro de 1992, foi criado o Parque Municipal Serra Verde, por meio do Decreto 
Municipal no 7.514, com área total de aproximadamente 1.044.000 m2. 
 
Adjacente ao perímetro do Parque existiu durante muito tempo o famoso Hipódromo Serra 
Verde, que veio substituir a antiga área destinada às corridas de cavalos, na região do bairro 
Prado, inaugurado no contexto da construção de Belo Horizonte.  
 
Nos anos de 1950, a fusão entre as duas principais entidades de turfe do Estado deu origem 
ao Jockey Club de Minas Gerais. A partir daí, turfistas e empresários partiram para a 
construção de outro hipódromo, adquirindo extensa área quase na divisa com Vespasiano, 
pertencente à Fazenda Serra Verde. As obras tiveram lugar já no início de 1964 e pouco 
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depois começaram as corridas em precárias instalações. A área para o público era de 
bambu e cobertura de sapé. A corrida inaugural foi realizada com animais mestiços, trazidos 
da cidade de Curvelo, onde havia um pequeno e acanhado hipódromo.  
 
Porém, logo os recursos escassearam e o hipódromo, sem condições de se manter, fechou 
suas portas ainda no final de 1967. Pouco depois, um grupo de associados partiu para a 
arrecadação de fundos para a construção de um novo centro, no mesmo local, cuja planta 
muito se aproximou do desenho arquitetônico  do  Hipódromo  da  Ilha  do Governador, já                                            

extinto. Liderados por José Maria Alckmin, político influente e escolhido como presidente do 
clube nesta nova e decisiva etapa, o Jockey Club de Minas Gerais inaugurou suas novas 
instalações em 17 de maio de 1970.  
 

 
Foto: Bernardo Andrade, 2009. 

Figura 1.5 ï Conjuntos habitacionais erguidos 
pela COHAB, no bairro Serra Verde, a partir da 
década de 1980. 

 
O novo Hipódromo Serra Verde passou a contar com instalações que o colocavam entre os 
melhores do país. A pista oval de areia possuía 1.663 metros de extensão em volta fechada 
e uma seringa (prolongamento de reta oposta) de 400 metros.  
 
Aliado ao clima propício para a prática do turfe, o Hipódromo Serra Verde passou a ser 
muito procurado por proprietários de cavalos de corrida de outros centros, principalmente no 
verão. As arquibancadas eram amplas. As cocheiras tinham capacidade para aproximada-
mente 300 animais. A partir daí, passou a ter corridas regulares, exclusivamente com os 
puros-sangues, na média de uma reunião turfística por semana, com quatro a seis páreos, 
que agrupavam entre cinco e dez cavalos.  
 
Porém, com o falecimento do líder Alckmin, o Serra Verde passaria por algumas 
dificuldades, mas logo se recuperaria, alcançando seus melhores momentos no final da 
década de 1970. Esse quadro de bonança prevaleceria durante o início dos anos de 1980, 
mas a crise inflacionária que grassava no país logo refletiria no Serra Verde.  
 
Assim, no final dos anos de 1980, o turfe de Belo Horizonte passou por péssimos 
momentos, inclusive com paralisação das corridas. Esse quadro parecia mudado no início 
dos anos de 1990, quando o local voltou a ter muita atividade. O século XXI para o Serra 
Verde teria início com uma grave crise financeira, que seria fatal. A última corrida de cavalos 
foi realizada no dia 7 de fevereiro de 2002. O Hipódromo continuou a existir, mas apenas 
como centro de preparação para cavalos que corriam no Rio de Janeiro. Pouco tempo 
depois, em 2004, surgiu a idéia de transformar o antigo hipódromo em pista de corrida de 
automóveis, mas essa iniciativa não foi adiante. 
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No início de 2006, o governador de Minas Gerais, Aécio Neves, desapropriou a área do 
Hipódromo para a construção da Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves. 
Projetado pelo arquiteto Oscar Niemeyer, o novo centro consiste em um moderno conjunto 
de prédios para abrigar o Palácio Governamental, as 17 Secretarias Estaduais e os órgãos 
da administração direta e indireta, além de uma área de conveniência. A inauguração oficial 
ocorreu em 4 de março de 2010.O Parque Estadual Serra Verde insere-se nesse contexto, 
englobando parte do antigo Parque Municipal, e representando importante área verde no 
entorno da Cidade Administrativa. 
 
2.3. Socioeconomia e população do entorno 
 
Belo Horizonte, capital do estado de Minas Gerais, conhecida também como Cidade Jardim 
e capital dos bares, é a sexta cidade mais populosa do Brasil, com 2.412.937 habitantes, e 
possui o quarto maior Produto Interno Bruto do país (R$ 32, 725 bilhões por ano), de acordo 
com a Fundação João Pinheiro. Considerada há alguns anos pela Organização das Nações 
Unidas como metrópole com melhor qualidade de vida da América Latina, a cidade conta 
atualmente com sessenta e nove parques municipais e dezenas de praças públicas. Vem 
nos últimos anos ampliando suas áreas verdes conservadas e os espaços de convivência 
para a população, fazendo com que tenha destaque também por oferecer aos seus 
moradores 32 m2 de área verde por habitante, quase o triplo do recomendado pela 
Organização Mundial da Saúde2. 
 
Essas e outras características fazem de Belo Horizonte uma cidade reconhecida por 
conseguir equilibrar as estruturas urbanas e a necessidade constante de desenvolvimento, 
com a conservação de áreas naturais ricas em biodiversidade e essenciais para a 
manutenção da vida, tanto de seres humanos, quanto de plantas e animais. O município 
conta cada vez mais com uma importante estrutura de apoio para recepção e atendimento 
aos visitantes e turistas que chegam à capital mineira. Equipamentos de hospedagem, 
alimentação, compras e lazer, em quantidade e qualidade, vêm fazendo da cidade uma boa 
referência para a organização de eventos, bem como, serve como base de apoio para 
aqueles que chegam ao Estado e desejam visitar o entorno da capital, vizinha a cidades 
com reconhecido patrimônio natural, relevância histórica, arquitetônica e cultural. 
 
Belo Horizonte vem ganhando destaque no cenário nacional como cidade em condições de 
receber bem visitantes e turistas, através da melhoraria de sua infraestrutura de acesso, 
ampliando vias, recuperando, asfaltando e duplicando rodovias, trazendo para o Aeroporto 
Internacional Tancredo Neves, em Confins vôos internacionais que permitem a ligação 
direta com Europa, América Latina e América do Norte. Vale ressaltar que as adequações 
no mobiliário urbano e o novo uso dado às estruturas que, além de tornar a cidade 
visualmente mais bela, ampliam a autoestima da população, contribuem para a valorização 
de espaços e, automaticamente, despertam a curiosidade e o interesse por parte do 
morador em conhecer o lugar onde vive e apresentá-los às pessoas que a Belo Horizonte 
chegam. 
 
Com localização estratégica em relação aos locais aonde as propostas de desenvolvimento 
do Vetor Norte Metropolitano vêm sendo implementadas, o Parque Estadual Serra Verde 
tem condições de aproveitar a demanda gerada por estes projetos, além do público morador 
de Belo Horizonte e de cidades vizinhas. A região de Venda Nova, onde se localiza o PESV 
é, com certeza, uma das mais interessadas na sua criação, tendo expectativa sobre em que 
moldes se dará a normatização do uso público no local. 

                                                           
2
 Fonte: disponível em: <http://www.metropoles.pbh.gov.br/BeloHorizonte/aCidade.aspx>. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Aécio_Neves
http://pt.wikipedia.org/wiki/Oscar_Niemeyer
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Venda Nova pode ser considerada uma cidade dentro da cidade de Belo Horizonte, com 
grande autonomia, possuindo comércio e serviços desenvolvidos. Até meados da década de 
1980, a região administrativa de Venda Nova contemplava ainda as atuais regionais Norte e 
Pampulha. Algumas obras fizeram com que a infraestrutura, principalmente de acesso, 
fosse ampliada na região, propiciando o aumento sensível da população nos últimos anos. 
Destacam-se a ampliação da rua Padre Pedro Pinto e a chegada do metrô até a estação 
Vilarinho na década de 1990. Atualmente, bairros como Serra Verde, principalmente, 
acompanham de perto o impacto da construção da Linha Verde e da Cidade Administrativa, 
que já trazem mudanças como desapropriação de moradores e novo uso para espaços 
como o Hipódromo Serra Verde. Áreas com características rurais, que até pouco tempo 
serviam apenas como pastagem para animais domésticos, ganham novas feições com a 
especulação imobiliária e o crescimento do fluxo de veículos.3 
 
No entorno do Parque Estadual Serra Verde destacam-se os bairros de Serra Verde e Nova 
York. O bairro Serra Verde, também conhecido como Cidade Jardim Serra Verde, Conjunto 
Habitacional Serra Verde e Fazenda Serra Verde, teve sua aprovação como bairro pela 
prefeitura de Belo Horizonte na década de 1980 e, como referência urbana, conta com mais 
de 17 mil habitantes (17.150, de acordo com dados do IBGE, Censo 2000). Por muitos anos 
foi associado ao Hipódromo Serra Verde, que pertencia ao Jockey Club de Minas Gerais, e 
funcionou entre 1965 e 2002. No auge do Hipódromo, as provas de turfe aconteciam todas 
as semanas, com até seis páreos com cinco a dez cavalos. O Hipódromo, com certeza, se 
mantém ainda no imaginário de muitas pessoas. Em 2006, no entanto, foi desapropriado 
pelo Governo de Minas Gerais para dar início às obras de construção da Cidade 
Administrativa. 
 
O bairro Nova York tem ocupação mais recente que o bairro Serra Verde. Por apresentar 
relevo mais acidentado, a ocupação não foi favorecida, ficando até poucos anos atrás sem 
parte da infraestrutura básica necessária para manutenção de uma qualidade de vida 
satisfatória. As ruas, em geral, não seguem padrões urbanísticos desejáveis, fazendo com 
que as quadras sejam irregulares em sua maioria, subidas e descidas sejam abruptas, o que 
acaba por gerar dificuldade de orientação para aqueles que não residem no bairro. Muitos 
loteamentos se deram de forma precária e irregular. O bairro se caracteriza por uma 
população com baixo poder aquisitivo, o que pode ser evidenciado pelas características das 
moradias. Na região conhecida como Jardim dos Comerciários que reúne o bairro Nova 
York entre outros, vivem aproximadamente 45 mil pessoas (44.448, de acordo com dados 
do IBGE, Censo 2000).4 A região possui como acessos principais a Linha Verde, avenida 
Dom Pedro I e avenida Cristiano Machado, além de ruas e avenidas da região de Venda 
Nova. Linhas de ônibus como 5517 (Minas Caixa via Serra Verde), 2207 (Serra Verde), 609 
(Santa Mônica/Serra Verde) e 601 (Nova York/Juliana), atendem à região. 
 
Outro bairro que faz limite com o Parque Estadual Serra Verde é o Morro Alto, já na cidade 
de Vespasiano. O bairro é o mais populoso do município, chegando a possuir cerca de 30% 
de todos os moradores da cidade que, segundo dados do IBGE de 2007, possuía 94.191 
habitantes. Com opções de comércio e serviço, somado à instalação de pequenas e médias 
indústrias nos últimos anos, a região compreendida pelo Morro Alto está para Vespasiano 
como Venda Nova está para Belo Horizonte. Assim como outros bairros da periferia da 
capital, o Morro Alto é comumente destacado na imprensa por fatos envolvendo crimes, 
homicídios e outras situações do gênero. 

                                                           
3
 Fonte: disponível em: <http://www.bairrosdebh.xpg.com.br/7.html>.  

4
 Fonte: disponível em: <http://www.portalpbh.pbh.gov.br/pbh/ecp/files.do?evento=download&urlArqPlc=venda 
nova07.pdf>.  
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Como mencionado anteriormente, o Parque Estadual Serra Verde localiza-se na região 
central de Minas Gerais, na interseção da capital do estado, Belo Horizonte com os 
municípios de Vespasiano e Santa Luzia. O município de Santa Luzia foi criado em 
18/03/1847, mas tem origem no século XVII, durante o ciclo do ouro. Em 1697, ergueu-se o 
definitivo povoado, que recebeu o nome de Bom Retiro. Mais de 150 anos depois o povoado 
foi emancipado e desmembrado de Sabará e a partir de 1924 passou a se chamar Santa 
Luzia. A população do município, segundo estimativas do IBGE para Julho de 2008, é de 
227.438 habitantes, mais de 99% residentes em zonas urbanas. O município cresce a altas 
taxas, bem acima da média estadual, basicamente pelo crescimento migratório, ou seja, a 
atração de populações de outras cidades vizinhas, notadamente Belo Horizonte. 
 
As principais atividades econômicas do município são na área da prestação de serviços, 
além da indústria mineradora, ramos metal-mecânicos e outras indústrias de transformação. 
A agropecuária é de menor expressão, mas também está presente no território. Em relação 
às atrações turísticas, destaque para a Antiga Estação, a Capela do Bonfim, Casa da 
Cultura, Convento Macaúbas, Igreja da Matriz, Igreja do Rosário, Muro de Pedras e Solar da 
Baronesa. 
 
O município de Santa Luzia está situado do outro lado oposto da MG-10, que representa 
importante barreira física reduzindo a influência deste município no PESV, 
comparativamente aos bairros de Belo Horizonte e Vespasiano, vizinhos diretos do PESV. 
Sendo assim, a análise socioeconômica foi focada nos bairros Serra Verde, Jardim Europa, 
Jardim dos Comerciários, no município de Belo Horizonte, e Morro Alto e Nova York, no 
município de Vespasiano. Na Tabela 1.1 estão apresentadas as características gerais de 
Belo Horizonte e Vepasiano, ao passo que a Figura 1.6 traz uma vista de satélite dos bairros 
da região. Dados do Censo Demográfico do IBGE apontam que em 2000, os dois 
municípios somados contavam com população total de 2.313.739 habitantes, sendo grande 
parte concentrada em Belo Horizonte (96,7%) (Tabela 1.2).  
 
Na Tabela 1.3 estão apresentados os dados desagregados referentes ao total populacional 
e à situação dos bairros Belo-horizontinos Serra Verde e Jardim Europa e do município de 
Vespasiano, em 2000. Não foram encontrados dados individualizados dos demais bairros do 
entorno. Os dados relativos à taxa de crescimento populacional das duas cidades, entre 
1991 e 2000, destacam claramente o processo de urbanização, apontando crescimento da 
população urbana, concomitantemente à diminuição da população rural. Em geral, Belo 
Horizonte apresentou taxa de crescimento populacional de 1,1% e Vespasiano de 1,7%, 
como mostram as informações contidas na Tabela 1.4, ilustradas no Gráfico 1.1. 
 
Estimativas atualizadas do IBGE revelam que, em 2007, Belo Horizonte já contava com 
população total de 2.412.937 habitantes, tendo registrado crescimento populacional de 
1,07%, e Vespasiano com 94.191 habitantes e taxa de crescimento de 1,23%. O estado 
Minas Gerais apresentou a mesma taxa de crescimento da capital, somando 19.273.506 
habitantes. No que diz respeito ao perfil da população por sexo, as mulheres são 
predominantes na região. Em 2000, 53,4% dos habitantes de Belo Horizonte e 51% de 
Vespasiano eram mulheres. O Estado apresenta a mesma tendência, porém em números 
menores. Essa parcela da população somou no mesmo ano 50,5% do total, como pode ser 
verificado na Tabela 1.5. 
 
Já os dados relativos à faixa etária da população, expostos na Tabela 1.6, mostram que em 
ambas cidades a maior incidência é de pessoas nas faixas etárias entre 10 e 29 anos. Em 
Vespasiano, a incidência de pessoas até 29 anos é maior que em Belo Horizonte e nas 
faixas superiores a situação se inverte. A capital mostra ter mais incidência de pessoas com 
mais de 30 anos. Em comparação aos dados estaduais, a situação não é diferente.  
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É importante ressaltar que o grupo de pessoas com 50 anos ou mais em Vespasiano é 
expressivamente menor que em Belo Horizonte, o que revela que na capital a expectativa 
de vida é maior, assim como no Estado como um todo. Além disso, a situação exposta 
acima aponta para a necessidade de atenção às políticas públicas para a infância e a 
juventude, além de emprego e geração de renda em Vespasiano, procurando atender a 
essa grande parcela de moradores. O Gráfico 1.2 ilustra os dados do exposto acima 
referentes à faixa etária da população. 
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Figura 1.6 ï Imagem de satélite do PESV e seu entorno. 
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Tabela 1.1 ï Caracterização dos municípios da área de influência direta do PESV 

Município 
Altitude da sede 

(m) 
Distância à 
capital (km) 

Longitude Latitude 
Ano de 

Instalação 
Área       
(km²) 

Densidade 
Demográfica, 

2000 
Microrregião Mesorregião 

Nome da 
Região 

Geográfica 

Belo Horizonte 858 0,0 -43,96 -19,82 1893 331,9 6 718,0 Belo Horizonte 
Metropolitana 

de Belo 
Horizonte 

Sudeste 

Vespasiano 693 14,3 -43,92 -19,69 1948 70,3 1 085,7 Belo Horizonte 
Metropolitana 

de Belo 
Horizonte 

Sudeste 

Fonte: Atlas de Desenvolvimento Humano do Brasil. 
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Tabela 1.2 ï População residente, por situação do domicílio, nos municípios da área de 
influência PESV, 2000 

Municípios 

População Residente, Situação do Domicílio (%) 

Total Urbana Rural 

Belo Horizonte 2.238.526 100,0 0,0 

Vespasiano 76.422 98,4 1,6 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 

 
 

Tabela 1.3 ï População residente, por situação do domicílio, no estado de Minas Gerais, 
bairros e municípios da área de influência PESV, 2000 

Municípios 

População Residente, Situação do Domicílio (%) 

Total Urbana Rural 

Minas Gerais  17.891.494  82,0 18,0 

Belo Horizonte 2.238.526 100,0 0,0 

 Jardim Europa 27.035 100,0 0,0 

 Serra Verde 17.150 100,0 0,0 

Vespasiano 76.422 98,4 1,6 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 

 
 
 

 
Gráfico 1.1 ï Taxas médias de crescimento anual (%), nos municípios da área de 
influência do PESV, 1991/2000. 
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Tabela 1.4 ï População total, urbana e rural e taxas de crescimento médio anual (%), no estado de Minas Gerais e nos municípios da área de influência do 
PESV, 1991 e 2000 

Município 
Total         
1991 

Total        
2000 

Taxa de 
Crescimento 

Urbana  1991 Urbana  2000 
Taxa de 

Crescimento 
Rural      
1991 

Rural      
2000 

Taxa de 
Crescimento 

Minas Gerais 15.743.152 17.835.488 1,40 11.786.893 14.623.990 2,43 3.956.259 3.211.498 -2,29 

Belo Horizonte 2.020.161 2.238.526 1,10 2.013.257 2.238.526 1,11 6.904 0 -2,82 

Vespasiano 45.866 76.422 1,66 29.583 75.213 2,54 16.282 1.209 -2,61 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. 

 
 
 
 
 



 

   
 

 

  

 
23 

Tabela 1.5 ï População residente, por sexo, no estado de Minas Gerais e nos municípios da 
área de influência do PESV, 2000 

Municípios 

População Residente, Situação do Domicílio (%) 

Total Homens Mulheres 

Minas Gerais 17.891.494  49,5 50,5 

Belo Horizonte 2.238.526 46,6 53,4 

Vespasiano 76.422 49,0 51,0 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 
 

Tabela 1.6 ï População residente, por grupos de idade, segundo os municípios da área de 
influência do PESV, 2000 

Municípios 

População Residente 

Total 
0 a 4 
anos 

5 a 9 
anos 

10 a 19 
anos 

20 a 29 
anos 

30 a 39 
anos 

40 a 49 
anos 

50 a 59 
anos 

60 anos 
ou mais 

Minas Gerais  17.891.494  9,0 9,4 20,4 17,4 15,2 11,9 7,6 9,1 

Belo Horizonte 2.238.526 80,0 7,8 18,4 19,2 16,2 13,0 8,2 9,1 

Vespasiano 76.422 11,1 10,3 21,0 19,6 15,6 11,2 60 5,2 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000.  
 

 
Gráfico 1.2 ï Faixa etária da população residente nos municípios na área do 
Parque Estadual Serra Verde, 2000. 

 

No que diz respeito à densidade e à propriedade dos domicílios nos municípios em análise 
entre os anos de 1991 e 2000, os dados estão apresentados na Tabela 1.7. 
 
Em geral, houve diminuição do número de pessoas residentes por domicílio, segundo a 
tendência nacional de redução do tamanho médio da família brasileira nas últimas décadas. 
Embora esse decréscimo tenha sido bastante expressivo em Vespasiano, a cidade continua 
apresentando média de pessoas por domicílio consideravelmente maior que a média do 
Estado e da capital, cerca de dez pontos porcentuais. 
 

Tabela 1.7 ï Densidade e propriedade do domicílio no estado de Minas Gerais e dos 
municípios da área de influência do PESV, 1991 e 2000. 

Municípios 

% de pessoas que 
vivem em domicílios 
com densidade >2, 

1991 

% de pessoas que 
vivem em domicílios 
com densidade >2, 

2000 

% de pessoas que 
vivem em domicílios e 

terrenos próprios e 
quitados, 1991 

% de pessoas que 
vivem em domicílios e 

terrenos próprios e 
quitados, 2000 

Minas Gerais 17,85 13,05 64,45 69,25 

Belo Horizonte 18,73 13,71 61,29 69,31 

Vespasiano 31,92 24,48 77,35 81,09 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. 
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No mesmo período houve aumento do número de pessoas que vivem em domicílios 
próprios, destacando o número porcentual atribuído a Vespasiano, que está bastante acima 
da média do estado e de Belo Horizonte. 
 
Para análise da economia dos municípios, onde está localizado o PESV, serão utilizados 
indicadores relativos ao PIB, PIB per capita e renda per capita. 
 
A Tabela 1.8 apresenta os dados do Produto Interno Bruto (PIB)5 municipal em 2006, de 
acordo com o IBGE. Como pode ser visto, ambos os municípios contam com a maior 
parcela do PIB referente ao setor terciário, com destaque em Belo Horizonte, onde o setor 
representa cerca de 80% do total. O setor secundário é, em Vespasiano, também 
expressivo e representa 47,9% do total, ao passo que na capital o setor representa menos 
que 20%. A agricultura, por sua vez, é pouco representativa no cenário econômico das duas 
cidades que compõem a área de influência do PESV. 
 
No que diz respeito ao cálculo do PIB per capita, a área do PESV apresenta números mais 
altos que a média estadual, destacando-se a capital, onde esse valor se apresenta 120% 
maior que a média de Minas Gerais e 54% maior que Vespasiano. 
 
Os dados acerca do PIB municipal podem ser mais bem visualizados no Gráfico 1.3. 
 

De modo geral, entre os anos de 2002 e 2006, a área de influência do PESV vem 
apresentando crescimento tanto em relação ao PIB total, quanto ao PIB per capita. Belo 
Horizonte apresentou nesse período crescimento superior ao de Vespasiano, e esta, por sua 
vez, apresentou decréscimo entre 2003 e 2004, retomando o crescimento nos anos 
posteriores. Os dados estão apresentados nas Tabelas 1.8 a 1.11 e ilustrados nos Gráficos 
1.4 e 1.5. 

 

 
Gráfico 1.3 ï Produto interno bruto (PIB), segundo os setores de atividade 
econômica (%), nos municípios da área de influência do PESV, 2006. 

 

 
 

                                                           
5
 O PIB é o valor monetário de todos os bens e serviços finais produzidos em determinado local. É utilizado como 
indicador de desempenho das atividades econômicas locais, mas não reflete a distribuição das riquezas, visto 
que nem todo bem produzido na localidade é nela consumido ou distribuído. 
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Tabela 1.8 ï Taxas de crescimento do produto interno bruto (PIB) e Total (%) dos municípios da área 
de influência do PESV, no período de 2002 a 2006 

Município 
PIB Total 

2002/2003 2003/2004 2004/2005 2005/2006 

Belo Horizonte 10,79 16,69 4,38 15,28 

Vespasiano 11,77 -9,17 6,99 8,35 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil (2006). 
 

Tabela 1.9 ï Taxas de crescimento do produto interno bruto (PIB), por habitante (%), nos municípios 
da área de influência do PESV, no período de 1998/2000 e 1999-2000  

Município 
PIB Total 

2002/2003 2003/2004 2004/2005 2005/2006 

Belo Horizonte 9,61 15,47 3,29 14,10 

Vespasiano 7,68 -12,38 3,33 4,79 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil (2006). 
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Tabela 1.10 ï Produto Interno Bruto (PIB) a preços correntes, população e PIB por habitante, por setores de atividade econômica (R$1.000,00), do estado de 
Minas Gerais de nos municípios da área de influência do PESV, 2006 

Município Agropecuário % Industrial % Serviços % 
Total             
(N

o
) 

População 
(N

o
) 

PIB/Hab. 
(R$1,00) 

Minas Gerais 8.354.977 8,5 42.847.017 43,3 47.665.505 48,2 98.867.500 17.917.925 5.517,80 

Belo Horizonte 136 5,0 4.588.359 16,9 22.586.793 83,1 27.175.288 2.238.526 12.139,81 

Vespasiano 538 0,1 287.864 47,9 312.807 52,3 601.209 76.422 7.866,96 
Fonte: IBGE (2006). 
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Gráfico 1.4 ï Taxas de crescimento do Produto Interno Bruto 
(PIB) total (%). 

 

 
Gráfico 1.5 ï Taxas de crescimento do Produto Interno Bruto 
(PIB) por habitante (%). 

 
Tabela 1.11 ï Pessoas com dez anos ou mais de idade, por classes de rendimento nominal mensal, 
nos municípios da área de influência do PESV, 2000 

Municípios 

Pessoas com 10 Anos ou Mais de Idade 

Total 

Classes de Rendimento 

Até 1 SM 1 a 2 SM 
Mais de 

2 a 3 
Mais de 

3 a 5 
Mais de 
5 a 10 

Mais de 
10 a 20 

Acima 
de 20 SM 

Sem 
Rendi-
mento 

Belo Horizonte 2.238.526 9,3 13,2 6,9 8,0 9,1 5,1 3,4 29,10 

Vespasiano 76.422 11,7 14,3 6,5 5,8 4,1 1,0 0,4 34,78 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 
 
Além do PIB, outro importante indicador econômico é a renda per capita de cada município. 
Dados do PNUD apontam que entre 1991 e 2000 houve aumento da renda média da 
população, tanto Belo-Horizontina, quanto Vespasianense. Uma diferença marcante entre as 
duas cidades é que na capital do estado, no último ano do estudo, a renda por habitante era 
101,6% maior que a média do estado. Já em Vespasiano, no mesmo ano, a renda era 
28,9% menor que a média apurada em Minas Gerais. 
 
Os números relativos à renda per capita estão apresentados na Tabela 1.12. Nela também 
pode ser observado que, entre os anos em análise, a renda proveniente de transferências 
governamentais aumentou, ao passo que, os rendimentos provenientes do trabalho, 
diminuíram. 
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Tabela 1.12 ï Indicadores do nível e composição da renda, do estado de Minas Gerais e municípios 
da área de influência do PESV, no período de 1991 a 2000 

Município 
Renda per 
capita 1991 

Renda per 
capita 2000 

% da Renda 
Proveniente de 
Transferências 

Governamentais, 
1991 

% da Renda 
Proveniente de 
Transferências 

Governamentais, 
2000 

% da Renda 
Proveniente de 

Rendimentos do 
Trabalho, 1991 

% da Renda 
Proveniente de 
Rendimentos 
do Trabalho, 

2000 

Minas Gerais 193,57 276,56 10,96 16,30 83,55 69,69 

Belo Horizonte 414,94 557,44 11,40 16,33 82,07 69,42 

Vespasiano 134,70 196,51 9,10 13,45 81,96 70,47 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. 

 

Analisando os números, observa-se que em ambos os municípios há concentração de 
pessoas na classe de rendimento de 1 a 2 salários mínimos, seguida da faixa de até 1 
salário. Em Belo Horizonte existe também grande incidência de pessoas que contam com 
rendimento entre 5 a 10 e 3 a 5 salários, nessa ordem. Além disto, de modo geral, as 
classes de rendimento concentram mais pessoas belo-horizontinas do que vespasianenses 
que, ao contrário, estão concentradas nas classes de rendimento inferiores. Sendo assim, é 
válido chamar atenção para o fato de que em Vespasiano somente 1,4% das pessoas 
contam com mais de 10 salários.Os dados podem ser visualizados no Gráfico 1.6. 
 

 
Gráfico 1.6 ï Rendimentos dos responsáveis pelos domicílios (%) 
nos municípios da área de influência do PESV, 2000. 

 

Por fim, comparando os dois municípios da área de influência do PESV, fica claro que Belo 
Horizonte apresenta um cenário econômico mais fortalecido. Porém, há que se levar em 
consideração a diversidade populacional existente na capital e assim a diferença 
socioeconômica entre a população Belo-Horizontina. Dessa forma, é válido observar na 
Tabela 1.13 os números relativos aos Indicadores de Renda e Riqueza desagregados pelas 
Áreas de Ponderação, segundo o IBGE. 
 
Tabela 1.13 ï Classe de Renda do Trabalho Principal da área de influência PESV, 2000 

Municípios 
Belo Horizonte 

Classe de renda do trabalho principal (%) 

Pobre 1 Pobre 2 Médio 1 Médio 2 Rico 1 Rico 2 

Jardim Europa 15,48 52,01 18,42 6,39 2,90 4,79 

Serra Verde 14,50 52,38 17,54 7,59 2,52 5,47 

Vespasiano 20,60 52,97 14,71 6,42 1,47 3,83 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 
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Quando comparados os bairros Belo-horizontinos vizinhos ao PESV com a cidade de 
Vespasiano, a situação fica mais homogênea do que na comparação das duas cidades. Os 
bairros do entorno, portanto, podem ser considerados preponderantemente da classe Pobre 
2, já que essa classe representa mais de 50% na totalidade deles, com destaque na Área de 
Ponderação Jardim Europa, onde essa parcela da população representa 58,78% do total. 
 
Em geral, a classe de ricos não chega a 10% da população em nenhuma área de análise, 
assim como a classe média não atinge 30%. Essa situação foi mencionada pelos 
entrevistados na pesquisa de campo e relacionada com o desemprego e as situações de 
violência urbana, principalmente entre os jovens até 30 anos. Sob outra perspectiva fica 
mais uma vez evidente a necessidade de investimento em políticas públicas para infância e 
juventude, assim como de emprego e geração de renda na região. Os dados acima estão 
ilustrados no Gráfico 1.7. 
 

 
Gráfico 1.7 ï Classe de renda do trabalho principal (%) nos 
municípios da área de influência do PESV, 2000. 

 

Tendo em vista a qualidade de vida, foram considerados no estudo diversos indicadores, o 
primeiro deles Longevidade e Mortalidade. Os dados relativos estão apresentados na 
Tabela 1.14. 
 
Tabela 1.14 ï Indicadores de longevidade e mortalidade no estado de Minas Gerais e municípios da 
área de influência do PESV, no período de 1991 a 2000 

Município 
Esperança de 

Vida ao 
Nascer, 1991 

Esperança de 
Vida ao 

Nascer, 2000 

Mortalidade 
até Um Ano de 

Idade, 1991 

Mortalidade 
até Um Ano de 

Idade, 2000 

Probabilidade 
de Sobrevi-

vência até 60 
Anos, 1991 

Probabilidade 
de Sobrevi-

vência até 60 
Anos, 2000 

Minas Gerais 66,36 70,55 35,39 27,75 73,12 80,50 

Belo Horizonte 68,64 70,52 30,03 27,25 75,87 80,50 

Vespasiano 65,16 68,68 37,90 32,81 71,19 77,32 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. 

 

Em ambos os municípios pode-se verificar redução da mortalidade infantil no período de 
1991 e 2000, de acordo com a tendência do estado. Em Vespasiano, a redução da 
mortalidade acompanhou os índices estaduais, ao passo que em Belo Horizonte essa 
redução foi menor. Porém, é importante ressaltar que, em geral, Vespasiano ainda 
apresenta taxa de mortalidade infantil mais elevada na capital e no estado. 
 

Ao mesmo tempo em que a taxa de mortalidade infantil diminuiu na área de influência do 
PESV, tem-se em análise outros dados importantes que dizem sobre a longevidade e 
indicam aumento da qualidade de vida. Em 1991, em Belo Horizonte, a esperança de vida 
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ao nascer era de 68 anos e 65 em Vespasiano. Após 9 anos, os estudos apontaram mais de 
70 e 68 anos, respectivamente. A probabilidade de sobrevivência até os 60 também foi 
elevada nas duas cidades. 
 
Ao cruzar os dados acima, tratados com as causas de óbitos na área do PESV, percebe-se 
que seria possível obter ainda melhores números em relação à longevidade, se houvesse 
mais investimento em políticas publicas para prevenção e repressão à violência urbana.  
 
Os dados da Tabela 1.15 apontam as causas de óbitos por grupos. Nele, é possível 
observar o número expressivo de mortes por causas externas de morbidade e mortalidade, 
ou seja, mortes causadas por acidentes e qualquer tipo de violência. Em Belo Horizonte, o 
número representa 14,06% do total de mortes, terceira causa mais recorrente e em 
Vespasiano 21,65%, segunda maior causa de mortes entre os vespasianenses.  
 
Tabela 1.15 ï Óbitos por grupos de causas nos municípios da área de influência do PESV, 2006 

Causas Belo Horizonte Vespasiano 

Óbitos Totais  14.017 471 

Doenças- infecciosas e parasitárias  628 15 

Neoplasias - tumores  2.410 53 

Doenças - sangue, órgãos hematológicos, transtornos imunitários  75 5 

Doenças - endócrinas, nutricionais e metabólicas  569 24 

Transtornos mentais e comportamentais  175 3 

Doenças - sistema nervoso  446 6 

Doenças - olhos e anexos  0 0 

Doenças - ouvido e da apófise mastóide  2 0 

Doenças - aparelho circulatório  3.957 121 

Doenças - aparelho respiratório  1.408 41 

Doenças - aparelho digestivo  648 19 

Doenças - pele e do tecido subcutâneo  52 3 

Doenças - osteomuscular e tecido conjuntivo  120 3 

Doenças - aparelho geniturinário  253 10 

Gravidez, parto e puerpério  9 1 

Doenças - originadas no período perinatal  238 10 

Malformações congênitas, deformidades e anomalias cromossômicas  112 3 

Sintomas, sinais e achados anormais em exames clínicos e laboratoriais  943 52 

Lesões, envenenamentos e causas externas  0 0 

Causas externas de morbidade e mortalidade  1.972 102 

Contatos com serviços de saúde  0 0 

Fonte: Ministério da Saúde, Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde - DATASUS 2006. 
Nota 1 = atribui-se zeros aos valores dos municípios onde não há ocorrência da variável. 

 
As principais causas de mortes nas duas cidades são as doenças do aparelho circulatório, 
dado confirmado nas entrevistas com responsáveis dos Centros de Saúde dos bairros em 
questão. Segundo eles, todos os Centros contam com grande grupo-controle de 
hipertensão, e esse é um dos principais motivos de atendimento. Os números representam 
28,23 das mortes na capital e 25,69 na cidade vizinha. A capital ainda apresenta número 
alto de mortes por neoplasias e tumores. Vale ressaltar a segunda causa de morte no local. 
Os dados relativos à mortalidade e longevidade estão ilustrados no Gráfico 1.8. 
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Gráfico 1.8 ï Indicadores de longevidade e mortalidade 
nos municípios na área de influência do PESB, 2000. 

 

Os indicadores de educação revelam que na região do PESV a taxa de alfabetização é 
superior à taxa do Estado. Os belo-horizontinos alfabetizados somavam, em 2000, 96,4% do 
total da população e entre os vespasianenses, 94,3%. Os dados relativos à alfabetização 
estão expostos nas Tabelas 1.16 e 1.17. Na Tabela 1.18, estão os dados sobre a frequência 
escolar por modalidade de ensino. 
 
Tabela 1.16 ï População residente de dez anos e mais de idade, segundo taxa de alfabetização no 
estado de Minas Gerais e nos municípios da área de influência do PESV, 2000 

Municípios 

População Residente de Dez Anos ou Mais de Idade 

Total Alfabetizada 
Taxa de 

Alfabetização (%) 

Minas Gerais  14.597.420   13.012.173  89,1 

Belo Horizonte 2.238.526 2.158.559 96,4 

Vespasiano 76.422 72.076 94,3 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 

 
Tabela 1.17 ï Analfabetismo por faixa etária da população, do estado de Minas Gerais e municípios 
da área de influência do PESV, no período de 1991 e 2000  

Município 
% 7 a 14 Anos 
Analfabetas, 

1991 

% 7 a 14 Anos 
Analfabetas, 

2000 

% 10 a 14 
Anos 

Analfabetas, 
1991 

% 10 a 14 
Anos 

Analfabetas, 
2000 

% 15 Anos ou 
Mais 

Analfabetas, 
1991 

% 15 Anos ou 
Mais 

Analfabetas, 
2000 

Minas Gerais 18,63 6,6 9,09 2,23 18,19 11,47 

Belo Horizonte 10,43 4,53 3,83 1,36 20,46 12,4 

Vespasiano 18,54 4,72 7,05 1,70 46,67 24,91 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. 

 
Tabela 1.18 ï Porcentual de pessoas por nível de ensino no estado de Minas Gerais e nos 
municípios da área de influência do PESV, no período de 1991 e 2000 

Município 

Taxa Bruta de 
Frequência ao 
Fundamental, 

1991 

Taxa Bruta de 
Frequência ao 
Fundamental, 

2000 

Taxa Bruta de 
Frequência ao 
Ensino Médio, 

1991 

Taxa Bruta de 
Frequência ao 
Ensino Médio, 

2000 

Taxa Bruta de 
Frequência ao 
Superior, 1991 

Taxa Bruta de 
Frequência ao 
Superior, 2000 

Minas Gerais 98,86 118,87 31,83 83,59 8,65 14,84 

Belo Horizonte 111,68 123,39 55,72 108,91 21,82 33,91 

Vespasiano 102,89 122,87 24,53 89,85 3,60 6,52 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. 

 

O grupo de pessoas analfabetas nas duas cidades diminuiu entre 1991 e 2000, em mais de 
60% entre as crianças até 14 anos e 40% entre as pessoas com mais de 15. Porém, é 
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importante ressaltar que em Vespasiano os jovens e adultos analfabetos ainda formam um 
grande grupo, maior que o grupo relativo do Estado de Minas Gerais. 
 
Sobre a frequência escolar por modalidade de ensino, nota-se que em todas as 
modalidades houve aumento da taxa bruta de frequência. O aumento delas se deve à 
implantação de políticas públicas, seja em âmbito nacional, estadual ou municipal, que 
visam o acesso, mas, principalmente, a permanência de jovens e crianças na escola em 
correta correspondência idade/série. Sendo assim, houve aumento significativo na taxa de 
frequência ao ensino médio, entre os anos de 1991 e 2000. Na capital, o ensino médio 
contou, em 2000, com 95% a mais de alunos do que em 1991. Já em Vespasiano, essa 
diferença foi muito superior, 266% a mais de alunos no último ano de estudo. 
 
É .importante destacar que se estima um crescimento expressivo da taxa de frequência ao 
ensino superior entre 2000 e 2009, tendo em vista as políticas de acesso voltadas para as 
classes baixas, seja por financiamento do estudo ou por reserva de cotas para entrada nas 
universidades.  
 
O Gráfico 1.9 ilustra o indicador de educação, segundo as taxas de alfabetização dos 
municípios do estudo. 
 

 
Gráfico 1.9 ï Taxa de alfabetização nos municípios na área de 
influência do PESV. 

 

Outro importante indicador para analisar a qualidade de vida nos municípios da área de 
influência do PESV é o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). O IDH é calculado pela 
Organização das Nações Unidas (ONU) desde 1990, com a finalidade de permitir a 
comparação do estágio de desenvolvimento relativo entre países. A metodologia da ONU foi 
adaptada para o Estado de Minas Gerais e seus municípios, pelo Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA) e pela FJP, criando, então, o Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal (IDH-M).  
 
Além da variável renda, comumentemente utilizada nas comparações de grau de 
desenvolvimento entre países, a ONU também leva em consideração, e com igual peso, 
variáveis de educação e longevidade. A soma dos valores de cada variável leva ao valor do 
IDH de cada país, que são, então, classificados em três níveis: baixo IDH (até 0,5); médio 
IDH (entre 0,5 e 0,8); e alto IDH (acima de 0,8). Este critério foi mantido no estudo IPEA/FJP 
(Tabela 1.19). 
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Tabela 1.19 ï Índice de Desenvolvimento Humano Municipal, no estado de Minas Gerais e 
municípios da área de influência do PESV, no período de 1991 e 2000  

Município 
IDHM, 
1991 

IDHM, 
2000 

IDHM-
Renda, 
1991 

IDHM-
Renda, 
2000 

IDHM-
Longevi-

dade, 1991 

IDHM-
Longevi-

dade, 2000 

IDHM-
Educação, 

1991 

IDHM-
Educação, 

2000 

Minas Gerais 0,697 0,773 0,652 0,711 0,689 0,759 0,751 0,850 

Belo Horizonte 0,791 0,839 0,779 0,828 0,727 0,759 0,866 0,929 

Vespasiano 0,677 0,747 0,591 0,654 0,669 0,728 0,770 0,859 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2000). 

 

A região do PESV apresentou evolução do IDH, segundo todas as variáveis, no período de 
1991 a 2000. Desde o primeiro ano do estudo, os municípios apresentavam médio 
desenvolvimento humano. No último ano, porém, a capital alcançou alto IDH, deixando a 
cidade vizinha no nível anterior. É necessário expor que BH alcançou o nível mais alto 
devido ao IDH-Educação, único que apresenta valor maior que 0,8. Vespasiano também 
apresenta melhor desempenho no IDH-Educação, com valor igualmente maior que 0,8. Em 
segundo lugar em Belo Horizonte está o IDH-Renda e depois Longevidade. Esta situação é 
inversa em Vespasiano, que apresenta melhor desempenho no IDH Longevidade do que na 
Renda. Os valores do IDH estão ilustrados da Figura 1.7. 
 

 
Figura 1.7 ï Mapa do Índice de Desenvolvimento Humano, 2000. 

 
A desigualdade da distribuição de renda, medida pelo Índice Gini, permaneceu a mesma 
entre 1991 e 2000 na capital do Estado, ao mesmo tempo em que em Vespasiano houve 
uma sutil melhoraria. As duas cidades, que compreendem a área do PESV, apresentam 
números melhores que a média do Estado, de acordo com os dados da Tabela 1.20. 

 
Tabela 1.20 ï Desigualdade de renda no estado de Minas Gerais e municípios da área de influência 
do PESV, no período de 1991 a 2000 

Município 
Índice de Gini, 

1991 
Índice de Gini, 

2000 
Índice de Theil, 

1991 
Índice de Theil, 

2000 

Minas Gerais 0,614 0,615 0,695 0,671 

Belo Horizonte 0,530 0,530 0,490 0,440 

Vespasiano 0,500 0,540 0,440 0,440 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2000). 
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O Gráfico 1.10 ilustra o IDH total e por variáveis na região do PESV. 
 

 
Gráfico 1.10 ï Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). 

 

Da mesma forma que no IDH, os dados relativos ao número de pobres e indigentes nos 
municípios em questão, também melhoraram nos 9 anos que compreendem esse estudo, 
como pode ser observado na Tabela 1.21. Porém, a diferença entre as duas cidades é 
expressiva: Vespasiano conta com quase o triplo de indigentes e o dobro de pobres, em 
comparação com Belo Horizonte, apesar de apresentar médias coerentes com as do 
Estado. 

 
Tabela 1.21 ï Indicadores de pobreza no estado de Minas Gerais e municípios da área de influência 
do PESV, no período de 1991 e 2000 

Município 
% de Indigentes, 

1991 
% de Indigentes, 

2000 
% de Pobres,     

1991 
% de Pobres,     

2000 

Minas Gerais 19,72 12,57 43,27 29,77 

Belo Horizonte 6,05 4,92 18,89 14,17 

Vespasiano 18,63 12,07 42,06 30,13 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. 

 

Analisados especificamente a partir dos dados apresentados anteriormente, com relação 
aos bairros belo-horizontinos vizinhos ao PESV, é possível afirmar que em relação aos 
índices de qualidade de vida eles se aproximam mais da realidade de Vespasiano do que 
dos dados gerais de Belo Horizonte. 
 
2.4. Uso e ocupação do solo e problemas ambientais decorrentes 
 
No que diz respeito às atividades econômicas na área de influência do PESV, utilizaram-se 
os dados secundários relativos às cidades, além das entrevistas qualitativas, realizadas em 
campo, com as lideranças locais. Os resultados proporcionarão, dessa forma, análise dos 
municípios como um todo e das áreas específicas, vizinhas ao PESV. 
 
Os números sobre a ocupação da população demarcam a importância do setor terciário no 
cenário econômico de ambos os municípios, ao empregar mais de 50% da sua população 
ativa. Na capital do Estado, o volume de ocupações nesse setor chega a, aproximadamente, 
80%, sendo 70% na cidade vizinha. O setor secundário emprega cerca de 20% dos belo-
horizontinos ativos e 30% dos vespasianenses. Por fim, os dados também apontam a pouca 
relevância do setor primário na região, que emprega somente cerca de 1% da população 
ocupada. Os detalhes podem ser analisados na Tabela 1.22. 
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Tabela 1.22 ï População ocupada, segundo setores de atividade econômica nos municípios da área de influência do PESV, 2000 

Municípios 
População 
Ocupada 

Total 

Agropecuária, Extração 
Vegetal e Pesca 

Indústria Comércio de Mercadorias Serviços 

Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % 

Belo Horizonte 968.439 4.546 0,5 194.679 20,1 193.828 20,1 575.386 59,4 

Vespasiano 27.167 299 1,1 7.856 28,9 4.653 17,1 14.359 52,8 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 
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Os dados de ocupação da População em Idade Ativa (PIA), desagregados pelas Áreas de 
Ponderação do IBGE, em Belo Horizonte e Vespasiano, estão apresentados na Tabela 1.23. 
A partir deles, verifica-se que os bairros do entorno do PESV apresentam a mesma 
tendência do município como um todo, confirmando que o setor que mais ocupa a 
população da região é o terciário, seguido do secundário. Os mesmo dados estão ilustrados 
no Gráfico 1.11. 
 
Tabela 1.23 ï População em idade ativa (PIA) ocupada, segundo setores de atividade econômica nos 
bairros Jardim Europa, Serra Verde e no município de Vespasiano para o ano de 2000 

Municípios 

Belo Horizonte 

População em Idade Ativa (PIA) Ocupada, por Setor de Atividade (%) 

Agropecuário Industrial Serviços e Comércio 

Jardim Europa 0,6 18,0 72,8 

Serra Verde 0,6 16,2 75,0 

Vespasiano 1,0 21,0 63,2 

 

 
Gráfico 1.11 ï População em Idade Ativa (PIA) ocupada (%) na 
área de influência do PESV, 2000. 

 
O estudo dos dados específicos por setores de atividades aponta mais uma vez para a 
pequena relevância do setor primário. Tratamos aqui da terceira capital do país, e outra 
cidade vizinha, no contexto de uma aglomeração urbana, uma região metropolitana.  
 
Este espaço, assim como outros similares em todo o Brasil, vem, desde as últimas décadas, 
passando por crescente urbanização e consequente surgimento de indústrias, centros 
comerciais e instituições de prestação de serviços, para atender às demandas de bens e 
consumos locais e externas. As atividades agropecuárias desapareceram dos grandes 
centros, que atualmente são abastecidos por cidades interioranas.  
 
De acordo com o Censo Agropecuário realizado pelo IBGE, em 2006, Belo Horizonte 
contava com apenas 262 hectares destinados à agropecuária e Vespasiano 1.096 ha. Neste 
mesmo estudo, verifica-se que nenhum dos municípios conta com registro de produção 
agrícola. Quanto à produção agropecuária e extração vegetal, as Tabelas 1.24, 1.25 e 1.26 
trazem as informações, também pouco expressivas. 
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Tabela 1.24 ï Efetivos dos rebanhos municipais nos municípios da área de influência do PESV, 2007 
Variável Belo Horizonte Vespasiano 

Bovinos  868 1.933 

Suínos  Não Existente Não Existente 

Equinos  3 300 25 

Asininos  Não Existente Não Existente 

Muares  Não Existente Não Existente 

Bubalinos  Não Existente Não Existente 

Ovinos  Não Existente 13 

Galinhas  Não Existente Não Existente 

Galos, frangas, frangos e pintos  Não Existente Não Existente 

Codornas Não Existente Não Existente 

Caprinos Não Existente Não Existente 

Fonte: IBGE, Produção da Pecuária Municipal 2007. 
 

Tabela 1.25 ï Produção de origem animal nos municípios da área de influência do PESV, 2007 
Variável Belo Horizonte Vespasiano 

Vacas ordenhadas - quantidade (cabeças)  Não Existente 162 

Leite de vaca - produção - quantidade (mil litros)  Não Existente 532 

Ovos de galinha - produção - quantidade (mil dúzias)  Não Existente Não Existente 

Ovos de codorna - produção - quantidade (mil dúzias)  Não Existente Não Existente 

Mel de Abelha - produção - quantidade (kg)  Não Existente Não Existente 

Fonte: IBGE, Produção da Pecuária Municipal 2007. 

 
Tabela 1.26 ï Produtos da extração vegetal nos municípios da área de influência do PESV, 2007 

Variável Belo Horizonte Vespasiano 

Produtos da Silvicultura - lenha (m
3
) Não Existente 150 

Fonte: IBGE, Produção da Extração Vegetal e Silvicultura 2007. 
Nota 1: atribui-se zeros aos valores dos municípios onde, por arredondamento, os totais não atingem a unidade 
de medida. 

 
 
Tabela 1.27 ï Estatísticas empresariais sobre o número de empresas nos municípios da região de 
influência do PESV, 2006 

Variável Belo Horizonte Vespasiano 

Agricultura, pecuária, silvicultura e exploração florestal 509 9 

Pesca 11 Não existente 

Indústrias extrativas 233 13 

Indústrias de transformação 8.846 149 

Produção e distribuição de eletricidade, gás e água 55 1 

Construção 4.298 70 

Comércio; reparação de veículos automotores, objetos pessoais e domésticos 43.485 617 

Alojamento e alimentação 7.103 80 

Transporte, armazenagem e comunicações 4.048 79 

Intermediação financeira 2.984 32 

Atividades imobiliárias, alugueis e serviços prestados às empresas 34.113 230 

Administração pública, defesa e seguridade social 180 4 

Educação 2.518 34 

Saúde e serviços sociais 3.795 36 

Outros serviços coletivos, sociais e pessoais 8.962 173 

Organismos internacionais e outras instituições extraterritoriais 3 Não existente 

Total Geral 121.143 1527 

Fonte: IBGE, Cadastro Central de Empresas 2006. 
Nota 1: atribui-se zeros aos valores dos municípios onde não há ocorrência da variável ou onde, por arredonda-
mento, os totais não atingem a unidade de medida. 
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Gráfico 1.12 ï Unidades empresariais por setor de atividade 
nos municípios da área de influência do PESV, 2000. 

 

Os setores terciário e secundário são, nesta ordem, os responsáveis pelas maiores parcelas 
do PIB municipal, assim como pela ocupação da população de ambas as cidades da área 
de influência do PESV, como mencionado anteriormente. 
 
De acordo com o Cadastro Central de Empresas do IBGE, em 2006, Belo Horizonte contava 
com 121.143 unidades empresariais. O setor de serviços e comércio concentrava 92% 
delas, sendo os maiores destaques os ramos de comércio: reparação de veículos 
automotores, objetos pessoais e domésticos e atividades imobiliárias, aluguéis e serviços 
prestados às empresas. 
 
Em Vespasiano, as unidades empresariais eram, no mesmo ano, 1.527 e 89% concen-
travam-se no setor terciário, nos mesmos ramos citados para a capital. 
 
Os dados relativos ao cadastro de empresas nos dois municípios estão expostos na Tabela 
1.27. 
 
Ainda sobre a estrutura empresarial, é interessante destacar que mesmo enfraquecidas, as 
atividades agropecuárias contam com 3.079 unidades, em Belo Horizonte, e 23, em Vespa-
siano. Em ambos os municípios, os números representam 0,2% do total de empresas 
registradas.O Gráfico 1.12 ilustra esse cruzamento de dados do número de empresas por 
setores de atividade. 
 
Nas entrevistas realizadas com as lideranças das comunidades do entorno do PESV, os 
dados relatados anteriormente foram confirmados. Segundo eles, os moradores do bairro 
trabalham mais no setor de prestação de serviços, seja formal ou informal. Em geral, é 
grande a incidência de mulheres que trabalham como domésticas ou diaristas e homens que 
desempenham fun­»es denominadas ñbicosò, trabalhadores aut¹nomos, seja de pedreiro, 
bombeiro, eletricista, pintor, entre outras. As unidades de serviços da administração pública, 
como escolas e centros de saúde, também ocupam parte da mão-de-obra local, com maior 
recorrência de mulheres.  
 
Entre os homens, e principalmente os jovens, o mais comum é o trabalho em empresas do 
centro ou de outros bairros de Belo Horizonte. Grande parte dos entrevistados definiu o local 
como uma região dormitório, ou seja, tem a maior parte da mão-de-obra ocupada em outra 
região. 
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É importante salientar que a cidade de Vespasiano como um todo é considerada pelas 
lideranças do bairro Morro Alto como uma cidade-dormitório. Segundo elas, a situação vem 
melhorando com a instalação de novas empresas, principalmente indústrias, mas, a maior 
parte da população ainda trabalha na capital e enfrenta problemas relacionados à distância 
e à perda de tempo no caminho entre a casa e o trabalho. 
 
Analisando os bairros da região separadamente, o Serra Verde e o Morro Alto apresentam 
situação diferenciada em relação ao comércio que está mais desenvolvido e, assim, é 
também responsável pela ocupação de parcela dos habitantes, sejam eles os proprietários e 
seus familiares ou empregados. 
 
Existe entre os moradores locais a certeza de ampliação da oferta de trabalho, assim como 
da melhoria da qualidade de vida, com a instalação da Cidade Administrativa do Estado de 
Minas Gerais. Embora as opiniões ainda sejam divididas, no que diz respeito ao futuro deles 
como residentes da região são unânimes em dizer que o local passará por rápido 
desenvolvimento de comércio, serviços e infraestrutura, para atender às demandas para o 
pleno funcionamento da ñBrasilinhaò, como denominam o bairro Cidade Administrativa. 
 
Em relação às incertezas de residência, elas acontecem pela constante procura de grandes 
empresas do ramo da construção civil a proprietários de apartamentos e casas em busca de 
terreno para construção de novos condomínios de luxo, diferentes dos já existentes na 
região. De acordo com relatos de moradores do bairro Serra Verde, condomínios inteiros 
foram procurados pelas construtoras. Alguns proprietários já efetuaram vendas, mas muitos 
esperam a valorização do local após o início do funcionamento da Cidade Administrativa.  
 
Já no bairro Nova York, mais ocupado com casas e barracos, grande parte já foi vendida 
durante o ano de 2009 e outra parte está em negociação. Segundo uma liderança local, 
existe a tendência de mudança radical no perfil dos moradores do bairro nos próximos 10 
anos.  
 
As condições de vida dos municípios da área de influência do PESV serão trabalhadas a 
partir da análise de dados relativos à cobertura de serviços públicos e dos indicadores de 
qualidade de vida e desenvolvimento humano. 
 
Em relação à infraestrutura, foram indicados dois pontos importantes pelas lideranças 
entrevistadas: o primeiro, sobre o lixo e os entulhos; e o segundo, sobre a pavimentação 
urbana. 
 
Em relação ao lixo, relatado como uma das principais pressões no entorno do Parque, os 
moradores afirmam que são bem atendidos pelo serviço público e apontam a questão 
cultural como o maior problema. Isto por que ® muito comum a presen­a de ñbotas-foraò de 
lixo e entulho e consequentes focos de fogo nas esquinas dos bairros em questão.  
 
No bairro Nova York, na parte que cabe ao município de Vespasiano, foram citados 
problemas em relação à pavimentação. Segundo a liderança local, apenas as avenidas 
principais são asfaltadas, o que, acrescido da característica montanhosa do local, dificulta o 
acesso a algumas residências. 
 
A região em que se insere o PESV é uma área de grande ação antrópica, visto que situada 
no meio da malha urbana, na divisa dos municípios de Vespasiano e Belo Horizonte. Esta 
região, em linhas gerais, concentra dois tipos de impactos e pressões sociais: de um lado, 
os advindos das atividades econômicas, principalmente dadas pela Fazenda que confronta 
com o Parque e com os usos industriais; e de outro, as pressões vindas do uso residencial, 
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como o lançamento de lixo, entulho, o uso do fogo, o trânsito e uso do Parque como 
passagem e para práticas ilícitas. 
 
Uma questão a ser avaliada diz respeito ao futuro cercamento do Parque, citado pelos 
entrevistados como necessário, visto os riscos para a segurança da população do entorno, 
advindos do uso do Parque em horários noturnos. Por outro lado, entretanto, será 
necessário conciliar o cercamento com a utilização da trilha que corta o Parque, pois é o 
único caminho possível até suas residências para a comunidade que usa as linhas de 
ônibus que param na MG-010. 
 
Também é importante considerar a expectativa da população do entorno em relação à área. 
Apesar de mencionarem que é uma importante área de preservação, esperam e anseiam 
para que a área permita o uso público, por meio de equipamentos de lazer, esportes e 
cultura. Neste sentido, há expectativa de implantação de trilhas, mirante, centro cultural, 
área de esportes, campo de futebol e biblioteca, principalmente. A Figura 1.8 mostra o mapa 
de pressões na região. 

 
No que se refere aos pontos positivos e aos aspectos facilitadores apresentados pelo 
Parque, cita-se o fato de ser a segunda maior área verde do município de Belo Horizonte, 
além do fato de fazer parte da área de implantação da Cidade Administrativa, com as 
respectivas vantagens em termos de priorização de investimentos. 
 
2.5. Planejamentos e programas relevantes no entorno  
 
Plano Diretor de Belo Horizonte (Lei no 7.165/96), composto de diretrizes e instrumentos 
para viabilizar quatro estratégias básicas de crescimento urbano com qualidade de vida: 
 
- Buscar gestão urbana flexível e dinâmica, com o estabelecimento de regras gerais e 

critérios básicos que propiciem a intervenção na cidade sem obstaculizar o seu 
dinamismo, a participação da sociedade civil no processo decisório e a criação de 
instrumentos de avaliação do desenvolvimento da cidade e das ações públicas; 

 
- Descentralizar os processos econômicos e sociais no município, mediante a flexibilização 
no uso do espaço, o incentivo à formação de aglomerados de atividades econômicas 
exportáveis e complementares entre si e a interligação viária entre as regiões da cidade, 
em substituição ao atual sistema radioconcêntrico; 

 
- Promover a ocupação justa e racional do solo urbano, por meio da definição de parâmetros 
urbanísticos que garantam a qualidade ambiental, a acessibilidade aos serviços e 
equipamentos urbanos e a adequação da densidade demográfica às infraestruturas 
existentes e às condições do meio físico; e 

 
- Proteger as referências locais, como estratégia para a valorização das identidades dos 
lugares e para o resgate e consolidação da cidadania. 
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Figura 1.8 ï Mapa de pressões sobre o PESV. 
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Projetos em implementação no Vetor Norte Metropolitano de Belo Horizonte6 buscam 
conciliar o desenvolvimento e a conservação do meio ambiente. Projetos como ampliação 
do Aeroporto Internacional Tancredo Neves, Linha Verde, Cidade Administrativa de Minas 
Gerais, Proteção do Complexo Paleontológico, Arqueológico, Espeleológico, Ambiental e 
Hídrico da Área de Proteção Ambiental Carste de Lagoa Santa, implantação do Parque 
Estadual do Sumidouro e do Parque Estadual Serra Verde, são exemplos de iniciativas que 
promovem mudanças substanciais em Belo Horizonte e na região metropolitana como um 
todo. 
 
A Linha Verde, obra que envolve dez municípios da região metropolitana de Belo Horizonte, 
além da capital, compreende três ações principais: avenida dos Andradas e do Contorno, 
avenida Cristiano Machado e rodovia MG-010, ligadas à melhoria de acesso à região 
conhecida como Vetor Norte Metropolitano, chegando ao Aeroporto Internacional de 
Confins. A Linha Verde, além de tornar mais segura e rápida a ligação entre Belo Horizonte 
e o Aeroporto, favorece o deslocamento de moradores, visitantes e turistas para regiões 
próximas à capital mineira, em um raio de até 100 km. Unidades de Conservação, 
Patrimônio Cárstico, Cidades Históricas, Hotéis-Fazenda, Clubes de Lazer, entre outros 
empreendimentos, diversificam e fomentam a utilização recreativa e turística da região no 
entorno de Belo Horizonte7. 
 
A Cidade Administrativa, projeto audacioso do governo do estado de Minas Gerais implicou 
na transferência da administração pública estadual para o local onde no passado existia o 
Hipódromo Serra Verde, na divisa entre os municípios de Belo Horizonte, Vespasiano e 
Santa Luzia. Com projeto arquitetônico de Oscar Niemeyer, a obra que ocupa 
aproximadamente 800 mil m2, visa abrigar cerca de 22 mil funcionários e uma população 
flutuante superior a 10 mil pessoas/dia. A beleza e a grandiosidade do projeto arquitetônico, 
aliados à gama de serviços e aos espaços destinados à convivência, serão potenciais 
motivadores para a visitação pública. 
 
2.6. Visão das comunidades sobre a Unidade de Conservação  
 
Durante a pesquisa qualitativa com lideranças, buscou-se entender a relação que as 
comunidades do entorno do PESV mantêm com a área e, nesse caso específico, com a 
Unidade que está sendo implantada ao mesmo tempo em que o Plano de Manejo. Buscou-
se, ainda, entender quais suas expectativas em relação ao futuro Parque e o relacionamento 
com sua administração. 
 
Em um primeiro momento, foi solicitado que os entrevistados definissem o sentimento que 
têm em relação ao PESV em apenas uma palavra. Viu-se que todas as falas concentram 
significado na importância de se ter no espaço urbano um local de preservação de fauna e 
flora. Além disso, sempre positivas, as palavras também apontam a importância do local 
como espaço de lazer para as comunidades do entorno. A maior parte dos ouvidos 
mencionou a palavra IMPORTANTE nessa pergunta. E uma das entrevistadas afirmou ser 
uma dualidade entre tristeza e felicidade, pois o Parque foi conseguido há anos através do 
orçamento participativo, mas até então nada foi implantado. Outras palavras mencionadas 
foram BOA IDEIA e MUITO BOM. 
 

                                                           
6
 O Vetor Norte da Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) é formado pelos munícipios de Belo 
Horizonte, Santa Luzia, Vespasiano, Ribeirão das Neves, Lagoas Santa, São José da Lapa, Pedro Leopoldo, 
Confins e Jaboticatubas. 

7
 Fonte: disponível em: <http://www.codemig.com.br/site/content/parcerias/projetos.asp?id=15>. 
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A grande maioria dos entrevistados está acompanhando o processo de delimitação e 
implantação do PESV, porém nenhum deles sabe com exatidão como será o processo e 
qual o tipo de utilização será viabilizada. Essa é uma pergunta recorrentemente realizada 
pelos entrevistados quando se toca no assunto do Parque. Querem saber qual formato, o 
que será permitido no interior e qual o tipo de uso a comunidade poderá fazer. Nesse 
sentido, são muitas as expectativas. Em linhas gerais, os moradores planejam um parque 
ecológico com espaços para a prática de exercício, centro cultural, biblioteca pública e 
trilhas de caminhada. 
 
Aos olhos dos entrevistados, o PESV é, já há muito tempo, respeitado pelos moradores. É 
considerado um grande benefício para a região, pois virá suprir a falta de equipamentos de 
lazer, além de constituir importante área de preservação. É curioso que ao mesmo tempo 
em que os moradores esperam um parque livre para o uso da comunidade, apoiam também 
um espaço de preservação e conservação. Segundo eles, o PESV não causa nenhum tipo 
de prejuízo para as comunidades vizinhas e elas, por sua vez, causam alguns problemas ao 
local e à administração dele. Os principais problemas citados foram: lixo, entulho, fogo, 
pastagem de animais, uso de drogas, caça e coleta de lenha. É interessante notar que em 
todos os bairros os mesmos problemas foram citados e, em sua maioria, associados à 
cultura e à falta de educação da população.  
 
Em relação ao uso do espaço do Parque para alguma atividade, algumas pessoas 
apontaram ser um caminho entre os bairros Serra Verde e Nova York. Segundo eles a trilha, 
existe, mas como é alvo de ladrões e usuários de drogas, muitas pessoas deixaram de 
utilizá-la. Outra entrevistada relatou a utilização da mata para atividades religiosas. 
 
Quando indagados sobre o real objetivo do PESV, todos os entrevistados associaram a 
preservação da mata nativa e das inúmeras nascentes, que, segundo eles, existem no 
interior do território em questão. Houve apenas uma exceção, que afirmou existir interesse 
político na implantação do PESV, pois está ao lado da Cidade Administrativa do Estado e 
deve, por isso, ser um ñcart«o postal para os visitantesò. 
 
Para as lideranças locais, deveriam ser permitidas dentro do PESV as seguintes atividades: 
caminhada, prática de exercícios, trilhas ecológicas, cursos e palestras, pesquisas para as 
escolas e jogar bola. Por outro lado, demonstrando a preocupação com o motivo de 
preservação, os moradores afirmaram que deveria ser proibido: uso do fogo, lixo, retirar 
§rvores e ñconstruir um zool·gicoò. Afirmaram que para o espaço manter seu propósito e ser 
possível o uso pela comunidade deveria haver forte policiamento e vigilância, evitando 
roubos, uso de drogas, tráfico e depredação. 
 
Como sugestões de ações, no que diz respeito à educação ambiental, os entrevistados não 
souberam aprofundar muito, mas sugeriram o trabalho em parcerias com as escolas do 
entorno, em projetos onde o Parque pudesse ser um centro de pesquisa para alunos e 
professores. Além disso, sugerem que tenham palestras e uma grande campanha de 
conscientização da população do entorno quanto ao lixo, que ainda é jogado nos lotes 
vagos e na divisa com o Parque, assim como entulho e a propagação do fogo. Em questões 
mais gerais as lideranças sugeriram: 
 
- construção de um complexo com centro cultural e biblioteca; 
- construção de laboratórios de pesquisa e museu; 
- construção de quadras e parque com brinquedos; 
- construção de trilhas ecológicas; 
- construção de mirantes; 
- construção de um Cristo, no ponto mais alto do limite do Parque; 
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- cercamento de toda a área; e 
- construção de duas portarias, uma no bairro Nova York e outra no Serra Verde. 
 
Ainda sobre a relação das comunidades com o PESV, foram identificados dois grupos de 
interesse na área. Um de interesse primário, composto por aqueles que terão atividades 
diretamente influenciadas pela implementação do PESV. A Figura 1.9 apresenta o grupo de 
interesse primário. 
 

 
Figura 1.9 ï Grupo de interesse primário. 

 

Já o outro grupo, de interesse secundário, é aquele que agrega pessoas e instituição que 
podem e esperam se beneficiar com o PESV, mas não tem na sua atuação nenhuma 
ameaça à implantação do Plano de Manejo e nem o contrário. A Figura 1.10 apresenta 
então este grupo. 
 
A partir das entrevistas qualitativas, foi possível perceber a existência de poucas instituições 
e a desarticulação entre elas, além da fragilidade da maioria como entidade representativa 
dos moradores. 
 
A Associação Comunitária do bairro Serra Verde foi fundada em 1982 e hoje conta com 
espaço próprio. A sede, ainda em construção, é um espaço de socialização onde moradores 
do bairro voluntariamente preparam um sopão, que é distribuído diariamente para 
aproximadamente 70 pessoas das redondezas. No mesmo local, a comunidade cultiva uma 
antiga horta comunitária. Para a distribuição do sopão, a entidade conta com doação de 
alimentos do Sacolão ABC, unidade do bairro e dos moradores que frequentam o coral. 
Este, por sua vez, se apresenta toda segunda-feira do mês na igreja católica.  
 
Além dessa atividade, o grupo atua nos problemas de infraestrutura do bairro, como 
transporte público, saneamento básico, pavimentação e demais demandas do tipo. Outra 
ação é o acompanhamento das obras da Cidade Administrativa do Governo do Estado, por 
meio de uma comissão composta por 30 pessoas. Neste sentido, há reclamações de ainda 
não ter havido nenhuma contrapartida concreta para o bairro e esperam do PESV essa 
contrapartida. 
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Figura 1.10 ï Grupo de interesse secundário. 

 

A Associação é atuante nos assuntos que dizem respeito à melhoria da qualidade de vida 
no bairro, mas conta com pouca participação dos moradores. A sra. Inês Maria de Assis 
Carvalho, responsável pela entidade e há 12 anos na presidência, afirma que faltam 
candidatos para mudança de cargos. Além disso, a população só participa das reuniões 
amplamente divulgadas e para discussão específica de algum assunto. As reuniões 
periódicas não costumam ser frequentadas. Atualmente os vereadores Silvinho Resende e 
Luzia Ferreira são apoiadores da entidade e da comunidade local. 
 
O bairro Nova York conta com duas entidades representativas, que brigam pelo mesmo 
espaço, e não atuam em parceria. A Associação Comunitária do bairro Nova York 
funciona há 22 anos, sob a presidência da sra. Maria José Cordeiro de Jesus. A atuação é 
em relação aos problemas estruturais do bairro, como transporte público, pavimentação e 
coleta de lixo. De acordo com a presidente ña associa­«o est§ defasadaò, conta com poucos 
associados e pouca participação nas reuniões, que geralmente acontecem na igreja ou em 
sua própria casa. Maria José reconhece a existência de outra associação, mas afirma que 
trabalham separadamente. Além disso, a líder comunitária não reconhece no bairro ninguém 
que exerça influência positiva para a localidade.  
 
A outra entidade atuante na Nova York é a Associação em Prol do Melhoramento do 
bairro Nova York ou Associação do bairro Nova York e Adjacências, presidida pela sra. 
Noezi Ferreira de Oliveira. A associação atua pelo melhoramento do bairro, principalmente 
no que diz respeito à qualidade de vida. Assim, travaram uma luta contra a linha de ônibus 
que tem feito parte do espaço do PESV no ponto final. Lutam pela preservação, 
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estruturação e manutenção do PESV, tendo em vista a diversidade de fauna e flora e as 
nascentes que existem no local. Também agem nas demandas sobre o transporte público, 
atendimento do centro de saúde, pavimentação e saneamento. 
 
Dona Noezi doou parte do terreno da sua casa para a construção do Centro Cultural Étnico 
e Espírita Ilê Ojô Bacaô. A obra está parada por falta de verbas e a intenção é que o espaço 
vire um centro de referência da cultura afrobrasileira e ofereça à comunidade cursos e 
oficinas em diversas áreas. 
 
A liderança comunitária não reconhece a existência da outra associação e aponta pessoas 
de fora do bairro como influências positivas, como mostrado na rede de lideranças, 
apresentada a seguir. 
 
No bairro Jardim Europa, o presidente da Associação dos Moradores da Vila Antena e 
Jardim Europa é o sr. Antônio de Oliveira Marcão Barbosa, mais conhecido como Marcão. 
A liderança foi contatada várias vezes para ceder entrevista ao estudo, mas nunca estava 
disponível. Por isso, outros moradores do bairro foram procurados para prestar informações 
sobre o local. De acordo com o sr. Valter Joaquim, ex-membro da Associação, a entidade há 
muito não tem funcionado e est§ servindo de ñpalanque eleitoral para o presidente, que se 
candidatou a vereador nas últimas eleições e repetirá na pr·ximaò. Por outro lado, o sr. João 
Ferreira afirmou que a associação existe e atua nos problemas de infraestrutura, como 
transporte público, pavimentação, coleta de lixo e saneamento, mas que não conta com 
muita participação da comunidade. 
 
No bairro Jardim dos Comerciários não foi encontrada nenhuma entidade representativa 
estruturada. 
 
Na cidade de Vespasiano, no bairro Morro Alto, sabe-se da existência de diversas 
entidades, como a Associação Dignidade e Justiça, Associação Humanizar para Cuidar e 
Associação Comunitária Morro Alto, Associação Social Anjos da Guarda, Associação 
Comunitária Vida Nova. Porém, o sr. Palmireno Benedito Santos, presidente da última, não 
reconhece nenhuma delas, nem como entidade representativa, nem como influências 
positivas para o bairro. Esta Associação foi fundada em 1988, assim que o bairro foi 
construído, devido à transferência de pessoas atingidas pela enchente do rio Arrudas.  
 
A fundação da entidade deve-se à necessidade de desenvolvimento do bairro e, 
principalmente, à necessidade de mães trabalhadoras que não tinham onde deixar os filhos. 
Sendo assim, a primeira atividade da associação foi a fundação de uma creche comunitária, 
em funcionamento até hoje, porém com capacidade reduzida. Além da creche, os 
moradores ainda contam com um telecentro no local, onde são oferecidos cursos de 
computação e acesso à internet. Segundo o líder comunitário, a associação faz um pouco 
de tudo, oferecem cursos, serviços e luta pela melhoria do bairro. 
 
É importante destacar a existência de um grande número de igrejas em todos os bairros do 
estudo, sendo a maioria protestante. O fato nos leva a algumas importantes reflexões. 
Primeiro, os bairros assumem a tendência de tantos outros espaços do surgimento de 
pequenas igrejas protestantes, que têm mobilizado cada vez maior número de pessoas, 
principalmente das classes baixas. Por outro lado, a falta de entidades representativas com 
real capacidade de mobilização faz crescer o significado que as igrejas tomam na vida dos 
fiéis como referência, espaço de socialização, formação e lazer. A grande maioria das 
instituições religiosas da região é destinada somente às reuniões e às atividades relativas 
aos assuntos religiosos. Porém, no bairro Morro Alto a Paróquia de Nossa Senhora 
Aparecida mantém uma grande obra por meio da Associação Social Anjos da Guarda. A 
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Associação oferece cursos e oficinas para jovens, além de grupos de orientação a mães, 
alcoólatras e usuários de drogas, segundo o entrevistado. 
 
A Figura 1.11 traz a rede de relacionamentos apontados entre as lideranças entrevistadas. 

 
Figura 1.11 ï Rede de relacionamentos apontados pelas lideranças locais. 

 
2.7. Infraestrutura de apoio no entorno  
 
Para se ter um panorama completo no que se refere aos equipamentos e serviços públicos, 
utilizou-se duas fontes que se complementam: os dados secundários do IBGE e as 
informações recolhidas nas entrevistas qualitativas com as lideranças locais. Quanto aos 
dados da educação, a Tabela 1.28 traz os números do Censo Educacional, realizado em 
2007, e do Censo da Educação Superior, de 2005.  
 
Em Belo Horizonte foram registradas 587 pré-escolas, 672 escolas de ensino fundamental, 
251 de ensino médio e 49 de ensino superior. Entre as pré-escolas, as privadas são maioria, 
já no ensino fundamental a maioria pertence à rede municipal de ensino e as de ensino 
médio à rede estadual. Em Vespasiano foram registradas 17 unidades pré-escolares, 32 de 
ensino fundamental, seis de ensino médio e apenas uma de ensino superior. As escolas 
municipais são maioria entre as de pré-escola e de ensino fundamental, já as que oferecem 
o ensino médio são na totalidade da rede estadual. 
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Tabela 1.28 ï Informações dos estabelecimentos de ensino nos municípios da área de influência do 
PESV, 2007 

Variável Belo Horizonte Vespasiano 

Escolas - Ensino fundamental  672 32 

Escolas - Ensino fundamental - escola pública estadual  210 9 

Escolas - Ensino fundamental - escola pública federal 1 0 

Escolas - Ensino fundamental - escola pública municipal  165 19 

Escolas - Ensino fundamental - escola privada  296 4 

Escolas - Ensino médio  251 6 

Escolas - Ensino médio - escola pública estadual  122 6 

Escolas - Ensino médio - escola pública federal  2 0 

Escolas - Ensino médio - escola pública municipal  25 0 

Escolas - Ensino médio - escola privada  102 0 

Escolas - Ensino pré-escolar  587 17 

Escolas - Ensino pré-escolar - escola pública estadual 19 0 

Escolas - Ensino pré-escolar - escola pública federal  0 0 

Escolas - Ensino pré-escolar - escola pública municipal  69 13 

Escolas - Ensino pré-escolar - escola privada  499 4 

Escolas - Ensino superior 49 1 

Fonte: Ministério da Educação, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP).  
1
 Censo Educacional 2007; e 

2
 Censo da Educação Superior 2005. 

Nota 1: atribui-se zeros aos valores dos municípios onde não há ocorrência da variável. 
 

A Tabela 1.29 aponta os dados da saúde em 2005. Em Belo Horizonte foram somados 
1.032 estabelecimentos, a maioria deles da rede privada. Dentre os que contavam com 
internação, somente 15% destinavam leitos ao atendimento público. Os estabelecimentos 
que prestam serviço ao SUS somaram 113 unidades, com 3.731 leitos. 
 
Já em Vespasiano, cidade que utiliza também os serviços públicos de saúde da capital, a 
população podia contar com 29 estabelecimentos, a maioria pública. Os atendimentos pelo 
SUS eram realizados em seis unidades e reuniam a maioria dos leitos, em um total de 361. 
 
Nas pesquisas qualitativas, os entrevistados forneceram informações específicas por bairro 
sobre os seguintes temas: 
 
- equipamentos culturais; 
- equipamentos de lazer; 
- equipamentos sociais; e 
- meios de comunicação locais. 
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Tabela 1.29 ï Estatísticas de saúde nos municípios da área de influência do PESV, 2005 

Variável Belo Horizonte Vespasiano 

Estabelecimentos de Saúde total  1.032 29 

Estabelecimentos de Saúde públicos  207 19 

Estabelecimentos de Saúde privados  825 10 

Estabelecimentos de Saúde com internação  95 3 

Estabelecimentos de Saúde com internação públicos  15 0 

Estabelecimentos de Saúde com internação privados  80 3 

Estabelecimentos de Saúde sem internação  659 20 

Estabelecimentos de Saúde sem internação públicos  183 19 

Estabelecimentos de Saúde sem internação privados  476 1 

Estabelecimentos de Saúde de apoio à diagnose e terapia  278 6 

Estabelecimentos de Saúde de apoio à diagnose e terapia públicos  9 0 

Estabelecimentos de Saúde de apoio à diagnose e terapia privados  269 6 

Estabelecimentos de Saúde que prestam serviços ao SUS  113 6 

Leitos  5.722 377 

Leitos disponíveis ao SUS  3.731 361 

Fonte: IBGE, Assistência Médica Sanitária 2005. 
Nota 1: atribui-se zeros aos valores dos municípios onde não há ocorrência da variável ou onde, por arredonda-
mento, os totais não atingem a unidade de medida. 

 

De modo geral, os bairros da região de influência do PESV contam com poucos equipamentos 
culturais, de lazer e nenhum meio de comunicação local. Os equipamentos sociais, por sua 
vez, são representados por grande número de escolas e um Centro de Saúde por 
localidade. É interessante observar que as escolas de ensino fundamental e médio atendem 
uma média de 1.500 alunos, o que indica grande número de crianças e jovens moradores da 
região. Apesar disso, os espaços de lazer se restringem a praças muitas vezes abandona-
das e campos de futebol. 
 
No bairro Serra Verde não foi identificado nenhum equipamento cultural, a não ser as 
bibliotecas das escolas locais. Sobre esse aspecto, a responsável pela Associação 
Comunitária afirma que espera contar com equipamentos culturais dentro do PESV, como 
foi planejado pela comunidade no primeiro projeto proposto para o Parque Estadual Serra 
Verde, quando ele ainda pertencia à prefeitura de Belo Horizonte. Também não houve 
nenhuma menção a algum meio de comunicação local. 
 
Como espaço de lazer, as lideranças identificam o Estádio Associação Atlético Bahia, mais 
conhecido como Campo do Bahia, e duas praças. Uma das praças, em frente à Escola 
Municipal Maria José Alkimim, foi adotada pela Associação Comunitária, que reformou e 
mantém o equipamento. Algumas pessoas também citam como espaço de lazer o 
SEST/SENAT, que cede o espaço do clube para moradores e alunos das escolas do 
entorno. Porém, essa cessão depende da disponibilidade e não é acessível a todos. 
 
As escolas são as principais no que diz respeito aos equipamentos sociais. São três 
escolas, duas municipais e outra estadual. As municipais são uma de educação infantil e 
outra de ensino fundamental. Já a unidade da rede estadual oferece o ensino fundamental e 
o ensino médio.  
 
Além das escolas, o bairro conta com um Centro de Saúde com três equipes de Programa 
Saúde da Família (PSF). O Centro de Saúde passa atualmente por obras de ampliação. É 
interessante mencionar que as obras acontecem com as verbas do Orçamento Participativo 
(OP) de 2004. A verba foi conquistada pelo bairro para construção da estrutura do Parque 
Municipal Serra Verde, área do atual PESV. Porém, no mesmo ano, houve, segundo as 
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lideranças entrevistadas, interferência do governo do estado que passou a ser o 
responsável pela área.  
 
Apesar de não ter sido citado por nenhum dos moradores, o bairro conta com uma unidade 
do Centro de Vivência Agroecológica (CEVAE), gerido pelo município. No local, os 
associados possuem canteiros, onde cultivam uma horta comunitária. Além disso, os 
moradores têm acesso a processos de formação. 
 
Os entrevistados do bairro reclamam, principalmente, por mais equipamentos de lazer e 
cultura. Nesse sentido, o PESV passa a fazer parte dos planos do bairro, pois a expectativa 
em relação ao espaço é que possa compreender ao mesmo tempo um espaço cultural, de 
lazer e de preservação. 
 
O Jardim Europa, bairro de relevo bastante acidentado, possui várias pracinhas, em sobras 
de terreno e rotatórias. Entretanto, nenhuma delas possui estrutura para se tornar um 
espaço de lazer frequentado pelos moradores. Além disso, conta com um campo de terra, 
na divisa entre os bairros Jardim dos Comerciários e Nova York, lugar mais frequentado por 
crianças, jovens e adultos do bairro. 
 
Como equipamento social, os moradores podem contar com três escolas, uma de educação 
infantil e outra de ensino fundamental da rede municipal e a terceira da rede estadual. 
 
Já o Jardim dos Comerciários conta com duas escolas, uma municipal e outra estadual e 
o bairro Nova York com uma escola estadual. Ambos os bairros contam com um Centro de 
Saúde. É importante ressaltar que existe grande dificuldade entre os moradores e também 
responsáveis pelos equipamentos públicos em afirmar com exatidão onde estão as divisas 
entre os bairros. Algumas escolas não souberam dizer de qual bairro pertenciam, dessa 
forma, consideramos os endereços fornecidos pela equipe responsável do IEF.  
 
Sendo assim, faz-se mais conveniente analisar o restante dos equipamentos de forma geral. 
Porém, no entendimento da equipe social e de acordo com a única entrevistada que 
delimitou o bairro, líder do Nova York, estão inseridos na parcela territorial dele.  
 
O local, da mesma forma que os outros bairros, não conta com nenhuma praça, nem 
mesmo bicos de terreno. Os campos de futebol, única opção de lazer local, somam três, 
estando dois dentro da área do PESV. Um deles, de acordo com projeto apresentado pelo 
IEF, cederá espaço para a portaria do bairro Nova York. Vale destacar que, a princípio, a 
área proposta para a portaria está no melhor campo de futebol do bairro, de maior 
dimensão, com melhor estrutura/topografia e mais frequentado. Este será um dos pontos 
fundamentais a serem discutidos durante as propostas do Plano de Manejo. 
 
No Morro Alto, bairro de Vespasiano, os moradores podem contar com mais opções de 
lazer. Um centro esportivo junto ao Núcleo do Programa Fica Vivo e outro complexo 
esportivo, com praças e parquinho no entorno da Lagoa Morro Alto, além do tradicional 
campo de futebol e das praças. As escolas somam seis unidades sendo duas estaduais e 
quatro municipais. Além do Centro de Saúde, com três equipes do Programa Saúde da 
Família (PSF), os moradores ainda contam com uma policlínica. Não foi identificado nenhum 
equipamento cultural. 
 
De modo geral, os moradores reivindicam a instalação de equipamentos culturais e outros 
de lazer. Afirmam que as crianças e os jovens precisam de atividades alternativas, para não 
ficarem vulneráveis às ruas e, muitas vezes, acabarem se envolvendo em situações de 



 

   
 

 

  

 
 

51 

crime, como a violência e o tráfico de drogas. É interessante realçar o quanto é comum ver 
pessoas nas ruas, conversando nas esquinas, e meninos e meninas jogando bola.  
 
Outro problema relacionado e mencionado pelos entrevistados diz respeito ao transporte 
público. Segundo as lideranças dos bairros belo-horizontinos, existe a previsão de 
diminuição do atendimento em alguns horários e aos domingos. Todas as lideranças 
escutadas relataram o problema e a participação em reuniões junto ao órgão competente do 
poder público local, para garantir o serviço e, assim, o acesso mais fácil dos moradores ao 
centro da cidade e vice-versa.  
 
No mesmo sentido, os moradores de Vespasiano lutam pelo atendimento da ligação bairro-
centro do município. Nas entrevistas, eles afirmaram ser mais fácil e ágil o transporte até o 
centro da capital. Porém, correm o risco de não serem atendidos nos serviços públicos 
específicos para moradores da cidade, como no caso da área da saúde. 
 
Como motivo pela falta de equipamentos e os problemas de transporte e acesso que 
enfrentam, os entrevistados consideram que o local foi esquecido pelo poder público, tanto 
da capital quanto de Vespasiano e justificam por estarem nos limites das duas cidades. A 
Figura 1.12 traz o mapeamento, feito em campo, dos principais equipamentos e uso do solo 
na região do PESV. 

 
2.8. Legislação pertinente  
 
Nas Tabelas 1.30, 1.31 e 1.32 estão listadas as principais portarias do IEF/MG, relacionadas 
com a gestão e o manejo do Parque Estadual Serra Verde. Nas Tabelas 1.33 e 1.34 estão 
listadas as principais leis e decretos federais e estaduais, que devem ser considerados para 
a gestão e o manejo das Unidades de Conservação.  
 
Tabela 1.30 ï Legislação federal pertinente às Unidades de Conservação 

Instrumento Legal Resumo 

Lei n
o
 4.771/65 Institui o Código Florestal 

Decreto n
o
 24.643/34 Trata do Código de Águas 

Lei n
o
 5.197/67 Lei de Proteção à Fauna 

Constituição Federal de 1988 
Trata da proteção ao Meio Ambiente no Artigo 225, Capitulo VI do Meio 
Ambiente 

Lei n
o
 6.938/81 Política Nacional de Meio Ambiente 

Lei n
o
 9.433/97 (Política Nacional de Recursos Hídricos) 

Lei n
o
 9.605/98 Lei de Crimes Ambientais 

Decreto n
o
 3.179/99 Regulamenta a Lei de Crimes Ambientais 

Lei n
o
 9.985/00 Lei do SNUC 

Decreto n
o
 4.340/02 Regulamenta o SNUC 

Decreto n
o
 4.339/02 

Institui os princípios e diretrizes para a implementação da Política Nacional 
de Biodiversidade 

Resolução CONAMA n
o
 013/90 Licenciamento no entorno das unidades de conservação 

 



 

   
 

 

  

 
 

52 

 
 

Figura 1.12 ï Equipamentos urbanos no entorno do PESV. 
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Tabela 1.31 ï Legislação estadual pertinente às Unidades de Conservação de Minas Gerais 
Instrumento Legal Resumo 

Decreto 21.724/81 Aprova o Regulamento dos Parques Estaduais 

Lei n
o
 10.561, de 27 de dezembro de 1991 Dispõe sobre a Política Florestal no Estado de Minas Gerais 

Lei n
o
 10.583, de 3 de janeiro de 1992 

Dispõe sobre a relação de espécies ameaçadas de extinção de que trata o 
Art. 214 da Constituição do Estado e dá outras providências 

Lei n
o
 11.903, de 6 de setembro de 1995 

Cria a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável, altera a denominação da Secretaria 

Lei n
o
 12.585/97 Reorganização do Conselho Estadual de Política Ambiental (Copam) 

Deliberação Normativa Copam n
o
 85, de 

8 de junho de 2005 

Altera dispositivos da Deliberação Normativa Copam n
o
 74, de 9 de setembro 

de 2004,com redação dada pela Deliberação Normativa Lei n
o
 82, de 11 de 

meio de 2005 e dá outras providências 

Deliberação Normativa Copam n
o 
82, de 11 

de maio de 2005 
Altera dispositivos da Deliberação Normativa Copam Lei n

o
 74, de 9 de 

setembro de 2004 

Deliberação Normativa Copam Lei n
o
 74, de 

9 de setembro de 2004 

Estabelece critérios para classificação, segundo o porte e potencial poluidor, 
de empreendimentos e atividades modificadoras do meio ambiente passíveis 
de autorização ambiental de funcionamento ou de licenciamento ambiental 
no nível estadual, determina normas para indenização dos custos de análise 
de pedidos de autorização ambiental e de licenciamento ambiental, e dá 
outras providências 

Deliberação Normativa Copam n
o
 29, de 

9 de setembro de 1998 

Estabelece as diretrizes para a cooperação técnica e administrativa com os 
órgãos municipais de meio ambiente, visando ao licenciamento e à 
fiscalização de atividades de impacto ambiental local 

Lei n
o
 13.199, de 29 de janeiro de 1999 Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos 

Lei n
o
 13.803, de 27 de dezembro de 2000 

Dispõe sobre a distribuição da parcela da receita do produto da arrecadação 
do ICMS pertencente aos municípios 

Lei n
o
 14.181, de 17 de janeiro de 2002 

Dispõe sobre a política de proteção à fauna e à flora aquáticas e de 
desenvolvimento da pesca e da aquicultura no Estado e dá outras 
providências 

Lei Lei n
o
 14.309/02 Política Florestal e de Proteção à Biodiversidade 

Lei Lei n
o
 14.368/02 Política Estadual de Desenvolvimento do Ecoturismo 

Deliberação Normativa Copam n
o
 55, de 13 

de junho de 2002 

Estabelece normas, diretrizes e critérios para nortear a conservação da 
biodiversidade de Minas Gerais, com base no documento: "Biodiversidade 
em Minas Gerais: Um Atlas para sua Conserva­«oò 

Decreto n
o
 43.278/04 

Regulamenta a Reorganização do Conselho Estadual de Política Ambiental 
(Copam) 

 
 
Tabela 1.32 ï Legislação do IEF/MG pertinente ao Parque Estadual Serra Verde e entorno 

Instrumento Legal Resumo 

Portaria Lei n
o
 026/2008 Dispõe sobre a criação de Grupo de Trabalho do Parque Estadual Serra Verde.  

Fonte: Publicação do Di§rio do Executivo ñMinas Geraisò, em 19 de fevereiro de 2008. 

 

3. CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE AMBIENTAL DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 
  
3.1. Organização dos diagnósticos e banco de dados  
 
Inicialmente, foi realizada uma avaliação dos meios abiótico e biótico, com base em dados 
secundários, fornecidos pelo relatório do EIA/RIMA, referente ao Licenciamento da Cidade 
Administrativa de Minas Gerais, em 2006, realizado pela equipe técnica da LUME Estratégia 
Ambiental Ltda. Os dados contidos neste documento foram de fundamental importância para 
a elaboração das ações de manejo propostas. Levantamentos complementares foram 
executados com base na metodologia da Avaliação Ecológica Rápida (AER), publicado em 
2003 pela The Nature Conservancy (TNC). Este método baseia-se no trabalho simultâneo 
de especialistas, nas mesmas áreas, coletando dados de qualidade e em quantidade, com 
poucos recursos e em pouco tempo. Para se alcançar este resultado, uma premissa básica 
do método é que o trabalho seja executado por pessoas altamente treinadas e experientes 
(Fonseca, 2001). 
 
O PESV foi percorrido em conjunto pelos diferentes grupos temáticos, utilizando-se as 
principais trilhas existentes, formando um transecto no sentido norte-sul na parte baixa do 
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Parque e um na parte alta, além de um terceiro sentido, leste-oeste, compreendendo as 
principais variações geambientais da área e os principais cursos dôágua (Figura 1.13). De 
acordo com as especificidades de cada grupo temático, foram feitas amostragens comple-
mentares. 
 
3.2. Análises temáticas  
 
3.2.1 Clima  
 
O clima da região é do tipo mesotérmico brando com verão brando (Awi), segundo Köppen, 
semiúmido, com um período seco, que se estende de Abril a Setembro. A precipitação, que 
varia de 1.490 a 1.515 mm, apresenta uma marcha sazonal bem definida em toda região, 
apresentando clara distinção entre as estações seca e chuvosa. Do total anual de 
precipitação média, na área mais de 70% está concentrado no semestre Outubro-Março. Os 
meses de Dezembro e Janeiro são os mais chuvosos, sendo Julho e Agosto os mais secos, 
com precipitações médias variando de 13 a 65 mm. Os meses de Abril e Setembro 
representam, respectivamente, as transições para os períodos seco e chuvoso. A 
temperatura média anual das máximas é de 21,1 º C, alcançando 29 ºC no trimestre mais 
chuvoso; e a média anual das mínimas é de 15 ºC, no trimestre seco e frio (LUME, 2006). 
 
A ocorrência de estação seca definida, aliada à proximidade de áreas urbanas e à presença 
generalizada de vegetação herbácea favorecem a ocorrência de incêndios. De acordo com 
as informações coletadas junto ao gerente e aos estagiários, os sinistros ocorridos nos 
últimos anos têm se originados a partir dos limites do Parque, principalmente em sua parte 
mais alta e, de modo geral, está associado à queima de lixo nesses locais. 
 
Se as trilhas internas, por um lado, permitem o acesso rápido aos diferentes pontos dentro 
da área, facilitando o deslocamento tanto da vigilância quanto dos brigadistas para os 
trabalhos de prevenção e combate, por outro ela permite o trânsito de pessoas que não têm 
nenhuma ligação com a Unidade de Conservação e, por não entenderem ou desconhece-
rem a importância e os objetivos da Unidade de Conservação, não tomam os devidos 
cuidados para a proteção dos recursos naturais. 
 
Os levantamentos preliminares mostraram que uma trilha que faz a ligação entre o bairro na 
parte alta e a parte baixa do Parque, possibilitando o acesso dos moradores ao ponto de ônibus 
e a se deslocarem para seus trabalhos, é a mais utilizada por pessoas da comunidade. 
Incêndios frequentes também ocorrem nessa trilha. Um trabalho específico deverá ser feito 
ao longo desse acesso juntamente com os seus transeuntes. 
 
A presença de capim-gordura e de capim-colonião ao longo de toda área do Parque, 
conforme já foi descrito anteriormente, mostra claramente os locais antropizados, e que, na 
maioria das vezes, já sofreram ação do fogo. Incêndios recorrentes levam a vegetação a 
lentamente se alterar do tipo arbóreo para o tipo graminóideo. Quanto mais frequentes são 
os incêndios em uma determinada região, maior a vulnerabilidade da área ao fogo por causa 
dessa alteração da vegetação. 
 
Já é amplamente conhecido e praticamente de domínio público, a informação de que a 
principal causa de incêndios tem origem na atividade do homem no ambiente rural. A 
atividade que venha resultar em incêndio florestal pode ter o caráter criminoso, ou seja, uma 
ação planejada para causar dano a outrem, ou simplesmente culposo, devido à omissão ou 
à falta de observância de algum aspecto técnico no uso do fogo como instrumento de 
manejo da terra. 
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Figura 1.13 ï Imagem de satétile do PESV, indicando os pontos de amostragem e, em linhas 
vermelhas, os caminhos percorridos para a caracterização ambiental do Parque.  

 
No caso da região do Parque Estadual Serra Verde, a pressão é muito grande, tendo em vista 
as condições da área como falta de cerca, muro ou qualquer outro delimitador nos limites do 
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parque; a falta de vigilância ou do patrulhamento; os grandes fragmentos de vegetação 
graminóidea ou herbácea, que são mais vulneráveis ao fogo; o trânsito de pessoas estranhas 
dentro da área; a falta de um sistema de detecção de incêndios; o depósito e a queima de lixo 
feita por moradores dos bairros vizinhos. 
 
3.2.2. Geomorfologia, geologia e solos  
 
Admitindo-se que o ambiente físico (geoambiente) possua características pedológicas, 
geomorfológicas e geológicas particulares, e que estas determinem a oferta de nutrientes e 
fluxos de energia em um sistema essencialmente aberto, torna-se necessário conhecer suas 
características e sua distribuição espacial, para inferir aspectos da Ecologia da Paisagem do 
PESV. Esta foi a estratégia adotada, seguindo os cânones da Ecologia da Paisagem (Troll, 
1971; Vink, 1983; Naveh; Lieberman, 1984; Tricart; Kiewietdejonge, 1992; Schaefer 1997), 
privilegiando uma abordagem interpretativa da paisagem, estabelecendo as relações que 
existem entre os componentes do meio físico e biótico. 
 
Neste sentido, procurou-se verificar que solos se encontravam mais expressivamente 
associados às diversas combinações de elementos do meio físico e distinguir correlações 
entre variações de solos e de condições ambientais. Foram feitas também observações com 
referência à altitude, à declividade, à erosão, à drenagem e ao uso atual. Com base no 
estudo comparativo das características dos perfis, complementado por estudos de 
correlação com os fatores de formação dos solos, estabeleceu-se o conceito das várias 
unidades de mapeamento, segundo esquema de classificação adotado pelo Serviço 
Nacional de Levantamento e Conservação de Solos da EMBRAPA. 
 
Na expressão cartográfica das Unidades Geoambientais utilizou-se a base de imagens 
IKONOS, obtendo-se mapa temático único. Assim, as unidades foram definidas como um 
arranjo de formas fisionomicamente semelhantes em seus tipos de modelados, em cada um 
dos três domínios. Esta convergência resulta uma determinada geomorfogênese de caráter 
local. A geomorfogênese e a convergência de geoformas são explicadas por fatores 
bioclimáticos, geológico-estruturais, paleoclimáticos e pedológicos. 
 
Em 23 de maio de 2009, a área foi toda percorrida, sendo coletadas amostras das classes 
de solos representativas de cada unidade de mapeamento e determinadas, com a utilização 
de um GPS, as coordenadas cartográficas (UTM) de cada perfil. Foram amostrados cinco 
perfis de solo, representando as diferentes unidades de mapeamento.  
 
Os perfis foram coletados e descritos de acordo com Santos et al. (2005) e as análises 
químicas e físicas foram realizadas com base nas recomendações da EMBRAPA (1997). A 
análise granulométrica dos solos, quantificando as frações areia grossa, areia fina, silte e 
argila, foi realizada conforme o método da pipeta, sendo a dispersão do solo promovida por 
agitação em coqueteleira em meio alcalino (EMBRAPA, 1979), sem proceder à destruição 
prévia da matéria orgânica.  
 
Cada Unidade representa a predominância de determinado tipo de modelado e de 
processos originários, resultando formações superficiais (solos) diferenciadas de outras. 
Assim, foi possível conceber unidades geoambientais que integram aspectos pedológicos e 
geomorfológicos, em conjunto. 
 
O Parque Estadual da Serra Verde compreende três formações geológicas distintas: o 
Complexo Belo Horizonte, formado por gnaisses e migmatitos, com predomínio na região; 
rochas Ultramáficas/Máficas de São Benedito, localizadas na porção centro-leste da 
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Unidade; e sedimentos Quaternários, ao longo da calha das cabeceiras do Córrego Floresta 
(Figura 1.14). 
 
De modo geral, no PESV e no entorno, associados às rochas do Complexo Belo Horizonte, 
ocorrem zonas de fraturas medidas pelos levantamentos da CPRM (2000), juntamente com 
lineamentos estruturais e bandeamentos do gnaisse. 
 
- Complexo Belo Horizonte (Gnaisses ï Abgn) 
 
É constituído por gnaisses cinzentos, mais antigos que 2800 m.a., frequentemente com um 
bandamento composicional e feições de migmatização (Brandalise, 1994; Noce et al., 1994). 
Ocorrem sistemas de juntas e fraturas com direções variadas, em geral com mergulhos 
fortes a verticais (Souza et al., 2002). 
 
As rochas do Complexo Belo Horizonte, termo introduzido por Noce et al. (1994), 
representam 70% do território do município de Belo Horizonte (Souza et al., 2002). Em 
geral, mostram-se bastante intemperizados, sobretudo na região metropolitana, onde o 
relevo é arrasado, ocorrendo boas exposições em pedreiras; o solo é arenoso a argilo-
arenoso, às vezes um verdadeiro saibro esbranquiçado, nos estágios iniciais de 
meteorização (Brandalise, 1994). 
 
- Ultramáficas/Máficas São Benedito ï As 
 
Esta unidade ocorre em maior proporção, fora da unidade, em um corpo alongado na 
direção N-S, que se destaca na topografia, com cerca de 4 km de extensão, situado entre a 
MG-010 e o bairro São Benedito. No Parque, a unidade está situada na porção centro-leste 
(Brandalise, 1994). 
 
Sua separação é facilitada pelo contraste dos solos mais avermelhados e argilosos, em 
contraste com os solos mais esbranquiçados e arenosos, originários dos gnaisses. Podem 
ocorrer intemperizadas e mescladas com os gnaisses regionais. 
 
A rocha é formada por uma rede fechada de cristais ou placas de serpentina, parcialmente 
organizados, e formando pequenos polígonos preenchidos por outros cristais de serpentina 
(Brandalise, 1994). 
 
- Coberturas Quaternárias ï Qal 
 
São depósitos aluvionares constituídos por sedimentos arenosos, argilosos e cascalhentos, 
situados nas proximidades das drenagens. No PESV, destacam-se os sedimentos 
entulhados ao longo das cabeceiras do Córrego Floresta, afluente da margem esquerda do 
córrego Isidoro, um dos principais tributários do Ribeirão do Onça, da bacia do Rio das 
Velhas. 
 
A feição topográfica mais significativa do PESV é representada pela Crista Serrana da Serra 
Verde, embasada em rochas gnaissica-migmaticas do Complexo Belo Horizonte, 
alcançando altitudes superiores a 930 metros, que emoldura toda a Unidade de 
Conservação em sua borda oeste. Está associada a solos rasos (cambissolos) erodÍveis e 
siltosos. Em nível inferior, e embutido dentro dos limites do PESV, ocorre uma feição de 
morro mais convexizado, que está associado ao corpo de rocha ultrabásica, condicionando 
um adensamento maior da vegetação, e solos mais argilosos e profundos. 
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Figura 1.14 ï Mapa geológico do PESV, adaptado do mapa da CPRM (2000). 
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A estrutura da Serra e das cabeceiras do Córrego Floresta é posicionada aproximadamente 
na direção NNW-SSE, com vales e ravinas fortemente encaixados em saprolitos de rochas 
erodíveis do Complexo Belo Horizonte, seguindo direções NE/SW, que condicionam a 
direção de quase todos os cursos d'água nas nascentes da Serra Verde. A borda ocidental 
da serra é aguçada e de vertentes abruptas, com caimento para a face oeste, variando em 
muitos locais de 930 a 800 m nos vales e planícies, sem constituir uma escarpa, mas antes 
uma encosta íngreme e ravinada. Os vales se situam na cota geral em torno de 780 a 800 
m, formando terrenos planos a suavemente ondulados, e mesmo rampas, que acompanham 
o curso do Córrego Floresta. 
 
No entorno do PESV há uma crescente atividade urbanística, que se desenvolve em função 
das obras da Cidade Administrativa do Estado. Este fato se soma ao quadro natural 
antropizado do PESV para configurar uma pressão elevada sobre seus ecossistemas, já 
historicamente degradados pelo gado e pela coleta de lenha pela comunidade vizinha. 
 
No PESV ocorrem desde geoformas convexas, onde o aprofundamento pedológico, 
coluvionamento e formação de ombreiras e depósitos de sopés são comuns, até ravinas 
profundas, que alcançam o saprolito do embasamento cristalino do Complexo Belo 
Horizonte, naturalmente propenso à atividade erosiva. As encostas da serra, voltadas para 
leste, são pedimentadas no terço inferior até a base, recobertas por colúvios e cascalheiros 
grosseiros de quartzo, com espessura variável, que recobrem rampas e terraços menores. A 
gênese destes pavimentos parece relacionar-se a fases secas do Pleistoceno (Barbosa, 
1980), e são generalizadas na região da Depressão de Belo Horizonte. 
 
Encostas convexas se encontram em processo de destruição e erosão, mas ainda se 
preservam níveis topográficos elevados, com solos mais profundos e latossolizados, mas 
ainda com características câmbicas, pelos altos teores de silte. 
 
O conjunto das formas de relevo existentes na área possibilitou a divisão em seis unidades 
geoambientais (ver Mapa de Geoambientes ï Encarte III), que refletem condicionantes 
litológicos, pedológicos e a evolução da paisagem, conforme pode ser verificado na Tabela 
1.33. 
 
Tabela 1.33 ï Área em hectare e porcentagem das Unidades Geoambientes do PESV 

Unidades Geoambientais 
Áreas 

ha % 

Planície Fluvial do Córrego Floresta 13,67 9,7 

Colinas e Morrotes em rochas máficas com Matas sobre Nitossolos 3,70 2,6 

Encostas dissecadas e ravinadas com Formações de transição Cerrado-Matas em 
Cambissolos rasos 

49,00 34,7 

Cristas Serranas e Planalto Dissecado da Serra Verde, com Cambissolos profundos 
e Matas Semidecíduas degradadas 

4,65 3,3 

Baixa encosta, Rampas e Terraços com formações de transição Cerrado-Mata em 
Argissolos 

4,28 3,0 

Áreas antropizadas, cortes e aterros (tecnossolos) 47,92 33,9 

 

O Parque Estadual Serra Verde está localizado em uma região tipicamente dominada por 
Cambissolos, formados de materiais alterados do Embasamento Cristalino, representados 
pelo Complexo Belo Horizonte (ver Mapa de Solos ï Encarte III). As unidades de 
mapeamento de solos estão representadas na Tabela 1.34. As formas de relevo bem 
dissecados em ambientes forte ondulado a montanhosos e o manejo inadequado por 
prolongado período, tornaram essa paisagem acentuadamente marcada por processos de 
perda de solo.  
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Tabela 1.34 ï Unidades de mapeamento dos solos 

Legenda Classe de Solo 
Áreas 

ha % 

CXbd 
Cambissolo Háplico Tb Distrófico típico, A moderado, revelo ondulado, substrato 
gnaisse 

13,54 9,6 

CXbe1 
Cambissolo Háplico Tb Eutrófico típico, A moderado, relevo convexo ondulado-
forte ondulado + Cambissolo Háplico Tb Distrófico típico, A moderado, revelo 
ondulado + Argissolo Vermelho-Amarelo Distrófico 

6,23 4,4 

CXbe2 Cambissolo Háplico Tb Eutrófico típico, A moderado, relevo forte ondulado 52,16 36,91 

NXd 
Nitossolo Háplico Distrófico típico, A moderado, revelo ondulado a suave ondulado 
+ Argissolo Vermelho-Amarelo Distrófico + Cambissolo Háplico Tb Eutrófico típico 

61,26 43,4 

RYe 
Neossolo Flúvico Psamítico gleissólico, eutrófico, + Gleissolo Háplico Tb Eutrófico, 
fase floresta tropical higrófila de várzea, revelo plano  

3,70 2,6 

Aa Áreas Antropizadas 4,41 3,1 

 

A vegetação original, salvo raras exceções, foi há muito tempo suprimida, dando lugar a 
pastos degradados. Localmente, a trama de drenagem e as variações topográficas 
proporcionam uma variação de solos e, por conseguinte de ambientes, tornando o Parque 
um pequeno espaço representativo do meio físico regional. 
 
3.2.3. Hidrografia, hidrologia e hidrogeologia  
 
Nenhum ecossistema sofreu tantas e tão grandes modificações ao longo da história da 
humanidade quanto os ecossistemas aquáticos, principalmente os sistemas lóticos, ou seja, 
os sistemas de água corrente. A rápida deterioração qualitativa e quantitativa dos recursos 
hídricos é a consequência mais indesejável das atividades humanas. Embora o 
monitoramento tradicional da qualidade de água seja feito com base em variáveis físicas e 
químicas (temperatura, pH, oxigênio dissolvido, por exemplo), é cada vez mais aceito que os 
melhores m®todos para avaliar o grau de deteriora­«o dos cursos dô§gua s«o aqueles que 
se baseiam nas respostas das comunidades biológicas às modificações no seu ambiente.  
As vantagens dos métodos biológicos de avaliação de qualidade de água em relação aos 
métodos físicos e químicos, que medem diretamente a poluição, é que eles representam 
apenas o estado da água em um determinado ponto e em um determinado momento. 
Assim, variações significativas entre dois momentos de amostragem são facilmente perdidas 
e, portanto, não consideradas. Em contraste, as comunidades biológicas de um rio 
dependem dele 24 horas por dia e são sensíveis bastante para mostrar os efeitos mesmo de 
um impacto bastante suave e antigo. É enorme o volume de literatura específica sobre o 
tema, que mostra o quanto o uso de comunidades biológicas é mais preciso e realista, para 
avaliar a qualidade ambiental dos rios e lagos do que apenas medidas físicas e químicas 
tomadas a partir de amostras de água (Rosenberg; Resh, 1993; Marques; Barbosa, 2001). 
 
Para a caracterização da qualidade das águas do PESV foram analisadas com a utilização 
de sondas portáteis, medindo-se in situ em cada ponto, as seguintes variáveis: temperatura 
(°C), oxig°nio dissolvido (OD, mg/L), pH e condutividade el®trica (ɛS/cm). Amostras de §gua 
foram também retiradas de cada local e levadas ao laboratório, onde se determinaram os 
seguintes parâmetros: turbidez, alcalinidade total, demanda bioquímica de oxigênio, 
concentração de nitrogênio amoniacal, fósforo total e sólidos dissolvidos, óleos e graxas, 
densidade de coliformes termotolerantes. 
 
Para as análises qualitativas do fitoplâncton, as amostras foram obtidas por meio de rede de 

plâncton com 20,0 mm de interstício. A amostragem foi feita por arrastos horizontais. O 
material filtrado foi estocado em frascos de polietileno, com cerca de 250 mL, e fixados com 
lugol (0,5 mL), as amostras foram enviadas ao laboratório. As amostras quantitativas do 
fitoplâncton foram tomadas in natura na profundidade subsuperficial, sendo estocadas em 
frascos de 250 mL fixados com formalina 4%. A identificação do fitoplâncton foi realizada por 
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microscopia ótica, com lâminas simples. As análises quantitativas foram também feitas em 
microscopia ótica, utilizando-se câmaras de Sedwick-Rafter, após a concentração das 
amostras por sedimentação em provetas, na relação de dez vezes.  
 
As amostragens para as análises qualitativas do zooplâncton também foram feitas por 

arrastos horizontais, com o uso da rede de 60,0 mm de interstício. O material filtrado foi 
estocado em frascos de polietileno, cerca de 250 mL, aos quais era adicionado cerca de 
0,5 mL de solução de rosa-de-bengala (corante vital), para evidenciar as estruturas 
morfológicas desses organismos. As amostras para a análise quantitativa do zooplâncton 
foram obtidas pela filtragem, na mesma rede após devidamente lavada, de 100 litros de 
água com o auxílio de um balde de plástico de dez litros. O concentrado obtido também foi 
corado com aproximadamente 0,5 mL de solução de rosa-de-bengala, sendo que, após 
cerca de cinco minutos, foi fixado com cerca de 0,5 mL de solução de formaldeído, 
neutralizado a 8%. As identificações do zooplâncton também foram realizadas por 
microscopia ótica, com lâminas simples. A contagem das amostras do zooplâncton foram 
feitas diretamente em microscopia ótica, utilizando-se as câmaras de Sedwick-Rafter. 
 
O método utilizado para coleta das comunidades bentônicas foi o de arrasto com rede 

manual (375 mm de malha), variando o local e o tipo de substrato dentro do ponto amostral 
demarcado, de modo a garantir a heterogeneidade de habitats amostrados. As coletas das 
amostras para o estudo do zoobênton foram feitas nos trechos de substrato arenoso e 
argilo-arenoso, sendo recolhidas amostras do sedimento superficial nas margens dos cursos 
dô§gua, compreendendo uma área de 1 m2. As amostras foram acondicionadas em sacos de 
plástico e fixadas com solução de formalina P.A. Em laboratório, o material recolhido foi 
lavado e os organismos retidos em peneiras de tamização (malhas de 0,5 e 0,250 mm de 
aresta). Em seguida, esses organismos foram triados com o auxílio de um microscópio 
estereoscópico. 
 
Os pontos de amostragem localizam-se em sítios estratégicos da área onde está instalado o 
Parque (Figura 1.15), de maneira a cobrir toda a bacia de drenagem. Importante notar que o 
período em que a coleta foi realizada caracteriza-se pela ausência de chuvas. A maioria dos 
locais não apresentava água corrente devido à seca, embora fossem ambientes 
normalmente lóticos.  
 
Os pontos de amostragem são descritos na Tabela 1.35 e ilustrados na Figura 1.15. 
 
Tabela 1.35 ï Localização e descrição dos pontos de amostragem no Parque Estadual Serra Verde, 
Belo Horizonte, MG 

Ponto Altitude Coordenadas Descrição 

P01 771 m 
19Á47ô16,4ôô S     
43Á57ô27,8ôô W 

Ambiente l°ntico, espelho dô§gua coberto por taboal, mata de galeria na 
margem esquerda e pasto na direita. Representa a confluência dos 
cursos da região norte e oeste do Parque. 

P02 780 m 
19°47ô17,6ôô S 
43Á57ô28,5ôô W 

Ambiente l·tico, mas com §gua parada devido ¨ seca, espelho dô§gua 
coberto por taboal, cortado por trilha de terra com acesso de veículos. 
Mata ciliar ausente. 

P03 788 m 
19Á47ô16,7ôô S 
43Á57ô31,1ôô W 

Ambiente lótico, mas com água parada devido ¨ seca, espelho dô§gua 
coberto por taboal, cortado por trilha de terra com acesso de veículos. 
Mata ciliar ausente. Pisoteamento por animais. 

P04 793 m 
19Á47ô6,5ôô S 
43Á57ô31,1ôô W 

Ambiente lótico, mas com água parada devido à seca, espelho dô§gua 
coberto por taboal. Mata ciliar ausente, gramíneas nas margens. 

P05 800 m 
19Á47ô06ôô S 
43Á57ô33ôô W 

Ambiente lótico, mas com água parada em virtude da seca, espelho 
dô§gua coberto por taboal. Margens com mata degradada e capoeira. 
Pisoteamento por animais. 

P06 780 m 
19Á47ô43ôô S 
43Á57ô28,5ôô W 

Ambiente lêntico, margens ocupadas por taboal. Área urbana. Vegetação 
de gramíneas no entorno. Presença de lixo. Representa o escoamento da 
parte sudoeste do Parque 
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Figura 1.15 ï Alguns dos pontos de amostragem da coleta de água. 

 
As águas do Parque Estadual Serra Verde, na região diretamente afetada pelas obras de 
construção da nova Cidade Administrativa do Estado de Minas Gerais, estavam, na época 
das coletas, com baixa vazão, não sendo registrada água corrente na maioria dos locais de 
amostragem, que se apresentavam, em geral, como regiões de brejos, com grande 
ocupação de macrófitas, notadamente taboa Typha domingensis. A Tabela 1.36 mostra os 
resultados dos parâmetros físicos e químicos registrados em cada ponto de amostragem.  
 
Tabela 1.36 ï Parâmetros físicos e químicos da água nos pontos de amostragem do Parque Estadual 
Serra Verde, Belo Horizonte, MG 

Parâmetro/Ponto Ponto 1 Ponto 2 Ponto 3 Ponto 4 Ponto 5 Ponto 6 

Temperatura (°C) 17,9 19,4 18,4 19,7 18,9 20,5 

pH 7,88 7,27 6,99 6,4 6,64 7,27 

Condutividade (ɛS/cm) 54,9 41,1 146,8 58,6 208 24,5 

OD (mg/L) 2,89 1,43 1,63 1,78 1,0 2,67 

Alcalinidade total (mg CaCO3/L ) 31,0 32,0 56,0 24,0 85,0 31,0 

DBO (mg O2/L ) < 0,5 < 0,5 < 0,5 0,7 1,1 < 0,5 

Fósforo total (mgP/L) 0,12 0,08 0,01 0,13 0,11 0,03 

Nitrogênio amoniacal (mg N/L) 0,71 1,46 1,72 1,31 2,15 1,02 

Óleos e graxas (mg/L) 1,0 1,1 0,8 0,5 0,6 0,8 

Sólidos dissolvidos (mg/L) 44 21 64 36 56 37 

Turbidez (UNT)  15,77 220 154 18,72 318 44,52 

Escherichia coli (NMP/100 mL) 72,3 1.732,9 172,3 6,3 222,4 727,0 

Obs.: todas as análises foram executadas pelos padrões do Standard Methods for the Examination of Water and 
Wastewater, 21. ed., 2005. 

 

No presente estudo, os valores de pH estavam dentro da faixa ideal para o desenvolvimento 
da maioria dos organismos aquáticos; o pH variou de levemente ácido (ponto 4) a levemente 
básico (ponto 1), mantendo-se, entretanto, dentro dos limites propostos pela Resolução 
CONAMA no 357/05, para águas de classe 2.  
 
A condutividade elétrica mostrou-se baixa na maioria dos locais, com exceção dos pontos 3 
e 5, sugerindo maior concentração iônica nas águas, talvez em virtude do maior 
revolvimento do sedimento, causado por animais de criação que utilizam estes locais para 
dessedentação. 
 
O teor de OD foi extremamente baixo em todos os locais analisados. Este é um dos mais 
importantes indicadores de qualidade de água e, de acordo com a legislação vigente 
(Resolução CONAMA no 357/05), águas de classe 2 deveriam ter no mínimo uma 
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concentração de 5 mg/L para que cumpram a sua função de proteção das comunidades 
aquáticas e sejam destinadas à irrigação de parques, jardins, campos de esporte e lazer, 
com os quais o público possa vir a ter contato direto. Não por coincidência, os dois 
ambientes lênticos (pontos 1 e 6) tiveram concentrações de OD expressivamente maiores 
que os demais, causadas, provavelmente, pela maior atividade fotossintética das algas 
nesses locais que possuem, respectivamente, maior riqueza e maior densidade de 
fitoplâncton, além de terem a dimensão da profundidade de coluna dô§gua praticamente 
inexistente nos outros locais. O período de seca e a consequente estagnação da água e o 
predomínio de processos de decomposição contribuem para a situação de hipóxia dos 
corpos dô§gua. 
 
A DBO5, ou seja, a demanda bioquímica de oxigênio no quinto dia é uma medida da 
quantidade de oxigênio consumido por bactérias aeróbias, durante cinco dias, para 
estabilizar a matéria orgânica biodegradável presente na água, ou seja, oxidar 
biologicamente a matéria orgânica, produzindo CO2 e água. Este parâmetro dá uma ideia do 
grau de contaminação orgânica das águas. O CONAMA, em sua resolução no 357/05, 
determinou, entre outras medidas, que a concentração máxima de DBO5, para águas classe 
2, seja 5,0 mg/L. Assim, pode-se verificar que a qualidade das águas do Parque Estadual 
Serra Verde é bastante boa em relação a este parâmetro, uma vez que o maior valor 
encontrado foi de apenas 1,1 mg/L, no ponto 5. 
 
Nas águas presentes no Parque Estadual Serra Verde a concentração de sólidos 
dissolvidos mostrou-se bastante baixa em todos os locais; em nenhum deles aproximando-
se do limite de 500 mg/L estabelecido para águas classe 2. Entretanto, o mesmo não ocorre 
com a turbidez, cujo limite máximo é de 100 UNT, para águas da mesma classe. Este 
parâmetro está em desacordo com o esperado em três dos seis pontos analisados (pontos 
2, 3 e 5), justamente aqueles em que se observou sinais recentes de pisoteamento por 
animais de grande porte ou tráfego de veículos, provocando o revolvimento do sedimento. 
 
A quantidade de nitrogênio e fósforo minerais nas águas naturais é, geralmente, muito 
pequena. O primeiro provém, principalmente, da atividade de bactérias nitrificantes, que a 
partir da matéria orgânica vegetal ou do animal no solo ou na água, produzem nitratos. Os 
nitratos podem provir do próprio terreno, em regiões salitradas, naturalmente ou adubadas 
quimicamente. Além disso, várias algas cianofíceas têm a capacidade de fixar diretamente o 
nitrogênio do ar. O fósforo pode provir de rochas fosfáticas, apatitas e pode ser originado no 
solo, por atividade de bactérias ainda pouco conhecidas, capazes de reduzir fosfatos a 
fosfitos, hipofosfitos e fosfina. Pode ser levado à água por drenagem de terrenos química-
mente adubados. Contudo, a principal fonte dos dois elementos é constituída pelos esgotos 
domésticos, que levam compostos orgânicos complexos, os quais, por meio da oxidação 
biológica, contribuem para formação de fosfatos e nitratos. 
 
Em relação ao nitrogênio, a Resolução do CONAMA no 357/05 estabelece o seguinte limite 
para a concentração de nitrogênio amoniacal total (classe 2): 3,7 mg/L em pH inferior a 7,5. 
Em relação ao fósforo, o limite máximo de fósforo total admissível para águas correntes de 
classe 2 é 0,1 mg/L, enquanto para águas paradas é de 0,02 mg/L. Os resultados 
apresentados indicam que, embora a concentração de nitrogênio amoniacal não demonstre 
ser problemática nestes sistemas, o fósforo pode vir a causar problemas ambientais nestes 
corpos dô§gua, uma vez que este elemento foi registrado em concentrações elevadas em 
quatro dos seis pontos estudados. 
 
Apesar da quantidade de nitrogênio exigida pelos organismos ser bem superior à do fósforo, 
com relação ao fenômeno da poluição, o fósforo apresenta-se como fator de maior 
importância, uma vez que o nitrogênio pode ser obtido a partir do ar atmosférico, sendo 
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impossível exercer-se um controle total sobre o teor presente nas águas; o fósforo, sendo 
fornecido somente pelos despejos pode ser melhor controlado, na prevenção contra a 
poluição. O fósforo é uma espécie muito reativa e, em águas bem oxigenadas (o que não é 
o presente caso), forma compostos insolúveis que tendem a precipitar, com grande número 
de cátions metálicos, especialmente com o ferro. 
 
A presença de óleos e graxas nas águas é devida, exclusivamente, à atividade humana. 
Valores iguais ou inferiores ao limite de detecção do método (0,5 mg/L) são considerados 
ñvirtualmente ausentesò. A influência antrópica, neste caso, foi perceptível, uma vez que, 
com exceção do ponto 4, este parâmetro apresentou valores detectáveis em todos os outros 
pontos, quando, para satisfazer as exigências legais, deveriam ser ausentes em todos os locais. 
 
Os indicadores microbiológicos foram selecionados de forma a detectar a contaminação das 
águas por fezes humanas ou animais e, consequentemente, por organismos patogênicos 
presentes nas fezes do homem. Os organismos utilizados como indicadores são as bactérias 
coliformes que, presentes em grande quantidade nas fezes (1010 organismos/g), não são 
necessariamente patogênicos. Contudo, por apresentarem resistência superior aos das 
bactérias patogênicas intestinais, sugerem que a sua ausência nas águas corresponde à 
ausência de bactérias patogênicas intestinais. A Resolução CONAMA no 357/05, em relação 
aos cursos dô§gua classe 2, estabelece como limite para o parâmetro bacteriológico 
coliformes fecais os valores 1.000 NMP/100 mL. As bactérias coliformes estão presentes no 
intestino de animais de sangue quente; a sua presença nas águas pode indicar a 
contaminação por fezes humanas ou animais. O ponto 2 destaca-se dos demais pela 
elevada densidade destes microrganismos. Por serem locais frequentados por animais de 
criação, esperava-se até um maior grau de contaminação em todos os outros locais, o que 
não ocorreu. Entretanto, em nenhum caso, os resultados deste estudo permitem inferir que 
a qualidade bacteriológica da água é suficientemente boa para permitir recreação humana 
com contato primário, o que talvez venha a ser desejável em um Parque voltado para uso e 
lazer da população em seu entorno. 
 
O fitoplâncton é composto por algas microscópicas, unicelulares, filamentosas e coloniais, 
presentes no plâncton. Essa comunidade representa um papel relevante na produção de 
matéria orgânica e entrada de energia nas redes alimentares de um corpo dô§gua. Al®m 
disso, estes organismos respondem de forma precisa e duradoura as alterações no 
ambiente, como aportes de nutrientes orgânicos e inorgânicos, por meio de mudanças na 
composição, estrutura e dinâmica populacional. A predominância de um ou outro grupo é 
função, principalmente, das características predominantes do meio, sendo que disponibi-
lidade de nutrientes e radiação subaquática são os fatores mais importantes na distribuição e 
variação do fitoplâncton em ambientes tropicais. 
 

Na coleção de água do Parque Estadual Serra Verde, a comunidade fitoplanctônica 
apresentou baixa riqueza de espécies e densidade de algas (Grafico 1.13), com exceção do 
ponto 6, onde estes dois parâmetros foram expressivamente maiores. O fato de o ponto 6 se 
tratar de um pequeno lago com boa parte do espelho dô§gua descoberto, enquanto os 
demais apresentam-se principalmente com aspecto de brejos cobertos com taboa Typha 
domingensis explica esse fato (Barbosa et al., 1997).  
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Gráfico 1.13 ï Riqueza de espécies e densidade da comunidade fitoplanctônica nos 
pontos de amostragem do Parque Estadual Serra Verde, Belo Horizonte, MG. 

 

Em relação à composição de espécies (Gráfico 1.14), chama-se a atenção para a divisão 
Cyanophycea, que domina a comunidade dos pontos 1 e 4. Estes organismos, também 
chamados de cianobactérias ou algas azuis, são característicos de ambientes eutrofizados e 
respondem rapidamente à deterioração da qualidade ambiental, manifestando-se pela 
ocorrência de florações, que podem em certas circunstâncias, ocasionar mortandade de 
peixes, em virtude da depleção de oxigênio ou da liberação de toxinas na água. Ainda que 
este grupo de organismos esteja presente em todos os pontos de amostragem, sua 
densidade não supera os 91 ind./mL encontrados no ponto 6, número ainda bem abaixo do 
limite de 50.000 cél./mL estabelecido para águas classe 2. 
 

 
 

Gráfico 1.14 ï Composição da comunidade fitoplanctônica nos pontos de coleta 
do Parque Estadual Serra Verde, Belo Horizonte, MG. 

 
As algas diatomáceas (Bacillariophyceae) são o grupo dominante nos pontos 2 e 5, 
principalmente Navicula sp. e Synedra sp., o que corresponde ao esperado, pois estas algas 
são dotadas de carapaças de sílica, que resistem mais em ambientes lóticos graças à 
proteção contra injúrias físicas. Entretanto, estes mesmos dois gêneros são listados por 
Palmer (1969) como algas comuns em condições de poluição orgânica.  
 
O ponto 6, na área recentemente incorporada ao Parque, destaca-se dos demais não só 
pela maior riqueza e densidade, mas também pela distribuição mais equitativa dos seus 
componentes entre as várias divisões de algas, o que o leva a ter a maior diversidade deste 
grupo de organismos.  
 
O conjunto de animais componentes do plâncton é denominado zooplâncton. Ao contrário 
do fitoplâncton, que é reconhecidamente mais rico e diverso em ecossistemas de águas 
continentais do que em ambientes marinhos, o zooplâncton tem maior importância ecológica 
em mares e oceanos, sendo que em água doce caracteriza-se pela baixa diversidade. Essa 
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taxocenose exerce importante papel na transferência de energia para os níveis tróficos 
superiores da pirâmide energética de um ambiente aquático. São organismos heterotróficos, 
que se alimentam de matéria orgânica dissolvida (principalmente, os protozoários), de 
microrganismos decompositores (em especial, os protozoários e rotíferos), como também de 
fitoplâncton (rotíferos, cladóceros e copépodas). Neste sentido, exercem a função de 
produtores secundários, dentro da cadeia alimentar limnológica. Ainda podem ser indicadores 
de alterações no ambiente, em decorrência de atividades antrópicas, por responderem, 
também, em termos da estrutura e dinâmica populacional, aos aportes de nutrientes orgânicos e 
inorgânicos. 
 

No caso do Parque Estadual Serra Verde, apesar do pequeno volume de água da maioria 
dos locais amostrados, encontrou-se uma fauna zooplanctônica relativamente expressiva, 
principalmente no ponto 6, que seguindo o mesmo padrão encontrado para o fitoplâncton, 
apresentou a maior riqueza de espécies e maior densidade de organismos (Gráfico 1.15). 
Novamente, assim como no fitoplâncton, o ponto 1 também de natureza lêntica, foi o segundo a 
apresentar a maior riqueza de espécies.  
 

Nesta comunidade, chama a atenção a dominância de crustáceos da classe Copepoda, nos 
pontos 1, 3, 4 e 6 (Gráfico 1.16). Estes organismos representam o mais importante elo entre 
os produtores primários (algas) e os níveis tróficos superiores, como os peixes. Nos pontos 2 
e 5, são os protozoários a assumir uma importância em umérica maior, destacando-se no, 
primeiro caso, a abundância do gênero Arcella e, no segundo, o gênero Centropyxis. Já entre 
os rotíferos, tem destaque a subordem Bdelloidea nos pontos 2, 4 e 6. Segundo Pouriott 
(1977), espécies  desta  subordem  utilizam  como  fonte  de  alimento bactérias e material em 
decomposição, portanto, sua dominância deve estar associada à maior disponibilidade deste 
recurso, muitas vezes proveniente do aporte de esgoto doméstico, que leva ao maior 
desenvolvimento de populações de bactérias. Entretanto, não sendo este o caso dos cursos 
dô§gua do Parque, a grande densidade de decompositores, como rot²feros e protozo§rios, 
deve-se certamente à quantidade de matéria em decomposição proveniente dos stands de 
macrófitas aquáticas. 
 

 
Gráfico 1.15 ï Riqueza de espécies e densidade da comunidade zooplanctônica nos pontos de 
amostragem do Parque Estadual Serra Verde, Belo Horizonte, MG. 
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Gráfico 1.16 ï Composição da comunidade zooplanctônica nos 
pontos de coleta do Parque Estadual Serra Verde, Belo Horizonte, MG. 

 
Devido à sua maior fidelidade em refletir o ambiente físico e à sua baixa mobilidade, a fauna 
bentônica é de grande importância para a bioindicação de qualidade de água. A comunidade 
de zoobentos mostrou-se bastante empobrecida tanto em termos de número de taxa quanto 
em número de indivíduos em cada ponto de coleta (Gráfico 1.17), exceto no ponto 05, onde 
há grande quantidade de Oligochaeta. 
 
O valor máximo de riqueza registrado foi de apenas 9 taxa, no ponto 3; enquanto o menor 
valor foi de 5 taxa, no ponto 5. Este mesmo local mostrou grande abundância de Oligochaeta, 
grupo resistente à perda de qualidade ambiental e considerado indicador de água poluída 
por enriquecimento orgânico. Nos demais locais de amostragem, a densidade de 
organismos não superou os 42 indivíduos/m2, como no ponto 2. 
 

 
Gráfico 1.17 ï Riqueza de espécies e densidade da comunidade zoobentônica nos pontos 
de amostragem do Parque Estadual Serra Verde, Belo Horizonte, MG. 
 
Não só a riqueza de espécies foi baixa, mas também as comunidades bentônicas, em geral, 
apresentaram como dominante aqueles organismos tidos como indicadores de má 
qualidade de água, caso, por exemplo, da família Chironomidae (Díptera, Insecta), da 
espécie Corbicula fluminea (Mollusca), e da classe Oligochaeta (Annelida) (Marques, 1998). 
Isto porque os organismos bentônicos não detectam apenas alterações físicas e químicas 
na coluna dô§gua, mas ressentem-se também de modificações na estrutura do seu habitat, 
como, por exemplo, a retirada de vegetação nativa das margens, a deposição de 
sedimentos finos no substrato, o menor sombreamento das margens, a introdução de 
espécies exóticas, etc. Todas essas alterações já ocorreram na área dentro do Parque e 
contribuem para a perda de qualidade ambiental demonstrada pelo zoobentos. 
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Não foi registrado nenhum espécime de Trichoptera, Ephemeroptera ou Plecoptera, 
amplamente considerados indicadores de boa qualidade de água, e cuja presença garante 
que os requerimentos ambientais específicos para sua sobrevivência estão sendo encon-
trados nos habitats estudados. 
 
Destaca-se a presença do molusco exótico Melanoides tuberculatus, proveniente da Ásia e 
introduzido no país como uma tentativa de controle biológico dos moluscos do gênero 
Biomphalaria, hospedeiros intermediários do Schistossoma mansoni. Neste trabalho não foi 
verificada a presença de caramujos deste gênero, bem como não foi constatada a presença 
de larvas de dípteros, que possam atuar como vetores de doenças para seres humanos, 
como os mosquitos anofelínos. 
 
A qualidade das águas que compõem os recursos hídricos do Parque Estadual Serra Verde 
encontra-se comprometida em relação a alguns importantes fatores, como: o teor de 
oxigênio dissolvido, que pode, entretanto, apresentar grandes variações em consequência 
da sazonalidade; a eutrofização dos sistemas que pode vir a ocorrer em virtude da grande 
concentração de fósforo; a contaminação por resíduos (óleos e graxas) de atividades 
humanas potencialmente prejudiciais à biota aquática; a contaminação bacteriológica 
resultante da presença de animais de criação e a turbidez da água, consequência da ação 
dos mesmos animais. 
 
As comunidades biológicas, presentes nas coleções de água do Parque Estadual Serra 
Verde, encontram-se depauperadas em espécies, com grande dominância de uma ou 
poucas espécies e abundâncias daquelas consideradas indicadoras de ambientes 
degradados. Considera-se que a devastação da vegetação nativa e os consequentes 
impactos dessa devastação sobre o sistema aquático, como alteração no aporte de matéria 
orgânica al·ctone, assoreamento dos cursos dô§gua e diminui­«o do fluxo h²drico, est«o 
comprometendo os processos ecológicos que mantêm as comunidades biológicas íntegras.  
 
Entre os seis ambientes analisados, destacam-se os dois sistemas de águas lênticas, ou 
seja, as pequenas lagoas dentro do Parque. Estes ambientes, por não sofrerem alterações 
tão drásticas durante o período de vazante, conservam maior diversidade e comunidades 
biológicas mais íntegras, o que é especialmente notável para o ponto 6. 
 
A recuperação da vegetação ciliar e consequente aumento da heterogeneidade dos 
habitats, assim como a diminuição do transporte de sólidos, terão como resposta o aumento 
da riqueza e diversidades biológicas e manutenção de boa qualidade ambiental. 
 
A lista das espécies de fitoplâncton, zooplâncton e zoobentos, encontradas no PESV, segue 
no Anexo II. 
 
3.2.4. Vegetação e flora  
 
O PESV encontra-se no contato entre dois biomas brasileiros: o Cerrado e a Mata Atlântica 
(IBGE, 2004a), pertencendo cada um desses, segundo AbôSaber (1977, 2003) aos domínios 
morfoclimáticos neotropicais do Cerrado e dos Mares de Morros, respectivamente, sendo o 
primeiro caracterizado por ñchapad»es tropicais interiores com cerrados e florestas-galeria 
(sic)ò e o outro como ñ§reas mamelonares tropical-atl©nticas florestadasò. pelo Mapa da 
Vegetação do Brasil (IBGE, 2004b), o PESV está localizado em Área de Tensão Ecológica 
(Contato) entre a Savana (Cerrado) e a Floresta Estacional (Semidecidual ou Semidecídua) 
dentro do bioma Cerrado (IBGE, 2004a). 
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O Estado de Minas Gerais possui riqueza de formações vegetais das mais destacadas do 
Brasil, o que é explicado por suas diversas condições geológicas, topográficas e climáticas 
(Mello-Barreto, 1942). Segundo o mapa de cobertura vegetal primitiva (IBGE, 2004 b), o 
estado era dominado por duas formações principais: os Cerrados (Savanas), nas porções 
centro-oeste e norte, e as Florestas Estacionais Semidecíduas, na região centro-sul e leste. 
 
Dentre os biomas brasileiros, as formações florestais da Mata Atlântica assumem grande 
importância ecológica por apresentarem elevada riqueza de espécies e diversidade 
florística, além do elevado nível de ocorrência de espécies endêmicas (Peixoto; Gentry, 
1990; Barros et al., 1991; Joly et al., 1991; Leitão Filho et al., 1993; Biodiversidade..., 2005). Leitão 
Filho et al. (1993) consideraram na época que a Mata Atlântica era reconhecida como área 
prioritária para conservação, por representar uma formação seriamente afetada por impactos 
ambientais, cuja vegetação encontrava-se seriamente ameaçada e, até o momento, não 
houve alteração deste quadro. De fato, Romariz (1996) refere-se às formações florestais do 
domínio da Mata Atlântica como sendo as áreas que sofreram maior devastação pela ação do 
homem, em função de recobrir a região do país de maior ocupação humana no início do 
processo de colonização e, atualmente, dois terços da população brasileira reside na área 
originalmente ocupada pela Mata Atlântica e todos os seus ecossistemas associados. 
 
O Cerrado é o segundo maior bioma brasileiro com 2 milhões de km2 de domínio nas terras 
altas do Brasil Central (Ratter et al., 1997). A vegetação de Cerrado apresenta uma 
fitofisionomia bastante variada em toda a sua extensão, com formas campestres bem 
abertas, como o Campo Limpo, até formações florestais, como o Cerradão. Este mosaico de 
vegetação é determinado por manchas de solos com diferentes níveis de fertilidade, bem 
como pela irregularidade da ação do fogo (Coutinho, 2002). 
 
As áreas recobertas por Cerrado em Minas Gerais foram drasticamente substituídas por 
atividades agrícolas ou florestais ou transformadas para implantação de atividades 
agropecuárias, sem contar com crescente desenvolvimento de grandes centros urbanos. A 
intensidade de devastação sobre o Cerrado no estado foi tamanha que as áreas naturais 
deste bioma foram, praticamente, confinadas à região norte de Minas Gerais, 
particularmente nas bacias do São Francisco e Jequitinhonha. Apesar do pouco 
conhecimento sobre a composição florística da flora do Cerrado, as estimativas a esse 
respeito sugerem grande riqueza florística, devido especialmente à variedade de paisagens 
e aos tipos fitofisionômicos (Biodiversidade..., 2005). 
 
As áreas que possuem remanescentes da vegetação destes dois biomas com elevada 
biodiversidade e que se encontram ameaçadas pelas ações antrópicas de desmatamento 
para retirada de madeira e outros produtos não madeireiros, pelo desenvolvimento de 
atividades agropecuárias e crescimento urbano desordenado devem receber especial 
atenção da comunidade científica e dos órgãos ambientais do país. 
 
A equipe da vegetação realizou uma excursão exploratória em determinados sítios do 
PESV, investigando a ocorrência das diferentes fitofisionomias em seus domínios, com o 
intuito de promover idéias sustentáveis nesta etapa do Zoneamento.  
 
Os dados apresentados são preliminares, tendo sido obtidos do EIA da Cidade 
Administrativa do Estado de Minas Gerais e de levantamento expedito, realizado durante a 
visita em campo. A não obtenção de material em estado reprodutivo (com flores e, ou, 
frutos) não permitiu a identificação total e confiável das espécies. O ideal é que sejam feitas 
coletas ao longo do ano, para abranger as fenofases de floração e de frutificação do maior 
número possível de espécies. As informações são fruto de levantamento expedito, com 
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vistas à obtenção de informações mínimas a respeito da vegetação e flora, que possam 
embasar as diretrizes do Plano de Manejo e Zoneamento do Parque Estadual Serra Verde. 
 
Para elaboração da lista de espécies de plantas existentes no PE Serra Verde foram 
utilizadas, primeiramente, informações existentes no EIA da Cidade Administrativa do 
estado de Minas Gerais (LUME, 2006). A confirmação da existência das espécies existentes 
na lista florística do EIA foi realizada durante a visita de reconhecimento à unidade. Nesta 
ocasião, outras espécies foram reconhecidas no campo e anotadas, passando a compor, 
junto com aquelas, a presente lista preliminar de espécies de plantas do PE Serra Verde. 
Durante essa visita de reconhecimento da unidade, a equipe da vegetação percorreu duas 
trilhas: a ñTrilha Principalò, que corta a unidade no sentido norte-sul, e a ñTrilha da Portariaò. 
 
Planejar a conservação de ecossistemas tropicais pouco conhecidos demanda processos 
flexíveis e rápidos que ajudam na seleção, no desenho, no manejo e no monitoramento 
destes sistemas e dos seus elementos especiais. A fim de atingir os objetivos propostos, 
optou-se por adotar a metodologia de ñAvalia­«o Ecol·gica R§pidaò (AER), desenvolvida 
pela The Nature Conservancy (Sayre et al., 2003), que também é oficialmente adotada pelo 
IBAMA em suas orientações para elaboração do Plano de Manejo de Unidades de 
Conservação. Com base nessa metodologia, as espécies de plantas foram identificadas em 
nível de família, gênero e espécie, quando possível, tendo também sua ocorrência 
relacionada às diferentes fitofisionomias encontradas no PE Serra Verde. 
 
São apresentadas as listas contendo a composição de espécies de plantas de Florestas 
Semidecíduas e áreas de Cerrado, situadas na Região Metropolitana de Belo Horizonte, dos 
trabalhos realizados por Meyer et al. (2004) no Parque Estadual do Rola Moça e de Spósito 
e Sthemann (2006), realizado na Área de Proteção Ambiental ao sul da região metropolitana 
de Belo Horizonte. Estas informações secundárias são importantes, na medida em que nos 
informam a amplitude da riqueza de espécies e a composição florística de áreas de Floresta 
Estacional Semidecídua em melhor estado de conservação, que estão situadas próximas ao 
PESV. 
 
O sistema de classificação adotado foi o de Cronquist (1988), exceto para Leguminosae, 
que foi tratada conforme Polhil e Raven (1981). Para a identificação taxonômica utilizou-se 
literatura especializada e consulta ao herbário VIC (Universidade Federal de Viçosa). Para 
atualização das nomenclaturas botânicas utilizou-se o sites <http://www.mobot.org/w3> do 
New York Botanical Gardens. 
 
Foram utilizadas as listas de espécies da flora brasileira ameaçadas de extinção do 
Ministério do Meio Ambiente (Instrução Normativa no 6, de 24 de setembro de 2008), a Red 
List of Threatened Species (IUCN, 2008), a Lista da Flora Brasileira Ameaçada de Extinção 
da Biodiversitas (2005) e a lista das espécies ameaçadas de extinção do Estado de Minas 
Gerais (Deliberação Copam no 85/1997). 
 
Sobre as Florestas Semidecíduas da Região Metropolitana de Belo Horizonte, o trabalho de 
Spósito e Sthemann (2006) avaliou a heterogeneidade florística e estrutural de 
remanescentes florestais, situados na bacia do Rio das Velhas, nos municípios de Ibirité, 
Nova Lima, Rio Acima, Itabirito e Catas Altas na APA Sul. Os estudos revelaram um total de 
180 espécies de plantas, ressaltando as famílias Leguminosae e Myrtaceae como as 
detentoras de maior riqueza de espécies, com 21 registros cada, seguidas por Lauraceae 
com 12, Euphorbiaceae e Rubiaceae com nove cada, Bignoniaceae com sete, 
Flacourtiaceae, Rutaceae e Sapindaceae com cinco cada. Amaioua guianensis (Rubiaceae), 
Aspidosperma parvifolium (Apocynaceae), Copaifera langsdorffii (Leguminosae 
Caesalpinioideae), Cabralea canjerana (Meliaceae), Casearia sylvestris (Flacourtiaceae), 
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Cariniana estrellensis (Lecythidaceae), Croton floribundus (Euphorbiaceae), Cupania 
vernalis (Sapindaceae), Nectandra oppositifolia (Lauraceae) e Piptadenia gonoacantha 
(Leguminosae Mimosoideae) foram espécies de ampla ocorrência nos fragmentos 
estudados. 
 
As espécies Amaioua guianensis (Rubiaceae), Cabralea canjerana (Lecythidaceae), 
Casearia sylvestris (Flacourtiaceae), Copaifera langsdorffii (Leguminosae Caesalpinioideae) 
e Cupania vernalis (Sapindaceae) foram consideradas como espécies de grande amplitude 
adaptativa por Meyer et al. (2004), em estudo realizado em uma Floresta Semidecídua 
Aluvial (Mata de Galeria) no Parque Estadual do Rola-Moça, na região metropolitana de 
Belo Horizonte. Neste estudo, 92 espécies de plantas foram encontradas e, novamente, a 
família Leguminosae foi a detentora da maior riqueza, com 18 espécies, seguida por 
Myrtaceae com nove, Lauraceae e Rubiaceae com sete e Annonaceae com quatro. 
 
As espécies Casearia decandra, Guapira opposita, Apuleia leiocarpa, Dalbergia nigra, 
Matayba elaeagnoides, Piptadenia gonoacantha, Bathysa nicholsonii, Mabea fistulifera, 
Ocotea odorifera, Sorocea bonplandii, Zanthoxylum rhoifolium, Amaioua guianensis, 
Casearia arborea, Nectandra lanceolata, Siparuna guianensis, Vernonia diffusa e Xylopia 
sericea, dentre outras, foram indicadas como espécies características das Florestas 
Estacionais Semidecíduas da porção leste do Estado de Minas Gerais (Ferreira-Júnior et al., 
2007). Muitas dessas espécies foram relatadas por Meyer et al. (2004) e Spósito e 
Sthemann (2006) para as Florestas Semidecíduas da Região Metropolitana de Belo 
Horizonte e algumas delas foram encontradas nas áreas do PESV, ressaltando a 
semelhança florística dessas formações mais centrais no Estado, na zona de tensão entre a 
Mata Atlântica e o Cerrado, com as Florestas Semidecíduas situadas mais à leste, na Zona 
da Mata de Minas Gerais. 
 
3.2.4.1 Caracterização das fitofisionomias do PESV 
 
Primeiramente, por ser um parque urbano e, portanto, sujeito à toda sorte de intervenção 
humana, a vegetação do PESV encontra-se, à exceção de dois fragmentos que estão em 
melhores condições de conservação, profundamente alterada, com áreas apresentando alto 
grau de degradação, onde se pode observar o solo exposto, sujeito a erosão, e a vegetação 
original completamente suprimida, tendo sido substituída, principalmente, por gramíneas 
forrageiras exóticas. 
 
Muitas foram as pressões antrópicas atuantes sobre a vegetação do PESV responsáveis 
pelo mosaico de áreas degradadas, pastagens e vários pequenos fragmentos florestais em 
estágio inicial e outros poucos em melhor estado de conservação. Durante a visita de campo 
foi possível visualizar áreas com árvores cortadas, sinais recentes de fogueiras deixadas 
nas imediações de alguns fragmentos, extração de palmito, presença de fezes e marcas de 
pisoteio de gado, fora os relatos de incêndios recorrentes. Desta forma, verificou-se a 
existência de forte pressão da comunidade do entorno sobre os recursos vegetais do PESV 
e, que esta pressão está intimamente associada ao forte sentimento de não aceitação e 
desconhecimento, por parte da comunidade, de que a área é uma unidade de conservação 
de proteção integral e da sua importância para a qualidade de vida da comunidade. Durante 
a visita de reconhecimento, realizada pela equipe da flora, uma pessoa, provavelmente, da 
popula­«o do entorno, transitava pelas trilhas do PESV com um ñmachadoò pendurado nos 
ombros. 
 
A vegetação do PESV pode ser divida, primeiramente, em formações florestais e 
campestres, cujas informações de terminologia nomenclatural, locais de amostragem, 
coordenadas, altitude e área de cobertura, estão relacionadas na Tabela 1.37. As florestas 
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são representadas por pequenos fragmentos de diferentes tamanhos e formatos e 
apresentam diferentes estágios de conservação e de desenvolvimento sucessional. As 
áreas campestres são, na realidade, pastagens formadas por gramíneas exóticas e algumas 
nativas, que, atualmente, estão sendo recolonizadas por espécies arbóreas das 
comunidades florestais que aí existiam, e que foram suprimidas, além dos campos higrófilos 
nos fundos de algumas drenagens ao longo do córrego Floresta. 
 
Tabela 1.37 ï Informações dos locais de amostragem nas fitofisionomias do PESV e respectivos 
sítios de localização 

Fitofisionomia Sítio Altitude (m) Coord. (UTM) Área (ha)/(%) 

Formações Florestais 

FE Semidecídua em estágio inicial Trilha Principal 818 23K 608869/7811985 35/(25) 

FE Semidecídua em estágio médio/avançado Trilha Principal 803 23K 609155/7811789 17/(12) 

Formações Campestres 

Campo Brejoso de Taboa Trilha Principal 800 23K 609100/7811865 2/(1) 

Pastagem com árvores isoladas Trilha da Portaria 860 23K 608923/7810945 78/(55) 

 
A princípio, mesmo com o histórico de perturbação passada e atual, muitas áreas estão em 
processo natural de recomposição da cobertura florestal das áreas abertas de pastagens, 
evidenciando existir considerável resiliência desses ambientes, principalmente em virtude da 
proximidade com fragmentos próximos que atuam como fonte de diásporas (frutos e 
sementes), pelo banco de sementes e de plântulas remanescentes e árvores isoladas nas 
pastagens, atuando como atrativo para fauna dispersora de frutos e sementes, principal-
mente de pássaros. Isto mostra dois cenários: a evidente degradação desses ambientes em 
recuperação e a oportunidade de fazer do PESV, além de uma vitrine para os Parques do 
estado, um laboratório in loco de recuperação florestal de áreas degradadas, tendo em vista 
a enormidade de situações distintas de degradação e de possibilidades de implantação de 
diferentes estratégias de recomposição da vegetação, graças à existência de uma matriz 
ambiental facilitadora do processo, mesmo ela se encontrando circundada por ambiente 
urbano. 
 
Dessa forma, além da caracterização da vegetação das fitofisionomias do PESV, serão 
apresentadas, brevemente, algumas informações sobre a recuperação florestal de áreas 
degradadas e perturbadas, que servirão como direcionamento das ações de recomposição 
da vegetação do PESV. A ideia inicial é que, mesmo que se opte pelo plantio extensivo de 
mudas de espécies florestais, como forma de recomposição da vegetação, algumas áreas, 
que serão apontadas mais à frente no presente relatório, sejam destinadas a se transfor-
marem em um laboratório de experimentação de campo e observação, para implantação de 
vários métodos e várias estratégias de recuperação florestal de áreas degradadas e pertur-
badas, como a indução da regeneração natural e de técnicas nucleadoras (formação de 
cobertura do solo, condução e plantio de ilhas de diversidade, transposição mensal de 
chuvas de sementes, dentre outras). 
 
- Formações florestais 

 

Em virtude da estacionalidade climática, descrita para o PESV, onde uma estação chuvosa 
(outubro a março) é seguida por um período de estiagem (abril a setembro), as formações 
florestais foram enquadradas na ñSubclasse de Forma­«oò Estacional sensu (VELOSO et 
al., 1991), por apresentar de quatro a seis meses secos. Quanto à fisionomia, elas foram 
enquadradas no ñSubgrupo de Forma­«oò Semidec²dua, uma vez que a porcentagem das 
árvores caducifólias, no conjunto florestal e não das espécies que perdem as folhas 
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individualmente, situa-se entre 20 e 50%, conforme pode ser observado durante os trabalhos 
de campo. 
 
Para a definição dos estágios sucessionais das florestas, foram utilizados os critérios 
integrantes da Deliberação Normativa do Copam/MG no 73, de 8 de setembro de 2004, e 
observações de campo quanto ao grau de interferência antrópica (corte seletivo de madeira) 
e presença ou ausência de sub-bosque característico ou dominado por gramíneas. 
 
a) Floresta Estacional Semidecídua em estágio inicial 
 
Esta formação recobre, aproximadamente 35% (25 ha) de encostas, topos e vales das 
elevações do PESV (ver Mapa de Vegetação ï Encarte III), tendo sido amostrada no ñs²tioò 
denominado ñTrilha Principalò (pr·ximo à passagem pelo curso dô§gua na por­«o centro-
norte da UC). 
 
Trata-se de uma Floresta Estacional Semidecídua (FES) em estágio de sucessão inicial, 
regenerando onde existia anteriormente uma pastagem de capim-jaraguá (Hyparrhenia rufa) 
e braquiária (Brachiaria decumbens), que ainda podem ser visualizados nas bordas em meio 
a indivíduos arbóreos de baixo porte e distribuídos esparsamente (Figura 1.16). Apresentam 
dossel descontínuo e com grande penetração de luz até o piso da floresta e as árvores não 
ultrapassam os 6 m de altura. Verifica-se baixa riqueza no sub-bosque e fortes sinais de 
intervenção antrópica, como tocos de árvores cortadas, grande número de trilhas e intensa 
regeneração de espécies pioneiras (Figura 1.17). A camada de serrapilheira depositada 
sobre o solo é estreita e muitas vezes ausente.  
 

  
Figura 1.16 ï Aspecto externo da FES, em estágio inicial no PESV, evidenciando o baixo porte 
das árvores, a descontinuidade do dossel e a dominância de capim-jaraguá e braquiária nas áreas 
de borda. Belo Horizonte, Minas Gerais. 
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Figura 1.17 ï Sub-bosque da FES em estágio inicial, 
evidenciando a baixa riqueza de espécies, delgada 
camada de serrapilheira e presença de trilhas no PESV. 
Belo Horizonte, Minas Gerais. 

 

Para esta fitofisionomia foram registradas 39 espécies de árvores e arvoretas (Tabela 1, ao 
Anexo I), pertencentes a 16 famílias botânicas. As espécies típicas desses ambientes são o 
jacaré Piptadenia gonoacantha, o angico-branco Pseudopiptadenia contorta, o ruão Vismia 
sp., o pau-pombo Tapirira guianensis, a pindaíba-vermelha Xylopia sericea, a embaúba-
vermelha Cecropia pachystachya, o canudo-de-pito Mabea fistulifera, jatobá Hymenaea sp., o 
barbatimão Stryphnodendron polyphyllum, o jacarandá-de-espinho Machaerium aculeatum, o 
jameri Celtis iguanea e a tamanqueira Aegiphila sellowiana. 
 
Quando da implantação de programas de recuperação florestal das áreas alteradas do 
PESV, essas espécies, junto com as apresentadas na Tabela 1, do Anexo I, devem ter 
prioridade de uso quando da escolha de espécies para produção ou aquisição de mudas, 
principalmente as pioneiras heliófilas e as que possuem frutos atrativos para a fauna 
(dispersão zoocórica), buscando oferecer assim alimento para fauna e possibilidades de 
dispersão de frutos e sementes pela área. 
 
Nessas áreas de FES, em estágio inicial, foram observadas várias interferências antrópicas 
com efeito negativo sobre a flora, como a presença de restos de fogueira na borda de um 
dos fragmentos visitados (Figura 1.18), presença de inúmeras trilhas e extração ilegal de 
palmito de macaúba Acrocomia aculeata (Figura 1.19).  
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Figura 1.18 ï Restos de fogueira deixados na 
borda de um remanescente de FES em estágio 
inicial, PESV. Belo Horizonte, Minas Gerais. 
 

  
Figura 1.19 ï Indivíduos de macaúba (Acrocomia aculeata) mortos pela extração ilegal de 
palmito no PESV. Belo Horizonte, Minas Gerais. 

 

A macaúba Acrocomia aculeata destaca-se por sua importância ecológica e pelo uso 
econômico potencial de seus frutos como fonte de biodiesel. De acordo com Rodrigues 
(2007), os estudos para utilização da macaúba para produção de biodiesel têm sido 
satisfatórios e promissores, apontando a macaúba como uma das principais oleaginosas 
utilizadas na produção deste combustível no país. Segundo o autor, a macaúba chega a 
produzir 30 toneladas de biomassa por hectare e a produção de biodiesel é de aproximada-
mente 5.000 litros por hectare diante dos 1.000 litros produzidos por outra importante 
oleaginosa, a soja. 
 
Em termos de importância ecológica, a macaúba destaca-se como espécie atrativa para 
fauna, contribuindo, sobremaneira, em processos de recomposição de vegetação. Segundo 
Pott e Pott (1994), a macaúba tem forte interação com a fauna e seus frutos integram a dieta 
alimentar de araras e capivaras entre outros animais, que os dispersores das sementes. Além 
disto, por apresentar longo período de frutificação ao longo de todo o ano e os frutos 



 

   
 

 

  

 
 

76 

amadurecerem, preferencialmente, entre Setembro e Janeiro (Lorenzi, 2006), torna-se 
importante na oferta de pólen e néctar a seus agentes polinizadores, que, segundo, 
Henderson et al. (1995) e Scariot (1998), são coleópteros das famílias Curculionidae, 
Nitidulidae e Escarabaeidae e abelhas do grupo Trigonia, que coletam o pólen das flores 
masculinas e polinizam as flores femininas. 
 
b) Floresta Estacional Semidecídua em estágio médio/avançado 
 
Esta formação recobre, aproximadamente, 17% (12 ha) de encostas e topos das elevações 
do PESV (ver Mapa de Vegetação Anexo), no ñs²tioò de amostragem denominado Trilha 
Principal (próximo à passagem pelo curso dô§gua na por­«o centro-norte da UC e no 
extremo sul). São dois os principais remanescentes que foram enquadrados como 
formações em estágio médio/avançado: um próximo a Cidade Administrativa e outro mais 
ao sul da unidade, que foram distinguidos dos demais, principalmente, em função da altura 
das árvores (algumas com altura variando entre 10 e 13 m), dossel fechado (Figura 1.20) e 
a presença de espécies secundárias iniciais e tardias. 
 
Trata-se de uma Floresta Estacional Semidecídua (FES) em estágio de sucessão 
médio/avançado, com dossel contínuo, exceto algumas clareiras, e com reduzida 
penetração de luz até o piso da floresta, com árvores ultrapassando 6 m de altura. Para esta 
fitofisionomia, foram registradas 40 espécies de árvores e arvoretas (Tabela 4, do Anexo I), 
pertencentes a 17 famílias botânicas. As espécies típicas desses ambientes são o cedro 
Cedrela fissilis, a canjerana Cabralea canjerana, a marmelada Alibertia sessilis, a 
marmelada-brava Amaioua guianensis, o jacarandá-branco Platypodium elegans, o 
ingazeiro Inga vera, a guaçatonga Casearia sylvestris, a copaíba Copaifera langsdorffii, o 
louro-pardo Cordia tricotoma, o pau-pombo Tapirira obtusa, o vinhático-do-campo 
Plathymenia reticulata e o jacarandá-do-mato Machaerium vilosum. 
 

 
Figura 1.20 ï Fragmento de Floresta Estacional 
Semidecídua em estágio médio/avançado ao fundo, 
margeando um Campo Brejoso de Taboa no primeiro 
plano. 
 

- Formações campestres 
 
Segundo Fernandes e Bezerra (1990), as formações campestres são aquelas que 
apresentam um estrato contínuo herbáceo revestindo o solo e um estrato descontínuo 
formado por arbustos e árvores. Já as formações florestais, apresentadas anteriormente, 
são as que possuem como estrato contínuo o formado pelas árvores e o descontínuo 
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constituído de espécies herbáceas. Sendo assim, a seguir são apresentadas as duas 
formações do PESV que apresentam estrato herbáceo contínuo, ou seja, as campestres. 
 
a) Campo brejoso com taboa 
 
Os campos brejosos (higrófilos) recobrem 1% (2 ha) da área do PESV e restringem-se às 
margens do córrego Floresta no domínio de solos hidromórficos sob inundação permanente. 
São formações herbáceas, características de terrenos aluviais, com predomínio de taboa 
Thypha dominguensis (Figura 1.21). Neste ambiente foram identificadas 16 espécies 
(Tabela 1, do Anexo I), sendo uma pteridófita samambaia Thelypteris dentata e 15 
angiospermas, distribuídas em dez famílias. A família mais rica é Poaceae, com três 
espécies. Além da taboa, que é a espécie dominante, destacam-se as espécies braquiária 
Brachiaria humidicola, taboinha Eleocharis acutangula e cruz-de-malta Ludwigia octovalvis. 
 

  
Figura 1.21. Campo Brejoso com Taboa próxima ao fragmento de FES em 
estágios médio/avançado (A) e na Trilha Principal (B) evidenciando a lâmina 
dô§gua sobre a superf²cie e a densa popula­«o dominante de taboa Thypha 
dominguensis. 

 

b) Pastagem com árvores isoladas 
 
Ocupam, aproximadamente, 55% (78 ha) da área do PESV, principalmente ao longo da 
grande encosta voltada para leste, onde está entremeada com fragmentos de FES, em 
estágio inicial, ao longo das linhas de drenagem (Figura 1.22). A família Poaceae é a que 
apresenta maior riqueza com oito espécies, sendo cinco exóticas: braquiárias Bracchiaria 
decumbens e B. humidicola, o capim-jaraguá Hyparrhenia rufa, o capim-gordura Melinis 
minutiflora e o colonião Panicum maximum. 
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Figura 1.22 ï Aspecto das pastagens com árvores isoladas ao longo das encostas mais 
íngremes (A) e não tão inclinadas (B), onde se percebe o adensamento da vegetação com a 
proximidade do fragmento à direita. 

 

Dentre as árvores que ocorrem de forma isoladas em meio a área de pastagem (Tabela 4, 
do Anexo I), pode-se destacar a pimenta-de-macaco Xylopia aromática, o leiteiro 
Tabernaemontana cf. laeta, a guaçatonga Casearia sylvestris, o angelim-amargoso Andira 
anthelmia, os ipês-amarelo Tabebuia chrysotricha e T. serratifolia, a peroba-de-minas 
Aspidosperma cf, cylindrocarpum, o ruão Vismia sp., a copaíba Copaifera langsdorffii, o angico-
branco Pseudopiptadenia contorta, o jacaré Piptadenia gonoacantha, o murici Byrsonima 
sericea, a goiabeira Psidium guajava e a lobeira Solaem um lycocarpum. 
 
Estas áreas de pPastagem com árvores isoladas representam importantes áreas para 
observação e estudos, para seleção de espécies aptas a serem utilizadas nos programas de 
recomposição da cobertura florestal do PESV. As espécies arbóreas observadas nessas 
áreas são adaptadas a intensa radiação solar direta e a solos mais secos, em função da 
elevada taxa de evaporação de água e a terrenos declivosos, com solos de menor fertilidade 
natural. Em algumas áreas já é possível observar a formação de pequenos adensamentos 
constituídos por árvores de pequena e média estatura, principalmente nas áreas mais 
declivosas da encosta, constituindo verdadeiras ilhas de diversidade.  
 
Estas ilhas de diversidade funcionam como refúgio para espécies regionais da flora 
silvestre, atuando como áreas núcleos, a partir do qual o processo de recolonização das 
áreas adjacentes tem início, daí serem chamadas de nucleadoras. Estas pequenas ilhas de 
vegetação ainda atuam como abrigo e atração para a fauna, principalmente a avifauna, que 
são extremamente importantes no processo de recomposição da vegetação, por atuarem 
como agentes dispersores de frutos e sementes. Nestas ilhas, as árvores existentes 
funcionam como ñpoleiros vivosò na intera­«o flora-fauna. São ainda importantes no 
processo de recomposição da vegetação por atuarem como fonte de diásporas (frutos e 
sementes), para as áreas adjacentes ainda com vegetação herbácea. 
 
Em 24 de setembro de 2008 foi publicada no Diário Oficial da União (DOU) a nova Lista de 
Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção. A primeira lista das espécies da flora 
brasileira ameaçadas de extinção foi editada em 1968, com a inclusão de 13 espécies. A 
segunda ocorreu em 1980, com a adição de uma espécie à lista anterior. Em 1992, foi 
publicada uma nova lista ï Resolução Normativa IBAMA no 37-N, de 3 de abril de 1992, com 
108 espécies. A atual Instrução Normativa no 6, de 24 de setembro de 2008 (IN no 06/2008), 
além de revogar as disposições em contrário, em especial a RN IBAMA no 37-N, de 1992, 
acrescenta dois pontos importantes no que concerne à conservação dessas espécies. 
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Desta forma, as espécies de plantas existentes no Parque Estadual Serra Verde e que se 
encontrem presentes na lista de espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção (IN no 
06/2008) devem receber atenção especial no que diz respeito a ações de manejo e 
conservação. 
 
Embora o presente estudo tenha sido realizado em curto espaço de tempo, que foi 
insuficiente para um reconhecimento mais apurado da flora do PESV, uma espécie de 
planta existente no PESV está relacionada na IN no 06/2008: a aroeira-do-sertão 
Myracrodruon urundeuva Allem. A aroeira-do-sertão Myracrodruon urundeuva também está 
presente na Lista das espécies ameaçadas de extinção da flora do Estado de Minas Gerais 
(Deliberação Copam no 085/97) na categoria de ñvulner§velò, de acordo com os critérios de 
destruição do hábitat, coleta predatória, populações em declínio e presença na Lista Oficial 
do IBAMA. Ainda integra as listas de espécies da flora ameaçadas de extinção da 
Biodiversitas (2005), na categoria ñvulner§velò, e da IUCN (2008), na categoria de ñdados 
deficientesò. 
 
Outra Anacardiaceae, o gonçaleiro Astronium fraxinifolium, também é citada pela IN no 
06/2008, do IBAMA (2008), como ñcom defici°ncia de dadosò que, de acordo com o texto da 
IN no 06/2008, são espécies ñcujas informa­»es (distribui­«o geogr§fica, amea­as/impactos 
e usos, entre outras) são ainda deficientes, não permitindo enquadrá-las com segurança na 
condi­«o de amea­adasò. 
 
Para as esp®cies ñcom defici°ncia de dadosò, integrantes do IN (06/2008), como o 
gonçaleiro Astronium fraxinifolium, deverão ser desenvolvidos estudos visando subsidiar o 
Ministério do Meio Ambiente na definição do real status de conservação de cada espécie, 
sendo elas consideradas prioritárias para efeito de concessão de apoio financeiro à 
pesquisa pelo Governo Federal. 
 
Outras duas espécies, cedro-rosa Cedrela fissilis e o jacarandá-do-mato Machaerium 
villosum integram a Lista vermelha das espécies ameaçadas da International Union for 
Conservation of Nature (IUCN, 2008) nas categorias ñem perigoò e ñvulner§velò, 
respectivamente. 
 
Para todas estas espécies ameaçadas de extinção presentes em diferentes listas, sugere-se 
que seja elaborado e executado um programa de manejo e conservação dessas populações 
existentes dentro dos limites do PESV. Devem-se priorizar, quando dos projetos de 
recomposição da vegetação, ações de plantios de enriquecimento e de introdução de 
sementes de outras populações destas espécies, a fim de permitir o fluxo gênico, o 
aumento, o estabelecimento e a manutenção de suas populações. 
 
3.2.4.2. Conceitos básicos em recuperação ambiental 
 
Em virtude de boa parte da área do PESV apresentar alto índice de perturbação, 
apresentando áreas onde a vegetação original foi completamente suprimida e áreas com 
solo exposto, o planejamento e a implantação do programa de manejo, que focará a 
recuperação ambiental dessas áreas, devem levar em consideração os conceitos básicos de 
recuperação ambiental de áreas com diferentes níveis de degradação, tendo como objetivo 
a recomposição da vegetação original. Assim sendo, tem-se a seguir uma breve avaliação 
sobre alguns desses conceitos e experiências, realizadas em zonas tropicais, sobretudo no 
território brasileiro. 
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No Encarte II ï Planejamento e Manual de Gestão são apresentadas propostas de interven-
ção, visando à recuperação de áreas que servirão como piloto para a implementação das 
técnicas descritas no presente diagnóstico. 
 
a) Conceituação e objetivos na recuperação de áreas degradadas 
  
Vários são os conceitos pertinentes às áreas degradadas, demonstrando, dessa forma, a 
complexidade do tema e até mesmo a diversidade de conceitos dos autores. De modo geral, 
considera-se como área degradada aquela que teve eliminados, junto com a vegetação, os 
seus mecanismos bióticos de regeneração, bem como as características mínimas de 
fertilidade do solo local, que permitam o desenvolvimento e estabelecimento de uma nova 
vegetação. De acordo com IBAMA (1990), a degradação de uma área ocorre quando a 
vegetação nativa e a fauna forem destruídas, removidas ou expulsas, a camada fértil do solo 
for perdida, removida ou enterrada e a qualidade e o regime da vazão do sistema hídrico 
forem alterados. 
 
Por sua vez, Carpanezzi et al. (1990), apud Campos (2006), define ecossistema degradado 
como aquele que, após distúrbios, teve eliminado, juntamente com a vegetação, os seus 
meios de regeneração bióticos, como: banco de sementes, banco de plântulas, chuva de 
sementes e rebrota. Apresenta, portanto, baixa resiliência, isto é, seu retorno ao estado 
anterior, ou pelo menos algo próximo daquele estado, pode não ocorrer ou ser 
extremamente lento. Já o ecossistema perturbado, é aquele que sofreu distúrbios, mas 
manteve os meios de regeneração bióticos. Nesta última situação, a ação humana não é 
obrigatória, mas auxilia na sua recuperação, pois a natureza pode se encarregar da tarefa. 
Nos degradados, a ação antrópica para a recuperação é necessária, pois eles já não 
dispõem daqueles eficientes mecanismos de regeneração. 
 
A maior parte das áreas alteradas do PESV, de acordo com as definições acima, ainda 
apresenta considerável resiliência e demonstram isso ao apresentarem forte regeneração 
natural e, podem, portanto, ser consideradas áreas perturbadas. Entretanto, algumas áreas, 
como as estradas (trilhas largas) de acesso dentro do Parque e as áreas de empréstimo, 
tiveram toda a camada de solo superficial (top soil) removida e junto com ela seus meios de 
regeneração biótica, podendo ser consideradas áreas degradadas e, portanto, necessitarão 
de intervenções humanas mais intensas para recuperação do que as demais áreas 
perturbadas. 
 
Comumentemente em áreas degradadas têm-se a remoção ou a perda dos horizontes 
superficiais, que resultam na remoção da porção do solo que contém a maior concentração 
de nutrientes e de matéria orgânica e a maior parte da microbiota do solo. Neste contexto, 
entende-se por degradação do solo a alteração adversa das suas características em relação 
aos seus diversos usos possíveis, tanto os estabelecidos em planejamento quanto os 
potenciais (ABNT, 1989). 
 
Primavesi (1981) comenta que aparentemente certas ações antrópicas não provocam 
alterações ambientais; todavia, uma análise mais profunda consegue mostrar e identificar 
impactos em diferentes graus de intensidade. Os principais impactos ambientais sobre os 
solos são aqueles originados pela agricultura e pecuária intensiva, mineração e 
desmatamento. As condições de acidez do substrato apresentado é um fator muito seletivo 
para o desenvolvimento adequado das plantas, que ainda devem ser capazes de 
desenvolver suas raízes em solo compactado, superar a condição anaeróbia, mobilizar 
nutrientes fixados, absorver água contra as tensões altas e equilibrar excesso de íons 
metálicos que seriam tóxicos. 
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Em síntese, as atividades antrópicas exercidas sobre o meio ambiente natural podem 
apresentar diversos impactos ou graus de degradação. Esses impactos podem ter diversas 
naturezas em várias combinações quanto possíveis, sendo as mais ocorrentes aquelas que 
se caracterizam, além da supressão da vegetação local, pela remoção ou perda dos 
horizontes superficiais do solo que contém as maiores concentrações de matéria orgânica, 
nutrientes e atividades microbianas e, atrelado a esse processo, o surgimento de problemas 
de natureza física do solo como baixa permeabilidade, camadas compactadas ou 
adensadas, alteração e desordem nos fluxos e escoamentos superficiais e sub-superficiais 
das águas pluviais, instabilidade do terreno, dentre outros (Campos, 2006). Dessa forma, 
torna-se evidente que situações como estas podem desencadear ou levar ao surgimento de 
inúmeros processos erosivos do solo, caso não sejam tomadas medidas reparadoras nas 
áreas afetadas. 
 
b) Técnicas de recuperação de áreas degradadas 
 
Vários autores procuraram sistematizar as técnicas de recuperação de áreas degradadas 
(Willians, 1982; Griffit, 1992; Daniels, 1994; Pompeia, 1994; Griffit et al., 1996), todavia, os 
sistemas devem ser específicos para cada situação, contemplando entre outros fatores a 
localização, o clima, a topografia, a estabilidade do terreno, o solo, a vegetação e a natureza 
do(s) agentes(s) causador(es) da degradação. Cada situação deve ser analisada para 
escolha da técnica mais adequada e não raros são os exemplos em que mais de uma delas 
são utilizadas na mesma área. As principais técnicas, dentre outras, que podem ser citadas 
são: plantio de mudas; transplante de mudas, a partir do banco de plântulas da floresta; 
semeadura direta; indução da regeneração natural; e deposição de serapilheira e solo 
superficial. 
 
c) Plantio de mudas 
 
Os modelos atuais são fundamentados principalmente em plantio de mudas (Rodrigues; 
Gandolfi, 1998; Kageyama; Barbosa, 2000; Gandara, 2000; Joly et al., 2000). Estes modelos 
continuam funcionais e são a base dos trabalhos de recuperação na região tropical, mas, 
certamente, em virtude de seu alto custo de implantação não permitem que a recuperação 
se torne uma atividade cotidiana do pequeno agricultor, inibindo a prática de recuperação, a 
não ser nos casos em que existe fomento governamental ou privado. 
 
Segundo Kageyama et al. (2008), os plantios de recuperação florestal com espécies 
regionais devem considerar os processos sucessionais comuns ao ecossistema florestal e 
utilizar espécies de diferentes grupos ecológicos entre pioneiras, secundárias e clímax em 
densidades adequadas ao desenvolvimento e crescimento das plantas e buscando a 
redução da competição com espécies invasoras, como, por exemplo, as gramíneas exóticas 
utilizadas como forrageiras (e.g. braquiária, colonião, capim-gordura, capim-jaraguá, etc.). 
O uso de ñilhas de diversidadeò (Guevara, 1986; Kolb, 1993), é uma variação de outras 
técnicas, onde a recuperação é implementada pela formação de ilhas, principalmente, pelo 
plantio de mudas. Em síntese, a sua funcionalidade depende da vizinhança e de seus 
agentes de dispersão, da intensidade das plantas invasoras e da urgência ou não de se 
efetivar a completa cobertura da área. 
 
Kageyama et al. (2008) definem ilha de diversidade como ñ§reas pequenas, com diferentes 
densidades e diversidade de espécies arbóreas, que podem ser usadas no processo de 
restaura­«o de florestas nativas.ò Os autores apontam como benef²cios da utiliza­«o das 
ilhas de diversidade a atração de agentes dispersores de sementes de espécies, presentes 
nas ilhas e trazer propágulos de outras espécies de fragmentos florestais próximos; o 
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restabelecimento do fluxo gênico entre populações arbóreas; o aumento da biodiversidade; e 
a promoção da restauração da conectividade da paisagem. 
 
A respeito das ilhas de diversidade, Kageyama et al. (2008) ressaltam que na escolha das 
espécies arbóreas para projetos de restauração florestal devem ser priorizadas as espécies 
nativas ou de ocorrência regional da área a ser recuperada. Os autores argumentam ainda 
que essas espécies regionais que aí evoluíram têm mais probabilidade de ter aí seus 
agentes polinizadores, dispersores de sementes e predadores naturais, além de serem mais 
adaptadas às condições ambientais locais, como precipitação, temperatura e condições 
químicas e físicas dos solos. 
 
As ilhas de diversidade apresentam a vantagem de possibilitar a redução da utilização de 
mudas em 70% pela não necessidade de plantio em área total e redução do custo total da 
restauração da área em 30%, em virtude da diminuição do número de mudas no plantio e 
dos tratos culturais (Kageyama et al., 2008). 
 
Para a região Central do Brasil, área de ocorrência natural do Bioma Cerrado, um mosaico 
de fisionomias composto de savanas (campos e cerrados) e florestas intercala-se e, 
especialmente, nos Cerrados, a luminosidade não é a principal determinante da sucessão, 
mas, sim, as diferenças de fertilidade e a umidade dos solos e a ação do fogo. Nesta 
paisagem, a sucessão é, muitas vezes, fisionômica, onde, em vez da alternância de espécies, 
ocorre no interior de florestas, e muda-se a fisionomia (Felfili et al., 2005).  
 
Felfili et al. (2005) propuseram o Modelo Nativas do Bioma, com base no padrão de 
sucessão fitofisionômica do Cerrado e no ritmo de crescimento das espécies, onde as 
árvores de Florestas de Galeria e de Florestas Estacionais crescem mais rápido do que as 
espécies de Cerrado, quando plantadas em áreas degradadas deste, fornecendo vantagem 
competitiva às espécies arbóreas pela supressão do crescimento de gramíneas invasoras, 
como a braquiária. 
 
Aplicando o Modelo Nativas do Bioma para a recuperação de área degradada em um 
Projeto de Assentamento Papa Mel, no município de Unaí, MG, Pinto et al. (2007) 
verificaram, após 14 meses do plantio de espécies arbóreas, uma sobrevivência de 57% das 
mudas em uma área de pasto abandonado, invadido por Brachiaria sp., tendo sido as taxas 
de sobrevivência para espécies da Floresta Estácional de 67%, de 54% para as de Matas de 
Galeria e de 49% para as espécies de Cerrado. 
 
d) Transplante de mudas 
 
Técnicas de plantio utilizando transplante de mudas da regeneração natural também podem 
ser empregadas. Marques (1982) apresentou bons resultados para Cordia goeldiana. 
Corvello (1983) mostrou que as mudas de porte médio (30 a 60 cm) mostraram-se melhor 
que mudas pequenas, até 30 cm, e grandes, até 60 a 120 cm. Para as mudas das espécies 
Illex paraguaiensis e Ocotea puberula, uma fase intermediária de viveiro por três meses 
mostrou ser indispensável. Entretanto, para Podocarpus lambertii houve excelente resultado 
no transplante direto com raiz nua para o campo. Seitz (1981) recomenda, neste método, a 
poda do sistema radicular para promover maior ramificação das raízes. Por meio de incisões 
levemente inclinadas em direção ao eixo da planta, com o uso de uma pá-reta, são cortadas 
as raízes horizontais até a profundidade de 20 a 30 cm. Entretanto, é uma técnica que não 
pode ser generalizada para todas as espécies tropicais e muita pesquisa será necessária 
até que possa ser mais bem defendida. 
 
 



 

   
 

 

  

 
 

83 

e) Semeadura direta 
 
Outra técnica pouco utilizada nos trópicos diz respeito à semeadura direta. Vários autores 
têm recomendado sua utilização, em função de menores custos, e inclusive minimizando 
problemas de aclimatação das espécies (Parrota; Knowles, 1999). A principal diferença que 
tem sido relatada entre a restauração por sementes e mudas em áreas degradadas é a 
sobrevivência, que, segundo, Camargo et al. (2002), pode ser superada com a semeadura 
de mais sementes ou de sementes mais vigorosas. Comparando vários parâmetros 
estruturais, Parrota e Knowles (1999) demonstram que não existem desvantagens 
significativas entre a semeadura direta e o plantio consorciado de mudas em área 
experimental na Amazônia. Todavia, há de se considerar os custos na obtenção das 
sementes e os custos envolvendo o controle das plantas invasoras e a própria condição 
edáfica da área a ser recuperada. 
 
Ainda na Amazônia, em Manaus e Camargo et al. (2002) testaram a semeadura direta de 11 
espécies arbóreas amazônicas, em quatro sítios distintos: floresta primária, floresta 
secundária, pasto e solo nu. Os resultados de melhor germinação em solo nu foram: Cariniana 
micrantha (70%), Parkia pendula (65%), Dinizia excelsa (59%), Buchenavia grandis (58%), 
Simarouba amara (63%) e Jacaranda copaia (20%). As maiores porcentagens de germinação 
foram observadas para os sítios mais alterados (pasto e solo nu, com 23 e 33% de germina-
ção, respectivamente), provavelmente em virtude da menor competição, predação e herbi-
voria. 
 
Na Mata Atlântica, Jesus e Rolim (2006) utilizaram 29 espécies para semeadura, sem 
nenhuma quebra de dormência, e mostraram que após dois anos da semeadura inicial de 
400 mil sementes/ha, cerca de 25 mil plantas por ha, de 50% das espécies tinham se 
estabelecido. Até então, fica caracterizada a forte influência do preparo do solo e o controle 
das plantas invasoras, pois nas condições onde eles inexistiram ainda não houve o 
estabelecimento do que inicialmente foi colonizado. Em alguns casos, emprega-se a 
hidrossemeadura, como variação da semeadura, onde são utilizadas sementes com agentes 
fixadores, geralmente para áreas inclinadas e ou com pouca matéria orgânica. 
 
f) Indução da regeneração natural 
 
Essa técnica, além de estimular o resgate da biodiversidade local, acelera o processo de 
restauração, pois aproveita uma das características da floresta tropical que é a sua 
resiliência, expressada, principalmente, pelos bancos de sementes, de raízes e de cepas e a 
própria matriz do entorno. Não obstante, o sucesso dessa expressão tem como fundamento 
a indução da regeneração natural, por meio da eliminação dos tensores, como as plantas 
invasoras, os incêndios, a compactação edáfica e os usos indiretos na área, especialmente, 
o tráfego de veículos e o pastoreio (Jesus; Rolim, 2005). 
 
Alguns trabalhos estudaram fatores limitantes para regeneração natural de pastagens 
abandonadas na Amazônia (Uhl et al., 1982; Uhl, 1987; Buschbacher et al., 1988; Nepstad 
et al., 1991; Nepstad et al., 1996; Guariguata; Dupuy, 1997; Holl, 1999), destacando-se a 
perda da camada superficial, a compactação do solo, a perda de nutrientes, a competição, o 
estresse por água, a baixa disponibilidade de sementes e a predação de sementes e 
plântulas. 
 
Mesmo com um ambiente adequado para regeneração, as respostas de emergência de 
plântulas são baixas quando comparadas com a viabilidade potencial dos propágulos 
semeados (De Steven, 1991). Os estudos com sementes peletizadas, realizados pela 
CETESB, na Serra do Mar, em Cubatão (Pompeia, 1994), também mostram esta baixa 
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relação entre sementes semeadas por sementes que germinaram. As causas de morte 
variam muito entre espécies e, dentro de uma espécie, mudam com o lugar e a época do 
ano. Em ambientes estressantes, a principal causa de mortalidade de plântulas decorre de 
fatores abióticos, enquanto em ambientes caracterizados por condições climáticas amenas, 
os bióticos são os maiores responsáveis (Aide, 1987; Fenner, 1987). As principais causas 
de mortalidade de plântulas, estudadas por diversos autores e citadas por Cersósimo 
(1993), são o clima, os distúrbios, os regimes de luz, a herbivoria, a ação de patógenos, a 
competição, a alelopatia, o estabelecimento fraco da raiz e os traumatismos ou danos 
físicos. A maior parte destes fatores envolve danos foliares e perda de área fotossinte-
tizante. 
 
g) Deposição de serrapilheira e solo superficial 
 
Além do solo, os resíduos vegetais constituem-se importante fonte de propágulos. Até 
mesmo pequenos tocos e galhos podem ser usados, já que espécies tropicais possuem alta 
capacidade de rebrota, mesmo em áreas cultivadas até 8 anos com pastagem, podendo 
constituir-se em um importante mecanismo de regeneração da floresta (Uhl et al., 1988). 
Além disso, estes materiais vegetais mais finos são uma fonte ideal de matéria orgânica, 
que vai ativar a atividade microbiana. 
 
As espécies pioneiras são um dos principais componentes do banco de sementes de solo 
(Garwood, 1989; Baider et al., 1999) e podem recobrir rapidamente a área, favorecendo o 
estabelecimento de espécies que não toleram a alta luminosidade. Nesse sentido, a 
estocagem da camada superficial de solo de até 20 cm durante a mineração, é essencial 
para revitalizar o solo, estimular e acelerar a restauração da área recém minerada. 
 
Um dos primeiros exemplos desta técnica na região tropical foi o trabalho de Gisler e 
Meguro (1993), no qual trataram áreas mineradas de bauxita com serrapilheira oriunda de 
mata vizinha à mineração. Após 17 meses, áreas com mais serapilheira apresentavam 
excelente diversidade de espécies e famílias botânicas e a regeneração natural foi 
satisfatoriamente induzida. Em outro experimento, Parrota e Knowles (1999) mostraram, 
após mineração de bauxita, que os tratamentos que utilizaram deposição de serapilheira e 
solo superficial apresentaram maior cobertura de copa aos 9 anos, que aqueles que 
utilizaram semeadura direta ou plantio de mudas. 
 
O Anexo I mostra a lista de espécies da flora diagnosticadas no PESV. 
 
3.2.5. Aves 
 
As aves tropicais compreendem a maioria das espécies do mundo e possuem ecologia 
bastante distinta das aves de regiões temperadas, a começar pela resposta às duas 
estações marcantes, seca e chuva, que dominam seus ambientes, em vez das quatro 
estações, primavera, verão, outono e inverno, das regiões temperadas (Stutchbury; Morton 
2001). O Brasil ocupa a segunda posição mundial de riqueza de espécies de aves, de 
reflexo da sua grande extensão e de variedade de habitats. Grande parte dessa riqueza é 
compartilhada pelo cerrado, a savana tropical mais rica em espécies de aves, com cerca de 
850 táxons (Franchin et al., 2008).  
 
As respostas das aves às alterações do habitat variam, obviamente, de espécie para 
espécie, mas há grupos que respondem de forma mais generalizada, podendo manter 
populações relativamente estáveis, enquanto outros podem aumentar ou diminuir suas 
populações. Para as espécies típicamente florestais, a diminuição populacional e a redução 
da área de distribuição aumentam as probabiblidades de extinção, em virtude das causas 
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imediatas da extinção, como incêndios, epidemias, etc. (Simberloff 1994; Marini; Garcia 
2005). A destruição e a fragmentação de ambientes naturais é o principal fator que tem 
levado espécies à extinção e a serem classificadas como ameaçadas de extinção, embora 
outras causas também tenham levado cerca de 12% das espécies de aves do mundo a 
serem consideradas ameaçadas (BirdLife International 2000, 2004, 2009). 
 
O Estado de Minas Gerais possui cerca de 800 espécies de aves. Parte dessa riqueza 
abriga-se nos 69 parques do município de Belo Horizonte, que abrange cerca de 860 
hectares (Fundação... ï FPM, 2009). Esses parques abrangem áreas de Mata Atlântica em 
contato com áreas de Cerrado, em graus variados de antropização. Além de abrigarem ao 
menos 200 espécies de animais vertebrados e 1.000 espécies vegetais, os parques são 
importantes como protetores de mananciais e como área de lazer (Fundação... ï FPM, 
2009). 
 
Conforme o Termo de Referência orientador do trabalho, as atividades para o levantamento 
da avifauna foi feito com base no Método das Avaliações Ecológicas Rápidas (Fonseca, 
2001). O levantamento da avifauna ocorreu em toda a área do PESV, ao longo de trilhas 
que cortam trechos de capoeira e pasto e dos córregos, da meia-encosta até a parte mais 
baixa do Parque, na divisa com o CAMG. 
 
Os registros foram feitos acusticamente e por visualização a olho nu ou através de binóculos 

da marca Leica, com a configuração de 10 ³ 42 mm e Swift 10 ³ 42 mm. Algumas espécies 
foram documentadas por meio de gravações digitais, com gravador da marca Sennheiser 
PMD670 e fotos digitais, com câmera da marca Fuji FinePix. O material de documentação 
encontra-se depositado no Laboratório de Ornitologia do Museu de Zoologia João Moojen, 
da Universidade Federal de Viçosa, Minas Gerais. 
 
Em uma primeira tentativa para se estimar a riqueza de espécies do PESV foram utilizados 
os estimadores não paramétricos Chao 1, Jacknife 1 e Bootstrap. Os cálculos foram feitos 
utilizando-se o programa Estimate S (Cowell, 2001), com a utilização de somente os dados 
obtidos das listas de dez espécies. 
 
A bibliografia básica, para eventuais dúvidas de identificação que não ocorreram, foram a de 
Sick (1997) e Sigrist (2007), e guias sonoros dos acervos pessoais da equipe ou publicados 
(disponível em: <http://www.xeno-canto.org; Vielliard, 1995a, 1995b; Gonzaga; Castiglione 
2001; Isler; Whitney, 2002; Whitney et al., 2002). Os dados foram anotados em caderneta de 
campo, seguindo-se o Método de Mackinnon e Philips (listas de 20 espécies), mas fazendo-
se listas de dez espécies, conforme Herzog et al. (2002) e Ribon (2008). Essas listas 
serviram para se obter um Índice de Abundância Relativa das Espécies e o Índice de 
Frequência nas Listas (IFL), obtido pela divisão do número de listas, onde a espécie ocorreu 
pelo total de listas obtidas. Esse método permite que se obtenham valores aproximados de 
abundância sem, no entanto, as correções necessárias para a probabilidade de detecção 
das aves, possível de se obter ao se realizar os métodos mais tradicionais de censo (pontos 
ou transectos). Ao fim da amostragem foi preenchida uma lista geral das espécies 
registradas durante o dia, anotando-se também o método de registro e, quando foi o caso, 
de documentação, além do hábitat onde a espécie foi observada. 
 
As espécies tiveram seu status de conservação definido na escala global, conforme BirdLife 
International (2000, 2009), em escala nacional, conforme a Lista Nacional das Espécies da 
Fauna Brasileira Ameaçadas de Extinção-IBAMA (Machado et al., 2005) e, em escala 
estadual, conforme as Instruções Normativas do Ministério do Meio Ambiente no 3 (2003) e 
no 5 (2004). A taxonomia e a ordem sistemática seguem o Comitê Brasileiro de Registros 
Ornitológicos (CBRO) (2006). 
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Os dados sobre a avifauna, constantes no Estudo de Impacto Ambiental do CAMG (Lume 
Estratégia Ambiental 2006), contíguo ao PESV, não foram aqui incluídos por contemplarem 
áreas fora dos limites do Parque e predominantes aves de ambientes aquáticos abertos 
(lago). Como as áreas aquáticas do PESV são diminutas e, quase totalmente cobertas por 
vegetação, com alguns metros quadrados de lâmina dôágua, as principais espécies de aves 
que possam usar as áreas úmidas do PESV de forma contínua já foram detectadas no 
levantamento feito pela equipe de avifauna. 
 
- Riqueza e composição da avifauna do PESV 
 
Durante a segunda visita à área foram obtidas 16 listas de Mackinnon, registrando-se 76 
espécies, representando 13,5% do total (n = 785) de aves registradas para o estado de 
Minas Gerais (Anexo). Treze espécies foram observadas na primeira visita, quando não 
foram feitas listas de Mackinnon, totalizando 89 espécies registradas no PESV. Nenhuma 
espécie encontra-se listada como ameaçada de extinção em quaisquer das escalas 
analisadas. 
 
O número de espécies registrado está de acordo com o esforço amostral e com o estágio 
degradado da vegetação do PESV, mesmo considerando a presença de três tipos de 
ambientes: capoeirão (ou mata), brejo e pasto/capoeira. 
 
O levantamento foi realizado fora do período reprodutivo das aves, o que dificultou um 
pouco o registro de espécies, uma vez que, neste período, as aves vocalizam menos para 
atrair parceiros e, ou, defender territórios. No entanto, as curvas de acúmulo de espécies, 
produzidas a partir dos estimadores, mostraram ligeira tendência à estabilização, mostrando 
que a maioria das espécies mais comuns já foi amostrada (Magurran, 2004) (Figura 1.23). 
 
O número de espécies, estimado pelo estimador Chao 1, foi igual a 117, com desvio-padrão 
de 19,3. O estimador Jacknife previu a presença de 109 espécies, com desvio-padrão igual 
a 6,35. O estimador Bootstrap estimou 91 espécies, com intervalo de confiança igual a 2,5. 
Todos estes estimadores devem estar, no entanto, ainda subestimando a riqueza real de 
espécies, conforme detectamos no Parque Estadual da Serra do Brigadeiro. De fato, nesta 
UC, considerada bem inventariada, os resultados dos mesmos estimadores após a 
obtenção de 120 listas de dez espécies revelou um estar bem abaixo do valor total de 
espécies registrado no PESB ao longo das duas últimas décadas (Ribon et al., 2006). Dessa 
forma, mais amostragens no PESV certamente levarão ao registro de outras espécies ainda 
não registradas neste trabalho. Essa perspectiva aumenta à medida que se considera que 
sempre existe entrada e saída de espécies de qualquer área de reserva e, em áreas 
relativamente pequenas como o PESV isso deve ser um evento comum. 
 
Não houve grande discrepância entre a abundância das espécies do PESV. As espécies 
mais comuns são o bem-te-vi Pitangus sulphuratus e a maria-cavaleira-de-rabo-enferrujado 
Myiarchus tyrannulus foram registradas em seis listas, seguidas do petrim Synallaxis frontalis, 
do joão-de-pau Phacellodomus rufifrons e do sabiá-poca Turdus amuarochalinus, registradas 
em cinco listas (Figura 1.24). Com exceção das espécies restritas aos brejos, todas as 
demais encontradas no PESV são encontradas em matas secundárias, capoeiras e pastos, 
e também em cerrado sensu strictu, mesmo em jardins e parques urbanos (Stotz et al., 
1996). 
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Figura 1.23 ï Curvas de estimativa de riqueza de 
aves obtidas para o Parque Estadual Serra Verde, 
Belo Horizonte, Minas Gerais, pelos estimadores 
Jacknife 1, Chao 1 e Bootstrap, a partir de 16 listas 
de dez espécies (listas de Mackinnon). A linha 
tracejada em cada gráfico indica valores médios de 
riqueza, calculada por cada estimador e tamanho de 
amostra. A linha contínua (Sobs) indica a riqueza 
detectada em campo, apenas utilizando-se as listas. 
As barras verticais indicam os desvios-padrão. 
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Figura 1.24 ï Curva de distribuição de abundância de espécies de aves, 
obtida a partir da abundância relativa, medida pelo Índice de Frequência 
nas Listas (IFL) de 16 listas de Mackinon, no Parque Estadual Serra Verde, 
Belo Horizonte, Minas Gerais. Notar o declínio suave da curva, com muitas 
espécies com a mesma abundância, indicando maior verossimilhança, uma 
característica de comunidades mais homogêneas. A ordem da espécie 
indica sua posição em relação àquela das demais espécies, em termos da 
abundância. Note que muitas delas têm a mesma ordem, ou seja, o mesmo 
valor de IFL, havendo maior número de espécies localmente raras. 

 
Deve-se destacar a presença de espécies cinegéticas, como o inhambu-xororó Crypturellus 
parvirostris e de espécies normalmente negligenciadas em inventários por avaliações 
ecológicas rápidas, como o pinto-dô§gua Laterallus melanophaius. 
 
De modo geral, a avifauna é típica de cerrado, capoeiras e outras áreas degradadas. A 
contiguidade do PESV a grandes bairros, associada a toda sorte de intervenções humanas, 
diretas e indiretas, implica uma avifauna empobrecida, embora nem por isso pouco 
importante sob o ponto de vista local. 
 
A equipe da avifauna sugere o estabelecimento de pontos de amostragem permanente da 
comunidade de aves em todas as áreas do PESV, usando um mesmo método de 
amostragem. Particularmente, é sugerido o Método de Amostragem por Pontos, associado 
ao Método de Listas de Mackinnon nos trechos a serem explorados e nas áreas-controle. 
Deve haver uma continuidade do inventário, atentando-se para a dinâmica da comunidade 
de aves, em termos de riqueza e abundância relativa, tanto mensal como anualmente; o 
estudo da colonização de áreas revegetadas; e o estudo do impacto de gatos domésticos e 
ferais sobre a comunidade de aves. 
 
Além das ações acima, sugere-se a implementação de um Programa de Educação 
Ambiental, específico para divulgação da avifauna do Parque junto à comunidade local e 
dos problemas para sua conservação. Sugere-se a produção de um guia de campo sobre o 
grupo. 
 
O Anexo II traz a relação das espécies de aves diagnosticadas no PESV. 
 
3.2.6. Mamíferos  
 
Os mamíferos representam a classe de vertebrados mais ameaçada em nível mundial. Uma 
das principais causas desta situação são a perda e a degradação do hábitat (IUCN, 2008). 
Por possuírem maior biomassa, além de outras particularidades, os mamíferos geralmente 
utilizam áreas de vida maiores quando comparados com outros vertebrados. Neste sentido, 
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a redução das grandes florestas a pequenas manchas, resultado do histórico de 
desmatamento em todas as regiões do País, levou várias espécies a desaparecerem de 
muitas áreas ou se tornarem bastante raras (Reis et al., 2006).  
 
Atualmente, o Brasil comporta 652 espécies de mamíferos, um dos maiores índices de 
diversidade de mamíferos do mundo (Reis et al., 2006). O estado de Minas Gerais, em 
especial, possui uma privilegiada porção desta diversidade; estima-se a ocorrência de 46% 
da mastofauna brasileira no estado (Machado et al., 1998), que pode ser explicada pela 
existência de vários ambientes naturais distintos, que formam um mosaico de ecossistemas 
diversos com estrutura e relações ecológicas bem diversificadas (Silva; Passamani, 2007). 
Sendo que o considerável número de espécies da mastofauna nativa com hábitos distintos, 
ao longo de todo o estado, participa de forma representativa no equilíbrio e na manutenção 
destes ecossistemas. 
 
Do total dos 238 táxons com ocorrência confirmada em Minas Gerais, 42% foram 
enquadrados em algum critério de ameaça totalizando 45 espécies, sendo que 23 destas 
constam também da respectiva lista brasileira (Drummond et al., 2007). A maioria das 
espécies de mamíferos registrada ocorre no bioma Mata Atlântica, sendo que um terço 
desta riqueza é exclusivo desse ecossistema. O alto grau de ameaça e endemismo 
ocorrente na Mata Atlântica justifica sua classificação como um dos hotspots mundiais de 
biodiversidade (Myers et al., 2000).  
 
Apesar da notória importância na dinâmica dos ecossistemas, o conhecimento da 
mastofauna tem se limitado principalmente aos estudos em Unidades de Conservação 
(UCôs) (Drummond et al., 2005). Em virtude do avanço da degradação da Mata Atlântica e a 
intensidade com a qual ela vem se transformando os ambientes naturais de modo geral, 
torna-se necessário avaliar a mastofauna dos remanescentes, com a finalidade de averiguar 
níveis de ameaça, padrões de distribuição, diversidade e história natural desses mamíferos, 
visando sua conservação e possibilitando um desenvolvimento sustentável dessas regiões. 
De acordo com a proposta do Plano de Manejo, foi realizada uma avaliação da mastofauna 
com base em dados secundários fornecidos pelo relatório do EIA/RIMA, de 2006, realizado 
pela equipe técnica da LUME Estratégia Ambiental Ltda. Os dados contidos neste relatório 
foram de fundamental importância para a elaboração das ações de manejo propostas. 
 
Em 23 de Maio de 2009, foi realizada uma visita técnica ao local, objetivando um maior 
conhecimento físico da região. Foram feitas entrevistas com pessoas que transitavam no 
local e moradores do entorno, que se encontravam próximos no dia da visita técnica, 
especialmente ao gerente do PESV, que acompanhou a equipe por toda a sua extensão. 
Foram realizadas vistorias diurnas nas trilhas já existentes na UC. Dentre estes pontos 
salienta-se a área de campo sujo, a área inundável e a área de floresta. Para não ocorrerem 
diferenças nomenclaturais nos locais visitados, optou-se por utilizar a mesma denominação 
do EIA/RIMA, de 2006. Para a mastofauna, a área é extremamente pequena para um 
detalhamento de coleta. Em virtude do tamanho e da caracterização ambiental da área do 
PESV, ou seja, muito pequena e altamente antropizada, no que se refere à mastofauna, 
pouco se tem a fazer no que se refere aos métodos. Foram feitas caminhadas por trilhas, 
que percorreram boa parte do Parque. Observações técnicas foram feitas e a conclusão, 
com relação à mastofauna que não seriam necessárias outras coletas para o parecer 
técnico solicitado. Talvez, uma análise mais detalhada poderá ser feita posteriormente, mas 
com certeza, de acordo com o que se observou, pouca contribuição poderá acrescentar. 
 
Não existe relação de área e mastofauna em um ambiente tão alterado e tão pequeno 
quanto o PESV. Mamíferos são vertebrados que se deslocam com facilidade por seus 
ambientes naturais ou mesmo por aqueles com algum grau de antropização. Ao longo de 
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muitos anos, o PESV apresenta alterações ambientais profundas. Por sua localização 
urbana, pequena área física e antropização acentuada, a presença de uma mastofauna 
diversificada por ñambientesò ® nula. Apenas mam²feros generalistas ter«o condi­»es de 
viver nesta área. Por esta razão, não foi necessário caracterizar a mastofauna por 
ambientes detalhadamente. 
 
Com foco na área das obras de construção da nova Cidade Administrativa de Minas Gerais, 
trata-se de local cercado por aglomerado urbano e, a julgar pelas fezes, pegadas e alguns 
animais observados em campo, ainda é utilizado como pastagem para animais domésticos. 
No entanto, a falta de manejo permitiu o desenvolvimento de vegetação invasora e hoje a 
fitofisionomia dominante é de campos com maior ou menor densidade de árvores, mas, em 
alguns locais, a densidade destas é maior, formando capoeiras de densidades diversas. 
Ainda que a existência de locais não urbanizados e a proximidade da zona rural sirvam 
como fatores facilitantes para a instalação de uma fauna mais rica, não é este o quadro que 
se observa no PESV, onde os terrenos do Parque Estadual Serra Verde e os bairros de 
entorno apresentam uma fauna típica de ambientes parcial ou inteiramente urbanizados. 
Neste contexto, destacam-se espécies da fauna tipicamente associados à cidade de Belo 
Horizonte, como o gambá-de-orelha-branca Didelphis albiventris. 
 
De acordo com os resultados apresentados no EIA/RIMA, de 2006, a fauna de mamíferos é 
caracterizada por animais comuns em áreas urbanas. Não foram detectadas nem nos 
estudos do EIA/RIMA nem nas vistorias de campo, espécies mais sensíveis a alterações 
ambientais nem incluídas em listagens de animais ameaçados em nível nacional ou 
regional.  
 
A espécie de mico-estrela Callithrix penicillata foi reportada pelo gerente da unidade, como 
comum em uma área arbustiva muito próxima de residências urbanas na área do entorno do 
PESV. Um fator importante, detectado durante os trabalhos de campo, é o intenso ruído 
gerado pelo trânsito de veículos na MG-10. Mesmo em horários de trânsito menor (5h40, por 
exemplo), a conformação do terreno permite a propagação dos sons por toda a área do 
PESV. Estes ruídos podem se constituir em fator limitante para a instalação de diversas 
espécies animais mais sensíveis a este tipo de interferência. 
 
O trânsito de animais domésticos, bem como a sua permanência no local, pode influenciar 
negativamente a ocorrência de animais silvestres no local. Em ambientes urbanos, 
mamíferos se adaptam de maneiras distintas às alterações antrópicas, sendo que, no geral, 
apenas poucas espécies estabelecem populações em habitats urbanizados (Harris; Yalden, 
2003). Segundo Baker et al. (2003), Kristan III et al. (2003) e Tigas et al. (2002), um dos 
piores efeitos da urbanização de áreas naturais para a fauna é a fragmentação de habitats 
e, consequentemente, o aumento de bordas. A fragmentação altera a riqueza de espécies e 
as densidades populacionais de diferentes maneiras, elevando-as ou diminuindo-as. No 
caso de mamíferos de grande porte, em especial os carnívoros, a fragmentação deixa áreas 
que podem ser pequenas demais para manter uma população viável ou insuficiente para o 
território de um indivíduo (Crooks, 2002; Tigas et al. 2002).  
 
Diante da crescente urbanização de Belo Horizonte, situação mitigada a partir da 
implantação e da operação de áreas de preservação como o Parque Estadual Serra Verde e 
Parque das Mangabeiras, e considerando-se ainda a ausência de dados publicados 
relativos à mastofauna, torna-se urgente e extremamente importante o levantamento 
detalhado das espécies de mamíferos do Parque Estadual Serra Verde. Apenas com dados 
taxonômicos, biológicos e sazonais precisos dos mamíferos desta área, poderão ser 
efetivadas as sugestões de preservação e manejo. 
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Os corredores ecológicos, conectando as diferentes áreas de conservação, têm sido 
apontados como uma estratégia adequada para minimizar as perdas de espécies e de 
variabilidade genética associadas com o isolamento das áreas protegidas. Em áreas 
urbanas, corredores ecológicos de pequeno porte já estão sendo sugeridos, objetivando 
conexões entre diferentes ambientes ou fragmentos florestais, permitindo este fluxo gênico 
entre as populações silvestres. Um destes municípios é a cidade paulista de Campinas, 
onde a expectativa é plantar 10 milhões de árvores nos próximos quatro anos, elevando em 
11 vezes a proporção de área verde por habitante na cidade. As mudas irão formar dois 
macrocorredores ecológicos, que terão uma extensão de 64,7 km2. Para isto, é necessário o 
conhecimento prévio da vegetação nativa, com posterior confecção de mudas e 
consequente reflorestamento das áreas abertas, que se encontram entre as áreas floresta-
das. Obviamente, deverá ser respeitado o padrão vegetacional original. Esta ação de reflo-
restamento da vegetação nativa, ampliando a área original, poderá suportar com mais pro-
priedade a mastofauna de maior porte, o que atualmente não acontece. 
 
A educação ambiental é uma prática que vem sendo incorporada em diferentes âmbitos, 
destacando-se tanto sua contribuição nas ações de políticas públicas de educação e de 
meio ambiente em âmbito nacional, quanto sua incorporação como mediação educativa, por 
um amplo conjunto de práticas de desenvolvimento social (Carvalho, 1985). Uma boa 
maneira de evitar a degradação dos ambientes é por meio desta prática, que, utilizando 
palestras dentre outras atividades correlatas, possa conscientizar a população local e os 
turistas sobre a importância do PESV.  
 
Os mamíferos são animais de grande conhecimento público, atraindo tanto fascínio quando 
temor. Muitos são caçados, seja pela carne e, ou pelo couro, como pacas e capivaras, ou 
pelo risco de ataques às criações, como são os casos de ataques por grandes felinos e 
canídeos. Entretanto, esses animais são importantes nas interações ecológicas, já que são 
predadores de topo. Por isto, este grupo representa uma excelente ferramenta para estudos 
e oficinas de Educação Ambiental. 
 
É praticamente impossível a presença de mamíferos de maior porte em uma área tão 
degradada quanto o PESV. Sua localização, cercada por áreas urbanas e rodovias asfaltadas 
e a inexistência de conectividade com áreas naturais mais preservadas dificultam o fluxo 
faunístico. 
 
Palestras de esclarecimento ao público sobre a importância ecológica dos animais que 
ocorrem no Parque são de grande valia. Os morcegos, por exemplo, animais tão temidos 
pelas lendas vampirescas e pelo aspecto repulsivo, são grandes polinizadores e apenas um 
grupo ínfimo tem o hábito de se alimentar de sangue. Sugere-se uma avaliação mais 
detalhada da presença de hematófagos no PESV e a constância destes animais domésticos 
dentro da sua área. Este fato é extremamente prejudicial a uma possível recolonização da 
área por espécies de mamíferos silvestres. 
 
Estas orientações poderiam ser adequadas à situação peculiar do PESV com um público 
transeunte oriundo da Cidade Administrativa. Estes visitantes poderiam participar de 
pequenas palestras sobre educação ambiental, que seriam ministradas por funcionários 
treinados do IEF. Estas informações serão valiosas não só para a noção de preservação 
local como também seriam dizimadas entre estes visitantes oriundos de outras localidades. 
 
À medida que os ambientes naturais são transformados pela atividade humana, os espaços 
antes ocupados pelas espécies extintas são tomados por espécies generalistas e 
amplamente distribuídos (muitas vezes exóticas), que não só sobrevivem preferencialmente 
em ambientes criados pelo homem, mas também prosperam desproporcionalmente na sua 
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presença, por causa da disponibilidade de recursos alimentares. A exemplo das espécies 
propensas à extinção, essas espécies invasoras também tendem a provir de alguns grupos 
específicos, ou seja, através de vastas regiões originalmente heterogêneas e biologica-
mente ricas, a fauna e a flora estão perdendo as suas peculiaridades regionais, e cada vez 
mais um número relativamente reduzido de espécies aparentadas estão ocupando a maior 
parte dos habitats disponíveis (Höfling; Camargo, 2002; Fontana et al., 2003).  
 
Acredita-se que um esforço bem sucedido de conservação da biodiversidade em ambientes 
urbanos requeira conhecimento das espécies remanescentes. Para isto, é de fundamental 
importância o profundo conhecimento da história natural e biológica da mastofauna original 
da região do PESV. A implementação das ações sugeridas neste Plano de Manejo objetiva 
não só a preservação das espécies nativas sobreviventes como também um possível 
retorno da fauna original ou parte dela. 
 
A listagem das espécies de mamíferos levantadas no PESV está contida no Anexo II. 
 
3.2.7. Anfíbios e répteis 
 
Anfíbios e répteis são responsáveis por importantes funções no equilíbrio e na manutenção 
dos ecossistemas, ao atuarem como presas e predadores tanto de vertebrados como de 
invertebrados (Feio et al., 1998; Eterovick; Sazima, 2004; Vitt et al., 2008), incluindo insetos 
parasitas, transmissores de doenças e pragas agrícolas (Haddad et al., 2008). Além disso, 
estes grupos também são considerados importantes ferramentas para estudos relacionados 
ao estado de conservação de determinadas áreas. O grupo dos anfíbios, em virtude, 
principalmente, do ciclo de vida bifásico e da alta permeabilidade de seu tegumento, é 
bastante sensível às alterações ambientais (Feio et al., 1998). Os répteis, por ocuparem 
uma posição mais elevada na cadeia alimentar, algumas vezes como predador de topo 
(Pough et al., 2008), são considerados excelentes bioindicadores dos ecossistemas, 
refletindo, desta forma, nos níveis de alterações ambientais.  
 
O Brasil é o país com a maior diversidade de anfíbios do mundo, atualmente com 849 
espécies (SBH, 2008), além de possuir o maior número de espécies endêmicas, 
aproximadamente 60% da fauna de anfíbios brasileira (IUCN, 2006). Em relação à 
diversidade de répteis, o país ocupa a terceira posição, contando com 708 espécies 
registradas (SBH, 2008). O estado de Minas Gerais conta com o registro de 
aproximadamente 200 espécies de anfíbios (Drummond et al., 2005) e 180 de répteis 
(Machado et al., 1998), distribuídas entre os biomas de Caatinga, Cerrado e Floresta Atlântica. 
Apesar de toda a diversidade da herpetofauna mineira, o conhecimento sobre ela é ainda 
insatisfatório quanto à composição de espécies como um todo (Drumond et al., 2005). 
 
A Mata Atlântica destaca-se, dentre os demais biomas brasileiros, pelo alto nível de 
endemismos de anfíbios e répteis. Cerca de 340 das 400 espécies de anfíbios anuros (Cruz; 
Feio, 2007) e metade das mais de 200 espécies de répteis (Marques, 2004; Rodrigues, 
2005) que ocorrem nesse bioma são endêmicas. A herpetofauna do Cerrado, por sua vez, 
abrange cerca de 184 espécies de répteis e 115 de anfíbios (Colli et al., 2002). O Cerrado é 
uma das 34 áreas do planeta consideradas como hotspots da biodiversidade (Mittermeiers 
et al., 2004), o que significa dizer que, além de possuir alta diversidade de espécies, o bioma 
está sujeito também à destruição acelerada, causada por atividades antrópicas. 
 
Na região sudeste do Brasil, os biomas Cerrado e Mata Atlântica destacam-se em virtude da 
intensa fragmentação que têm sofrido ao longo da história, desde a colonização até os dias 
atuais (Drummond et al., 2005). As áreas do PESV encontram-se ecologicamente inserida 
em uma região de transição entre esses dois biomas, apresentando um mosaico de 
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formações como áreas de campos (com presença de vegetação invasora) de maior ou 
menor densidade de árvores, capoeiras, matas, nascentes e áreas alagadas. Estas 
fitofisionomias estão bastante degradadas e são utilizadas atualmente como local de 
despejo de lixo, pastagens, bem como áreas de lazer e mesmo banho da comunidade 
vizinha. O intenso ruído gerado por veículos na MG-10, que margeia a área onde está 
localizada a nova Cidade Administrativa de Minas Gerais, aliados à grande degradação dos 
ambientes, podem comprometer a ocorrência de determinadas espécies de anfíbios e 
répteis menos generalistas.  
 
Assim sendo, espera-se que a herpetofauna do Parque seja semelhante àquelas de outros 
ambientes, parcial ou totalmente urbanizados, da região metropolitana de Belo Horizonte, 
com a presença de espécies generalistas e com maior plasticidade na ocupação de 
ambientes alterados.  
 
Dentre as informações disponíveis sobre a herpetofauna da região, destacam-se os 
seguintes estudos:  

 
Grandinetti e Jacobi (2005), em trabalho com uma taxocenose de anuros em área 
antropizada, em Rio Acima, MG, em uma área de condomínio de 240 ha, sendo a área 
verde estimada em 54 ha, de transição entre Cerrado e Mata Atlântica e 35 km ao sudeste 
de Belo Horizonte. 
 
Clemente et al. (2005) realizaram um inventário herpetofaunístico aplicado ao Plano de 
Manejo da Floresta Estadual São Judas Tadeu, localizada no município de Betim, região 
metropolitana de Belo Horizonte, com remanescentes de Mata Atlântica, majoritariamente em 
estágio secundário de sucessão. 
 
Eisemberg et al. (2005), em um trabalho de turno de vocalização de anuros na Estação 
Ecológica da UFMG, Belo Horizonte, uma Unidade de Conservação urbana com 114 ha, 
formada por vegetação típica de Matas Semidecíduas e de Cerrado. 
 
França et al. (2007), em trabalho com anfíbios anuros na APE Manancial Cercadinho, Belo 
Horizonte, inserida em uma área de transição entre o Cerrado e a Mata Atlântica, de 
propriedade da Companhia de Saneamento de Minas Gerais (COPASA-MG), localizada em 
uma região altamente urbanizada da capital.  
 
Nascimento (1991) realizou trabalho com bioecologia dos anfíbos anuros do Parque das 
Mangabeiras, com aproximadamente 330 ha, localizado no perímetro urbano de Belo 
Horizonte, compreendendo uma área de vertente setentrional da Serra do Curral. As 
formações vegetais encontradas no Parque são: campos rupestres e de altitude no topo e 
nas partes mais íngremes da vertente, seguidos de campo cerrado e mata pluvial de 
encosta e de galeria nos fundos de vales. 
 
Reinhardt e Lutken (1861), citados por Warming e Ferri (1973), realizaram, no século IX, 
extensas coletas de material herpetológico na região de Lagoa Santa, estimulados pelo 
amigo Peter W. Lund, que residia na região, desenvolvendo estudos paleontológicos e 
antropológicos.  
 
O alto grau de antropização do PESV torna a ocorrência de algumas das espécies listadas 
nestes estudos, improvável para região do Parque. Isso porque a modificação de habitats 
tende a favorecer espécies generalistas e exercer maior pressão seletiva nas especialistas 
(Grandinetti; Jacobi, 2005). Logo, acredita-se ser improvável a presença de espécies de 
ocorrência predominante em matas fechadas, como Ischnocnema izecksohni, Ischnocnema 

http://research.amnh.org/herpetology/amphibia/references.php?g_id=74
http://research.amnh.org/herpetology/amphibia/references.php?g_id=74
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juipoca, Hylodes uai e Haddadus bionotatus (Nascimento, 1991; Haddad et al., 2008). Por 
isto, essas espécies não foram consideradas em nossa tabela de prováveis registros para 
PESV, mesmo já registradas em outros parques da região metropolitana de Belo Horizonte. 
Apesar de Reinhardt e Lutken (1861) terem relacionado 25 espécies de anfíbios e 29 
espécies de répteis para a região, algumas também não foram consideradas em nossa 
listagem de espécies com provável ocorrência para o PESV, em virtude da restrição de 
habitat relatada pelos autores. O registro de Ceratophrys cornuta em Lagoa Santa, por 
exemplo, ocorreu apenas em achados de cavernas. Elapomorphus assimilis e Physalaemus 
signifer foram encontrados apenas em área de mata virgem. Heterodactylus lundii, por sua 
vez, é considerado endêmico de sua localidade-tipo (Serra da Piedade), por isso, considera-
se remota a possibilidade de sua ocorrência no PESV. Outras espécies também foram 
omitidas na nossa listagem por considerarmos suas identificações inapropriadas aos dias 
atuais, em virtude dos progressos ocorridos na sistemática herpetológica dos últimos anos. 
Também foi desconsiderado, por nós, o registro de Rhinella crucifer para o Parque das 
Mangabeiras, em 1991, visto que Baldissera et al. (2004), em uma revisão taxonômica, 
sugerem que as populações da espécie Rhinella crucifer de áreas de transição entre 
Cerrado e Mata Atlântica de Minas Gerais eram, na verdade, outra espécie, atualmente 
conhecida como Rhinella pombali. Foi acrescentada à nossa lista de répteis, por sua vez, a 
espécie Sybinomorfus mikanii, nosso único registro direto, observada morta por nossa 
equipe e também por funcionários do Parque.  
 
Assim, com base nesses estudos, a distribuição geográfica das espécies, as características 
ambientais observadas na área de estudo e considerando-se os aspectos biológicos de 
cada espécie, foi possível diagnosticar 26 espécies de anfíbios e 24 de répteis, previstas 
para o PESV, e distribuídas nas famílias: Caeciliidae (1), Bufonidae (2), Hylidae (13), 
Leptodactylidae (4), Leiuperidae (2), Cycloramphidae (3), Mycrohylidae (1), Amphisbaenidae 
(2), Anguidae (1), Scincidae (2), Polychrotidae (1), Teiidae (3), Tropiduridae (1), Colubridae 
(2), Dipsadidae (6), Viperidae (2), Elapidae (2), Chelidae (1) e Alligatoridae (1). Não foram 
encontrados estudos ou registros para quelônios e crocodilianos, exceto para a região de 
Lagoa Santa, onde Reinhardt e Lutken (1861) registraram algumas espécies pertencentes a 
esses grupos. Dessas espécies, em virtude dos progressos nos estudos de aspectos 
biológicos e de distribuição geográfica, apenas Caiman latirostris foi considerada em nossa 
lista. Apesar de não registrado por Reinhardt e Lutken (1861), em virtude de sua ampla 
distribuição geográfica e por ser considerado de hábito generalista, também considerou-se 
provável a ocorrência de Phrynops geoffroanus no PESV. 
 
A composição de espécies de anfíbios, diagnosticadas por meio de dados secundários, 
pode ser considerada como representativa da diversidade de anfíbios da região 
metropolitana de Belo Horizonte, permitindo considerações taxonômicas, zoogeográficas e 
conservacionistas para o PESV. Não foram detectadas espécies de anfíbios incluídas em 
listagens de animais ameaçados em nível nacional ou regional (Machado et al., 1998). 
 
Com relação à composição geral de anfíbios da região metropolitana de Belo Horizonte, 
pode-se caracterizar suas espécies como típicas do bioma Cerrado e Mata Atlântica (Toledo 
et al., 2007; Feio et al., 2008; HaddaD et al., 2008; Frost, 2009). Esta constatação reflete a 
situação de transição, entre os biomas Mata Atlântica e Cerrado, diagnosticada para a 
região. Muitas espécies, como Hypsiboas albopunctatus, típica de Cerrado, têm sido 
frequentemente registrada em áreas de Mata Atlântica, em virtude do desmatamento e do 
consequente aumento de áreas abertas (Feio et al., 2008). Como observado por Grandinetti 
e Jacobi (2005), a elevada pressão antrópica nas áreas metropolitanas parece ter favorecido 
a permanência de espécies generalistas, com ampla distribuição que abrange até mesmo 
outros países, como Hypsiboas faber, Dendropsophus minutus, H. albobuncatus, Scinax 
fuscovarius, Leptodactylus labyrinthicus e Physalaemus cuvieri. Das espécies listadas, 
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foram encontradas por Bastos et al. (2003), no bioma de Cerrado: Rhinella schneideri, H. 
albopunctatus, Hypsiboas lundii, D. minutus, D. rubicundulus, Leptodactylus fuscus, 
L. ocellatus, L. labirynthicus, Odonthophrynus cultripes, Phsalaemus cuvieri. 
 
A composição de espécies de répteis prevista para o Parque apresenta representantes 
comuns de áreas abertas, como Crotalus durissus, Ameiva ameiva e Bothrops alternatus 
(Bartlett; Bartlett, 2003; Sawaya et al., 2008), relacionando a região com o bioma do 
Cerrado. Outras espécies ainda podem ser relacionadas a determinados tipos de ambientes, 
como é o caso de Helicops sp., que, como outras espécies do gênero, deve ser tipicamente 
aquática; Spilotes pullatus e Philodryas olfersii possuem hábito arborícola, enquanto Micurus 
frontalis, por sua vez, possui hábito fossorial (Marques et al., 2005). 
 
Também cabe destacar a presença de espécies peçonhentas de importância médica, ou 
seja, que podem causar acidentes graves em humanos, como as corais verdadeiras 
Micrurus frontalis e M. lemniscatus, a urutu Bothrops alternatus e a cascavel Crotalus 
durissus. O monitoramento dessas espécies de serpentes deve ser acompanhado de 
campanhas de conscientização e prevenção de acidentes ofídicos. 
 
A exemplo dos anfíbios, não foram detectadas espécies de répteis incluídas em listagens de 
animais ameaçados em nível nacional ou regional (Machado et al., 1998). Mesmo não 
sendo provável a presença no PESV de espécies ameaçadas nacional ou regionalmente, é 
importante atentar-se ao fato de que a área é fundamental para a conservação dos recursos 
hídricos da região, tendo em vista que as diversas nascentes lá encontradas são 
fundamentais ao abastecimento do sistema de lagoas da região.  
 
Dentre as ações indicadas está a realização de trabalho mais detalhado sobre a 
herpetofauna local, sendo necessários trabalhos de levantamento e monitoramento que 
envolva visitas frequentes, diurnas e noturnas, tendo em vista que muitos répteis são mais 
facilmente observados durante o dia enquanto anfíbios, em sua maioria, são mais bem 
observados à noite. Também é necessário que esses estudos sejam realizados ao longo 
das quatro estações. Quanto melhor for caracterizada a herpetofauna e mais conhecimento 
sobre as espécies de uma região, mais eficazes serão as propostas de manejo para o 
grupo. 
 
Anfíbios e répteis costumam ser vistos como animais asquerosos ou peçonhentos. Neste 
sentido, é interessante fazer esclarecimentos à população local sobre a relevância ecológica 
desses grupos de animais, com a utilização de cartilhas, panfletos e palestras educativas. 
Também é de grande valia a execução de campanhas de conscientização e prevenção 
contra acidentes ofídicos, tendo em vista a possível ocorrência de espécies de serpentes de 
importância médica na região. 
 
A relação de espécies de anfíbios e répteis diagnosticadas no PESV segue no Anexo II. 
 
3.2.8. Entomofauna terrestre  
 
O filo Arthropoda abrange 75% dos animais onde a Classe Insecta representa 90% dos 
Arthropoda. Pouco mais de um milhão de espécies já foram descritas, em que se estima que 
possam chegar de 2 a 30 milhões de espécies (Grimaldi; Engel, 2005). É a classe com 
maior diversidade de espécies com elevada densidade populacional e habitando a maioria 
dos habitats do planeta. Com as características de dispersão e seleção de hospedeiros, os 
insetos manifestam respostas rápidas qualito-quantitativas às mudanças ambientais, ou 
seja, respostas à qualidade e à quantidade de recursos disponíveis no meio ambiente. São 
também importantes pelo seu papel no funcionamento dos ecossistemas, atuando como 
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predadores, parasitos, fitófagos, saprófagos, polinizadores, entre outros (Thomazini; 
Thomazini, 2000). Por esses atributos, os insetos são considerados um grupo importante 
nos estudos sobre biodiversidade (Longino, 1994; Samways 2005), na avaliação de impacto 
ambiental, nos efeitos da fragmentação florestal, na expansão do uso da terra, e nos 
subsídios para o estabelecimento de Planos de Manejo e Relatórios de Impacto Ambiental 
(RIMA). 
 
Representantes da entomofauna do PESV foram apenas aqueles insetos que ocorrem na 
vegetação em regeneração nas proximidades de áreas de matas mais preservadas do 
Parque. As espécies coletadas, embora representativas da vegetação em processo de 
regeneração, tiveram a sua riqueza e diversidade aquém do geralmente observado, em 
virtude dos seguintes fatos, que não foram observados, a priori, para um melhor estudo da 
AER na Entomofauna: 
 
1. O período de amostragens foi na estação fria, próximo ao início do inverno, onde os 

insetos se apresentam em baixa diversidade. O melhor período para uma amostragem 
representativa da entomofauna é de Outubro a Março. 

 
2.  Não foram percorridas as matas mais preservadas do Parque o que impediu a coleta de 

insetos pelo método de varredura; 
 
3. O período frio impediu o emprego do método de armadilha luminosa que é o processo 

mais utilizado e de maior espectro de coleta de insetos que permite uma avaliação melhor 
da riqueza da entomofauna em um determinado local. 

 
Apesar destes impecilhos, a coleta de insetos mostrou uma representatividade da 
entomofauna associada à vegetação típica de ambiente altamente antropizado. Isso pode 
ser apresentado por espécies mais abundantes das Ordens: Orthoptera: jovens e adultos 
das famílias Acrididae; Ordem Hemiptera, subordem Auchenorrhyncha, com predomínio de 
espécies das famílias Cicadellidae e Membracidae; Ordem Hemiptera, subordem 
Heteroptera, com as famílias Rhopalidae, Pentatomidae e Miridae; Ordem Diptera, famílias 
Syrphidae e Ulidiidae; Ordem Coleóptera, famílias Mordellidae, Chrysomelidae e 
Curculionidae; Ordem Neuroptera: família Chrysopidae e Mantispidae; Ordem Hymenoptera 
com abundante e variada riqueza de espécies da família Formicidae; Ordem Mantódea, com 
várias espécies da família Mantidae (Figura 1.25).  
 
Dentro do plano do PESV quanto à preservação e à reconstituição da flora original, muitas 
espécies exóticas da entomofauna que atualmente ocorrem na vegetação do processo de 
sucessão florística do Parque, terão a sua dinâmica populacional alterada tanto qualito 
quanto quantitativamente. Novas espécies de insetos surgirão na proporção que a flora vai 
se modificando dentro do seu processo regenerativo. 
 
É necessário um programa que permita a regeneração florística do PESV, com objetivo de 
ampliar a sua biodiversidade. As áreas mais preservadas que constituem os fragmentos de 
mata deverão ter uma atenção maior na sua utilização recreativa e educacional com um 
controle da visitação. É altamente produtivo o estímulo dos visitantes para a procura de 
determinadas áreas de atrações, desviando o foco de ambientes mais preservados da flora 
do PESV. 
 
Torna-se essencial o desenvolvimento de pesquisas entomofaunísticas em longo prazo 
entre diferentes ambientes naturais, para avaliar e monitorar os graus de impacto ambiental 
existentes e que poderão existir com a intensificação da visitação e, ou, extração de 
elementos da flora. 
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O Parque Estadual Serra Verde mostrou ser um ambiente útil para estudos da entomofauna, 
associados aos diferentes aspectos florísticos, dentro da dinâmica dos seus processos 
regenerativos (ou recomposição) da flora. As espécies de diversas ordens de insetos 
terrestres são importantes como elementos para pesquisas nas áreas de sistemática, 
taxonomia, ecologia e dinâmica populacional das espécies, onde pode ser averiguada a 
sazonalidade, a riqueza, a diversidade e influência de fatores climáticos na atividade dos 
insetos do PESV. 
 
Vale salientar que é necessário um programa que permita a regeneração florística do PESV, 
com objetivo de ampliar a sua biodiversidade. As áreas mais preservadas, que constituem 
os fragmentos de mata, deverão ter uma atenção maior na sua utilização recreativa e 
educacional com um controle da visitação. É altamente produtivo o estímulo dos visitantes 
para a procura de determinadas áreas de atrações, desviando o foco de ambientes mais 
preservados da flora do PESV. 
 
Em função do curto prazo de coletas de uma Avaliação Ecológica Rápida não é possível 
identificar toda a potencialidade ou os graus de impacto existentes em uma reserva ou área 
de proteção. Desta forma, é necessário o desenvolvimento de pesquisas entomofaunísticas, 
em longo prazo, entre diferentes ambientes naturais, para avaliar e monitorar os graus de 
impacto ambiental existentes e que poderão existir com a intensificação da visitação e, ou, 
extração de elementos da flora. 
 
A lista de espécies da entomofauna do PESV é encontrada no Anexo II. 
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Figura 1.25 ï Representantes da entomofauna do Parque Estadual Serra 
Verde, MG. A = Lepidóptera, Nymphalidae e Doxocopa kallina; B = Hymenoptera, 
Formicidae, Solenopsis sp. formiga lava-pés; C = Lepidoptera, Nymphalidae e 
Dryadula sp.; e D = Hymenoptera, Vespidae, Synoeca cyanea (Fabricius, 1775) 
marimbondo-tatu, Lepidoptera, Pieridae; e E = Eurema deva; e F = Eurema 
elathea. 
 

3.3. Avaliação integrada do estado de conservação da UC  
 

De modo geral, o PESV apresenta-se extensamente antropizado. Constatou-se o uso da 
área para criação de gado e cavalo, além da captura de aves e retirada de madeira. A falta 
de porteiras e de cercamento facilita sobremaneira a entrada de pessoas que exploram a 
área para os mais diversos fins. Dentre os principais pontos de pressões e as ameaças 
detectadas na área do PESV, com reflexo direto na fauna, destacam-se: 

 

a) Proximidade da área urbana: o PESV é uma área de preservação urbana e como tal 
sofreu e sofre influência de efeitos antrópicos efetivos e limítrofes intensos. À medida 
que os ambientes naturais são transformados pela atividade humana, os espaços antes 
ocupados pelas espécies extintas são tomados por espécies generalistas e amplamente 
distribuídos (muitas vezes exóticas), que não só sobrevivem preferencialmente em 
ambientes criados pelo homem, mas também prosperam desproporcionalmente na sua 
presença, devido à disponibilidade de recursos alimentares.  
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b) Tamanho reduzido do PESV: áreas naturais em zonas urbanas normalmente 
apresentam pequeno tamanho. Mesmo com uma área considerada insuficiente para 
mamíferos de grande porte, o PESV detém grande importância na preservação de 
espécies nativas e, principalmente, é considerado de grande importância na conserva-
ção dos recursos hídricos. 

 
c) Presença de espécies invasoras: em consequência do ítem a, pode-se deduzir que 

espécies exóticas são esperadas em ambientes naturais localizados em núcleos 
urbanos. É visível a presença de mamíferos domésticos dentro da área do PESV. 

 
d) Caça: mesmo sem ter sido notificada a ocorrência de caça de animais silvestres no 

local, é notório que este fato é uma constante em território brasileiro. Este ítem deve ser 
mais bem avaliado no entorno do PESV e providências, tanto educacionais como 
coibitivas, deverão ser tomadas. 

 
e) Turistas: como área limítrofe da Cidade Administrativa do Estado de Minas Gerais, o 

PESV contará com um crescente número de turistas e transeuntes. Este contingente de 
pessoas, caso não receba instruções pormenorizadas de como se comportar dentro de 
uma Área de Preservação, poderá causar graves danos à fauna local. 

 
A presença de gado ameaça diretamente a herpetofauna pelo pisoteio que, além de 
comprometer a vegetação e destruir potenciais abrigos para a herpetofauna, pode causar a 
morte de indivíduos e a destruição das desovas dos anfíbios e ovos de répteis. A 
proximidade da área urbana faz com que o Parque sofra influência intensa de pressões 
antrópicas. O pequeno poço localizado na borda da pequena área de floresta, por exemplo, 
é frequentemente visitado por banhistas. Os corpos dôágua sem mata ciliar, com margens 
nuas ou com presença de pastagem, tornam-se ameaças às populações dos anfíbios e 
répteis.  
 
A perturbação causada pelo intenso ruído gerado por veículos na MG-10 pode não ser 
favorável à permanência, no Parque, de determinadas populações mais sensíveis a essa 
interferência. O tamanho reduzido do PESV e a grande pressão urbana do entorno 
propiciam o isolamento de populações nesse pequeno fragmento, diminuindo, com isso, a 
variabilidade genética dessas, levando ao desaparecimento local de certas espécies. 
 
É necessário, portanto, um extenso programa de recuperação da vegetação nativa do 
PESV, visando interligar os fragmentos mais conservados.  
 
4. CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE GERENCIAL DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 
 
4.1. Aspectos institucionais da Unidade de Conservação  
 
O PESV está vinculado administrativamente ao Escritório Regional Centro Sul, cuja sede 
localiza-se no município de Barbacena. Essa regional, por sua vez, está subordinada 
tecnicamente à Diretoria de Áreas Protegidas do Instituto Estadual de Florestas, localizada 
em Belo Horizonte, MG. 
 
Por estar localizado em Belo Horizonte e estar no Projeto Estruturador 1059, o gerente do 
Parque tem a percepção de que o IEF/Sede dá mais apoio que o Escritório Regional. 
 
No momento do presente diagnóstico, a UC contava com um gerente, que pertence ao 
quadro permanente do IEF, e um agente ambiental, de nível secundário, que pertence à 
prestadora de serviços terceirizados, Adservis. A autonomia de gestão do Parque está 
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limitada às questões de rotina e de custos baixos. Ações prioritárias, importantes e, ou, 
urgentes, são decididas por terceiros e, muitas vezes, sem consultar à própria gerência.  
 
O Conselho Consultivo do PESV foi instituído em solenidade realizada no dia 25 de 
novembro de 2009. Para a gestão do Parque, está proposto um modelo (teórico) de gestão 
compartilhada entre o IEF e a Prefeitura Municipal. Efetivamente, ainda estão sendo dados 
os primeiros passos para que essa parceria seja concretizada. Torna-se necessário a 
definição de um modelo e uma formalização de instrumento legal do compartilhamento de 
ações, responsabilidade, compromissos e metas. 
 
4.1.1. Pessoal 
 
Como relatado, o PESV conta com somente um gerente, que pertence ao quadro 
permanente do IEF, e um agente ambiental, de nível secundário, que pertence à prestadora 
de serviços terceirizados, Adservis (Tabela 1.38). 
 
Tabela 1.38 ï Servidores lotados no PESV, em junho de 2009 

Nome do Funcionário Função Tempo de Serviço 

André Portugal Santana Gerente 2 anos 

Thomaz Rocha Pinto Agente Ambiental ï 2
o
 Grau 3 meses 

 

O grau de escolaridade dos funcionários do Parque, suas experiências anteriores e as 
atividades executadas na UC estão demonstradas na Tabela 1.39. O gerente possui 
formação em Ciências Biológicas e pós-graduação em Administração e Manejo de Unidades 
de Conservação (AMUC). 
 
Em relação à capacitação, o gerente citou as seguintes temáticas, nas quais ele deve ser 
capacitado: gestão e uso de parques urbanos e gestão de conflitos. Para o agente ambiental 
ele sugere as seguintes temáticas: técnicas participativas, atendimento ao público e noções 
básicas de meio ambiente. 
 
O Parque tem um custo muito baixo, em virtude do número limitado de servidores. Os 
salários têm um custo anual da ordem de R$ 50 mil reais. Com a implementação do PESV, 
estes custos deverão aumentar substancialmente. 
 
 
Tabela 1.39 ï Grau de escolaridade, experiência profissional e atividades desenvolvidas pelos 
servidores do PESV, em maio de 2009 

Funcionário Grau de Escolaridade 
Experiências Profissionais 

Anteriores ao IEF 
Atividades Desenvolvidas no 

Parque 

Gerente 

III Grau ï Biologia 
Especialista em Administração e 
Gestão de Unidades de 
Conservação 

Professor da UFMG e biólogo do 
Zoo/BH,  

Planejamento e monitoria 
Controle financeiro 
Educação ambiental 
Fiscalização 
Combate a incêndios 
Entre outras 

Agente Ambiental II Grau Estagiário da DIAP 
Apoio a rotinas administrativas 
Atividades de educação 
ambiental 

 
 

4.1.2. Clima organizacional 
 
Clima organizacional pode ser entendido como a atmosfera do ambiente de trabalho. 
Refere-se a uma complexa rede de expectativas e percepções individuais e de grupo, 
permeada por referências estratégicas, organizacionais e por componentes estruturais do 
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contexto do trabalho, que orienta e determina o comportamento de seus integrantes, criando 
um ambiente com características próprias (Martins, 2008). 
 
A identificação do Clima Organizacional é uma prática extremamente relevante para garantir 
a gestão da performance de qualquer organização. O fator humano é altamente impactante 
nos resultados, sendo as expectativas e o nível de satisfação das pessoas que integram um 
grupo de trabalho, objeto de preocupação gerencial (Luz, 2003). Para que cada funcionário 
faça bem seu trabalho ele tem que saber, poder e querer fazê-lo. A competência técnica 
cumpre a etapa do saber. O acesso aos recursos necessários dá conta do poder. Querer 
fazer depende do ânimo, do entusiasmo, do estado de espírito, enfim, da satisfação das 
pessoas quando realizam o seu trabalho (Figura 1.26). É neste ponto que o próprio 
ambiente de trabalho pode motivar ou não as pessoas e comprometer os níveis de 
produtividade e qualidade. 

 

 
Figura 1.26 ï Como o ambiente de trabalho 
pode interferir nos níveis de produtividade e 
qualidade. 

 
A pesquisa de clima é o instrumento utilizado para mapear o grau de satisfação e o nível de 
compromisso profissional das pessoas, que são resultantes das percepções que elas têm de 
diversas variáveis que modelam o ambiente de trabalho. Os desafios, as perspectivas de 
desenvolvimento profissional e pessoal, as oportunidades de treinamento, o reconhecimento 
e a valorização, a integração com a equipe, o sentimento de utilidade, a empatia com o 
estilo de liderança vigente, o sentimento de justa remuneração, a segurança e a autonomia, 
são aspectos que modelam o grau de satisfação do trabalhador. 
 
A identificação do clima serve para que seja possível o planejamento de ações corretivas, 
que eliminem os aspectos desfavoráveis e mantenham os favoráveis. Ela oferece condições 
para que fatores que representam, na percepção da equipe, obstáculos à realização 
pessoal, sejam tratados pela gerência, que poderá, assim, assegurar que tanto o saber 
(investimentos em capacitação), como o poder (recursos financeiros, materiais e tecnoló-
gicos), estarão disponibilizados para a equipe e estarão sendo capitalizados pelo querer das 
pessoas. 
 
Em Maio/2009 foi realizada pesquisa de clima organizacional no Parque Estadual Serra 
Verde, onde foram medidas as percepções dos funcionários, em relação a 15 variáveis, 
referentes aos componentes estratégicos, comportamentais e estruturais do contexto de 
trabalho. 
 
Como a equipe da unidade ainda não está estruturada, contando apenas com dois 
funcionários, o gestor da unidade e um agente ambiental , o clima organizacional não pode 
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ser considerado de forma consistente, pois ainda não está formada uma rede de 
relacionamentos, expectativas e percepções sobre o ambiente de trabalho. A aplicação do 
questionário de clima considerou apenas a visão do gerente, dado que o agente ambiental 
havia sido lotado na unidade a apenas alguns dias no momento em que este levantamento 
ocorreu. Portanto, considere-se apenas as percepções do gerente da unidade, não 
caracterizando esse levantamento o clima organizacional consistente. Estas percepções são 
a base modeladora do futuro clima organizacional, daí a necessidade de se atuar no 
presente para que se possa garantir um clima futuro positivo e viabilizador do desempenho da 
unidade.  
 
O questionário aplicado investigou a percepção do gestor em relação a 15 variáveis, 
conforme demonstrado na Tabela 1.40. 
 
Tabela 1.40 ï Variáveis analisadas na pesquisa de Clima Organizacional 

Variáveis, Nível de Satisfação com: 

1. Conhecimento dos resultados pretendidos pela UC 

2. Qualidade da comunicação entre pessoas e setores 

3. Reconhecimento no trabalho 

4. Autonomia para propor melhorias no trabalho que executa 

5. Relacionamento entre chefes/funcionários 

6. Ideias/sugestões são ouvidas 

7. Conhecimento das chefias sobre as dificuldades no dia a dia 

8. Frequência que recebe treinamentos  

9. Distribuição de tarefas/responsabilidades 

10. Remuneração 

11. Grau de compromisso e conhecimento dos problemas enfrentados na UC pelo IEF 

12. Qualidade de vida no trabalho 

13. Qualidade do atendimento ao visitante 

14. Integração da UC com a comunidade do entorno 

15. Satisfação em trabalhar na UC 

 
Em relação as 15 variáveis foi medido o grau de satisfação em uma escala que variava de 1 
a 5, sendo 1, insatisfação, e 5, muita satisfação. Os resultados em relação à percepção do 
gerente estão demonstrados na Tabela 1.41 e na Figura 1.27. 
 
Tabela 1.41 ï Percepção do gerente em relação às variáveis investigadas 

Variáveis Gerência 

Conhecimento dos resultados 5,0 

Comunicação entre pessoas e setores 4,0 

Reconhecimento no trabalho 3,0 

Autonomia para propor melhorias 4,0 

Relacionamento entre chefes e funcionários 4,0 

Ideias e sugestões são ouvidas 3,0 

Conhecimento da chefias sobre as dificuldades 5,0 

Frequêcia de treinamentos 3,0 

Distribuição de tarefas e responsabilidades 2,0 

Remuneração 1,0 

Grau de comprometimento e conhecimento do IEF 2,0 

Qualidade de vida no trabalho 4,0 

Qualidade do atendimento ao visitante 5,0 

Integração da UC com a comunidade do entorno 4,0 

Satisfação em trabalhar na UC 4,0 
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Figura 1.27 ï Percepção do gerente em relação às variáveis que moldam o 
Clima Organizacional. 

 
4.1.3. Análise dos resultados 
 
De modo geral, as percepções do gestor são positivas, exceto nos quesitos distribuição 
tarefas/responsabilidades, remuneração, e grau de compromisso e conhecimento dos 
problemas enfrentados na UC pelo IEF. Os quesitos reconhecimento no trabalho, idéias e 
sugestões são ouvidas e frequência que recebe treinamentos, foram medianamente 
avaliados pelo gerente. 
 
Na entrevista, foram ressaltadas, pelo gestor, as seguintes percepções sobre o contexto de 
trabalho no Parque Estadual Serra Verde: 
 
- A singularidade do Parque Estadual Serra Verde diz respeito a um perfil urbano (municipal) 

e não com um perfil estadual, como os outros Parques do IEF/MG. Esta situação cria, na 
visão do atual gestor, dificuldades dos agentes decisórios compreenderem as pressões 
sofridas pela UC e suas especificidades.  

 
- O Parque está incluído no projeto estruturador, o que viabilizará, no futuro, investimentos 

em infraestrutura e pessoal. Este fato, porém, ainda não foi capitalizado, na visão do 
gerente, que se recente da ausência de recursos humanos e financeiros, que viabilizem o 
atendimento das metas e das atividades previstas no SIGAP e POA da unidade. 

 
- A grande visibilidade da unidade, em função da Cidade Administrativa do estado de Minas 

Gerais em seu entorno, tem, na visão do gestor, propiciado situações de conflito de papel, 
dado que nos processos de tomada de decisão, que afetam a unidade, diversas variáveis 
políticas são consideradas de forma prevalente, em detrimento de orientações técnicas. 
Denota-se neste caso, uma percepção do enfraquecimento do papel do gestor sucumbindo 
à rede de interesses em jogo no entorno da unidade. 

 
- O baixo desempenho do quesito remuneração pode estar ligado ao volume de 
responsabilidades e pressões que o gestor vem recebendo, aliado ao sentimento de pouco 
reconhecimento e pouca autonomia para tomada de decisão e negociação. Esta situação 
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pode gerar percepção de desvalorização, inclusive o salário, que não está abaixo dos 
valores praticados no restante da instituição IEF. 
 
4.1.4. Recomendações 
 
Tendo em vista os dados acima levantados recomendamos atenção em relação a: 
 
- Maior apoio do IEF ao gerente da UC nos processos de tomada de decisão, que envolva 

interesse do entorno, sobretudo relativos à Cidade Administrativa do estado. A percepção 
de enfraquecimento do papel gerencial implica no baixo desempenho do quesito 
reconhecimento no trabalho, obtido na pesquisa. Esta situação pode, inclusive, modelar um 
comportamento organizacional futuro, de liderança frágil, e de baixa estima da futura 
equipe por não perceber que seus pareceres técnicos são considerados. 

 
- Investimentos na estruturação da equipe do Parque, viabilizando um modelo de 

organização de trabalho que corresponda às demandas atuais e, principalmente, às suas 
características de unidade de conservação urbana. A situação de falta de pessoal 
enfraquece a identidade da unidade, que está diante de um volume grande de pressões, 
em função de suas peculiaridades. 

 
- Recomenda-se, por fim, maior investimento do IEF no reconhecimento da singularidade do 

Parque Estadual Serra Verde, sobretudo, das pressões que sofre apoiando uma maior 
participação do atual gestor na condução de negociações e nas tomadas de decisão que 
afetam diretamente a unidade. 

 
4.2. Atividades desenvolvidas na Unidade de Conservação  
 
4.2.1. Proteção 
 
4.2.1.1. Combate a incêndios 
 
O PESV possui um Plano de Prevenção e Combate a Incêndios concluído e atualizado. O 
Parque possui uma brigada formada, que conta com oito membros da comunidade do 
entorno. Eles já atuaram apoiando o combate de incêndios no PE da Serra do Rola Moça, o 
que demonstra a integração das UCôs do Regional. Em 2009, foram dados cursos de 
Prevenção e Combate a Incêndios Florestais para 37 pessoas. 
 
O Previncêndio tem apoiado o Parque na realização de cursos. Foram disponibilizados 
equipamentos de combate, que serão brevemente transferidos para a unidade. O Parque 
não conta com equipamentos de radiocomunicação, para apoio nas operações de combate 
a incêndios. 
 
O III Batalhão do Corpo de Bombeiros tem participado nas programações da unidade e tem 
atendido as demandas de apoio ao combate de incêndios na área do Parque. 
 
Por se tratar de um Parque criado recentemente e em fase de estruturação, o PESV conta 
ainda com poucas parcerias. Tem recebido apoio do PE da Serra do Rola-Moça, pois os 
incêndios são de pequeno porte, mas de grande frequência, em pontos específicos. Não 
houve a necessidade de convocar a força-tarefa Previncêndio, por se tratar de uma unidade 
de pequeno porte e o combate ser possível por via terrestre. 
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As maiores dificuldades nesse tópico são a realização do cercamento e sinalização da 
unidade, pois esta atividade depende da regularização fundiária. Em função disso a 
construção e manutenção de aceiros é outra dificuldade enfrentada. 
 
4.2.1.2. Fiscalização 
 
As principais infrações ambientais verificadas na área do PESV são: 
 
- Incêndios florestais (queima de lixo e capina). 
- Disposição irregular de entulhos e lixo. 
- Corte de madeira para lenha e palmito (um tipo mais ñgen®ricoò). 
- Pastoreio irregular dentro da UC. 
- Apreensão de pássaros (pouca). 
- Atividades realizadas em empresas do entorno, que podem impactar o PESV, como a 

lavagem de caminhões-betoneiras, cujos resíduos de concreto são liberados irregularmente, 
podendo contaminar os cursos dô§gua. 

- Uso de drogas e tráfico no entorno. 
 
O PESV ainda não possui uma rotina de fiscalização elaborada e nem um plano de 
fiscalização. As ações ocorrem de forma pontual. Após solicitação de apoio, ocorreu uma 
ação específica da Polícia Ambiental em Maio de 2009, que notificou alguns infratores. O 
Parque conta com o apoio do ñbike patrulhaò da Pol²cia Militar de Minas Gerais (PMMG), que 
patrulham algumas áreas específicas do Parque, para coibir infrações ambientais. O Parque 
conta também com o apoio do Grupo de Coordenação da Fiscalização Ambiental Integrada 
(GCFAI). Uma das dificuldades encontradas é a participação dos fiscais do núcleo do IEF, 
em Belo Horizonte, nas atividades de fiscalização da unidade. 
 
4.2.2. Fiscalização 
 
O Parque Estadual Serra Verde ainda não possui nenhuma estrutura associada ao uso público 
(portaria, centro de visitantes, centro de pesquisa, restaurante, lanchonete, sanitários, 
estacionamento, hospedagem, etc.). O IEF possui projetos arquitetônicos que prevêem 
portarias e centro de visitantes, em locais já previamente definidos pela Diretoria de Áreas 
Protegidas. Estes projetos seguem o padrão de edificações construídas em outras Unidades 
de Conservação Estaduais. A localização dessas edificações foi definida após estudos e 
visitas de campo de equipe técnica do IEF, em conjunto com a equipe de funcionários do 
Parque, buscando utilizar espaços com topografia favorável e atender demandas da 
vizinhança, uma vez que a mesma utiliza a área do Parque como serventia de passagem, e 
a expectativa de projetos futuros no entorno, como a criação de um Centro Comercial em 
área já loteada pela prefeitura de Belo Horizonte a sudeste da unidade, no bairro Serra 
Verde. 
 
Existe ainda a intenção de cercar todo o Parque (projeto ainda em discussão), reformar trilhas 
(principalmente, a conhecida como ñTrilha da Comunidadeò), implantar novas trilhas, instalar 
equipamentos para exercícios físicos e transformar pontos estratégicos da unidade em 
mirantes. Outro espaço a ser trabalho como anfiteatro é uma antiga pedreira encontrada no 
interior do Parque. 
 
Como relatado, o CAMG sedia diversas secretarias, órgãos e autarquias estaduais, 
totalizando uma população diária no CAMG estimada em 26.000 pessoas, que caracterizam 
um público potencial para visitação ao PESV, além das comunidades do entorno, que já 
esperam que o Parque seja uma área de lazer e visitação. Pretende-se que a unidade 
desempenhe o papel de um portal para todas as Unidades de Conservação do estado, ou 
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seja, no seu centro de visitantes haverá exposições que estimulem os visitantes a 
conhecerem as demais Unidades de Conservação presentes em Minas Gerais. 
 
O principal acesso ao Parque Estadual Serra Verde é feito pela Linha Verde, tanto para 
quem acessa a partir da MG-010, quanto para quem chega por Belo Horizonte. Observou-se 
que não existe sinalização indicativa, sendo o viaduto de acesso a Santa Luzia e a Cidade 
Administrativa as referências para quem pretende alcançar o local pela parte baixa. Projetos 
existentes indicam que a portaria principal do Parque deverá se localizar no bairro Serra 
Verde, próximo à rua Antonio de Paiva Meirelles. Outro acesso ao Parque está projetado 
para a parte alta, a avenida Lauro Soares. O acesso à parte alta não é tão simples, sendo 
necessário algum senso de orientação e a solicitação de ajuda junto aos moradores. As ruas 
são estreitas e íngremes, os quarteirões irregulares e ainda não existe sinalização indicativa. 
As linhas de ônibus que atendem aos bairros vizinhos à unidade, também servem àqueles 
que desejam alcançar o Parque: linhas de ônibus, como 5517, Minas Caixa Via Serra Verde; 
2207, Serra Verde; 637, Canaã via Serra Verde; 609, Santa Mônica/Serra Verde; e 601, 
Nova York/Juliana.  
 
- Características de atratividade 
 
A característica do relevo faz com que as áreas elevadas do Parque Estadual Serra Verde 
sejam apropriadas para a instalação de mirantes. Mesmo altitudes modestas permitem uma 
visão ampla do horizonte e, em dias de céu limpo, o alcance de distâncias consideráveis. 
Elementos naturais e construídos destacam-se na paisagem, podendo haver um relevante 
aproveitamento interpretativo.  
 
Foram detectados alguns pontos com potencial para este tipo de aproveitamento. O ponto 1, 
local onde existe um pequeno campo de futebol, pr·ximo a uma das entradas da ñTrilha da 
Comunidadeò e potencial §rea para instala­«o de uma das portarias do Parque, oferece uma 
visão surpreendente do limite sul da cidade de Belo Horizonte, destacando as Serras do 
Curral, Serra do Rola-Moça e Serra da Jangada (já em direção a Mateus Leme). Destaca, 
ainda, a leste, soberana, a Serra da Piedade, com seus 1.783 m de altitude, e a norte, a 
maior cadeira de montanhas do interior do país, a Serra do Espinhaço, podendo ser 
visualizados pontos de interesse, inclusive o Parque Nacional da Serra do Cipó. Deste 
ponto, outras Unidades de Conservação também podem ser avistadas como os Parques 
Estaduais da Baleia e Rola-Moça, assim como, o Parque Municipal das Mangabeiras. Com 
sorte, a leste, ainda pode-se avistar as montanhas que cercam o Santuário do Caraça, 
Reserva Particular do Patrimônio Natural, com picos que ultrapassam os 2.000 m de altitude 
(Figura 1.28). 
 

 
 

Figura 1.28 ï Mosaico de imagens vistas a partir do ponto 1, potencial mirante. 

 
O ponto 3, apesar de baixo (aproximadamente 850 m de altitude), permite uma visão 
privilegiada da cidade de Belo Horizonte. O local tem, ao sul, em destaque, as edificações 
que fazem de Belo Horizonte uma metrópole conhecida internacionalmente. Os prédios são 
emoldurados pela Serra do Curral, pelo Pico Belo Horizonte e pelo Parque Municipal das 
Mangabeiras. Se o ponto 1 dá destaque aos aspectos naturais, ao mar de montanhas que 
tanto caracteriza Minas Gerais, o ponto 3 mostra a cidade cosmopolita, capital mineira, que 



 

   
 

 

  

 
 

107 

mesmo com o crescimento constante, mantém-se com ares interioranos, com boa qualidade 
de vida e harmonia entre o verde e o concreto (Figura 1.29). 
 

 
Figura 1.29 ï Vista do ponto 3 potencial área para 
implantação de mirante. 

 
O ponto 4, em outra área elevada do Parque, oferece uma visão privilegiada da Cidade 
Administrativa. Por este ângulo, a grandiosidade da obra e das curvas arquitetônicas de 
Niemeyer é integrada à cidade e às montanhas mineiras. A localização favorece ainda às 
pessoas que visitam a Cidade Administrativa possam ter um deslocamento relativamente 
curto a este local.  
 
Outro ponto de destaque no interior do Parque Estadual Serra Verde refere-se a uma 
pedreira abandonada (ponto 2, Figura 1.30). A área, onde no passado foram retiradas 
pedras, está localizada em uma espécie de anfiteatro natural, cercado, em formato de 
ferradura, pelas rochas e encostas de morros, e aberto a leste, como um acesso natural aos 
usuários. O local tem potencial para abrigar uma estrutura de teatro de arena ou espaço 
para pequenos eventos, podendo se tornar uma referência de espaço de convivência focado 
em abordagens socioculturais. No local, existe ainda uma das nascentes, localizadas no 
interior do Parque, e que abastecem o sistema de lagoas existentes na região.  
 

 
Figura 1.30 ï Pedreira antiga em formato de anfiteatro. 

 
Outro aspecto com potencial a ser trabalhado como atrativo no interior do Parque são os 
fragmentos de mata existentes. Uma delas, em especial, se destaca na paisagem, 
localizando-se no limite leste da unidade, vizinha à Cidade Administrativa (ponto 5). A 
vegetação chama atenção pelo porte e pela altura do dossel, dando a impressão de ter sido 
menos alterada que o restante da vegetação do Parque. O local é vizinho às lagoas 
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existentes no interior da Unidade de Conservação, o que pode favorecer um trabalho 
interpretativo por meio de atividades de educação ambiental. 
 
Os acessos no interior da unidade são realizados por caminhos abertos ao longo do tempo, 
a partir das necessidades de uso. Estes caminhos, quando estruturados, poderão ter 
múltiplas funções, de acordo com o perfil e motivação dos diferentes públicos usuários do 
Parque. A ñTrilha da Comunidadeò (trilha 6) ®, atualmente, a mais utilizada. Buscando 
atender a demanda de seus usuários, foi instalada em um local de acesso inapropriado e, 
com o tempo, propiciou uma série de impactos negativos no ambiente, sendo o principal 
deles a intensificação do processo erosivo (Figura 1.31). 
 
Algumas caracter²sticas da ñTrilha da Comunidadeò: 
 
1 - 650 m de extensão no interior da unidade. 
2 - Declividade excessiva, muito superior ao indicado para potenciais usuários do local: 

visitantes, moradores e pesquisadores de diferentes idades, condições de locomoção e 
preparo físico. 

3 - Degradação acentuada, com impactos visuais expressivos. A parte alta da trilha é 
utilizada como bota-fora de materiais de construção e lixo. 

4 - Visualmente, a trilha pode ser percebida à distância, mesmo fora do Parque, 
demonstrando grande desequilíbrio com o ambiente em que está inserida. 

5 - O percurso atual atravessa perpendicularmente o talude, propiciando a instalação da 
rede de drenagem. 

 

 
Figura 1.31 ï Destaque para trecho da ñTrilha da 
Comunidadeò. 

 
6 - Processo erosivo acentuado. Uma voçoroca de tamanho expressivo acompanha o leito 

da trilha atual, fazendo com que a mesma, em alguns pontos, tenha menos de 1 m de 
largura, instalando-se em uma faixa estreita de solo que ainda não foi capturada pelo 
processo erosivo. 

 
Outro caminho comumentemente utilizado pelos pedestres que utilizam o Parque para 
encurtar a distância em seus deslocamentos corta a unidade no sentido Norte/Sul (trilha 7). 
O caminho, de aproximadamente 1 km, acompanha a planície de inundação, formada pelas 
drenagens que nascem no interior da unidade. O local, por ser mais plano, favorece a 
acessibilidade. 
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- Demanda 
 
O fato de o Parque Estadual Serra Verde ainda não possuir visitação formal, ou seja, não 
existir controle de fluxo e nem a identificação de quantidade e perfil das pessoas que 
ñtransitamò pela unidade, faz com que o exercício de estimar o público potencial do Parque 
tenha que ser realizado. A estimativa considera alguns critérios, a saber: 
 
- atividades que podem ou poderão ser implementadas no local; 
- característica de público que visitam Unidades de Conservação da mesma categoria; 
- atratividade ou apelo gerado pela unidade no que se refere à visitação; 
- tendências do mercado turístico; e 
- localização da Unidade de Conservação. 
 
Vale ressaltar que, ao serem identificados públicos potenciais para uso da unidade, deve-se 
considerar as experiências ou as expectativas que motivarão o deslocamento de um usuário 
ao Parque. Estas experiências recreacionais, de pesquisa, conservação, entre outras, 
acontecerão dentro de um espectro particular de eventos, que tende a variar das situações 
mais primitivas às mais sofisticadas. Do mesmo modo, a interpretação, a infraestrutura, os 
acessos, as atividades, devem estar relacionadas ao tipo de satisfação que determinado 
público procura ter. 
 
Este tipo de abordagem se enquadra no cenário demonstrado pelo Parque Estadual Serra 
Verde, uma vez que será necessária flexibilidade para lidar com diferentes necessidades e 
preferências de usuários com diferentes origens culturais e sociais. Uma das metodologias 
que podem ser utilizadas para nortear o planejamento com base nas necessidades do 
visitante é o Espectro de Oportunidades de Recreação (ROS). Ao utilizar o ROS como 
referência para avaliação de intervenções no interior da unidade, fica nítido o perfil mais 
voltado ao urbano, que ao primitivo.  
 
Os principais segmentos de público com potencial a ser explorado pelo Parque Estadual 
Serra Verde são: 
 
- comunidades do entorno: moradores; 
- visitantes: independentes, em grupo comercial, em grupo não comercial; 
- turistas: independentes, em grupo comercial, em grupo não comercial; 
- comunidade científica: pesquisadores; 
- estudantes: ensino básico, ensino superior e cursos específicos; 
- servidores e funcionários públicos: Cidade Administrativa; 
- funcionários privados: de empresas do entorno da unidade; e 
- voluntários. 
 
Vale ressaltar que cada segmento de público poderá ter uma motivação específica, bem 
como, públicos com o mesmo perfil poderão ter expectativas distintas. A identificação das 
expectativas de cada público será essencial para um uso público eficiente do Parque 
Estadual Serra Verde. 
 
- Oferta  
 
O Parque Estadual Serra Verde ainda não conta com uma oferta de atrativos estruturada, ao 
contrário, conta com possibilidades a serem trabalhadas, podendo no futuro, tornarem 
produtos destinados a públicos diversos. Diferente de outras Unidades de Conservação, em 
que atrativos ou singularidades marcam a identidade da unidade, o Parque Estadual Serra 
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Verde precisará formar sua identidade e construir um conceito a ser transmitido ao usuário. 
Identidade está ligada a uma associação direta ao lugar e que pode ser o grande motivador 
do uso. Como um atrativo-âncora, pode ser um gerador de fluxo e estimular que atrações 
secundárias, de menor valor ou peso, possam também servir como chamariz para a 
visitação. Esta identidade pode ser formada por um único símbolo ou por um somatório de 
ícones que se fixam no imaginário das pessoas (Anexo IV). Em geral, os lugares onde esta 
associação direta com uma paisagem, atrativo ou aspecto cultural não se dá instantânea-
mente, tendem a não estar entre os destinos mais visitados. Muitas vezes, os destinos 
pecam pelo excesso de possibilidades, o que favorece a falta de foco ou um posicionamento 
inconsistente. Unidades de Conservação que permitem a visitação de turistas, 
pesquisadores, comunidade do entorno, entre outros, devem partir da mesma premissa que 
outros destinos turísticos: precisam ter uma identidade definida, um conceito referente ao 
tipo de experiência que deseja transmitir ao seu público e foco nas ações de comunicação e 
promoção. A composição da imagem de um destino está associada a uma série de 
atributos, entre eles os que satisfazem as necessidades do usuário, das mais básicas, às 
mais específicas.  
 
Existem projetos já elaborados para construção de duas portarias, uma na parte baixa 
(bairro Serra Verde) e a segunda na parte alta (bairro Nova York), que deverá estar 
associada a uma estrutura de mirante. Ainda na parte baixa, próximo à portaria, existe o 
projeto para construção de estacionamento, centro de visitantes, auditório, lanchonete, 
sanitários e estrutura administrativa. Vale destacar que estes projetos, inclusive com data 
para entrega das obras, foram realizados antes da definição do Zoneamento do Parque e do 
Plano de Manejo. 
 
Em uma área localizada entre o bairro Serra Verde e a Cidade Administrativa existem 
loteamentos que darão lugar a um Centro Comercial, que pretende atender às demandas do 
público usuário e frequentador da Cidade Administrativa. Este Centro Comercial fará divisa 
com os limites do Parque. É importante que a gerência da unidade acompanhe a elaboração 
dos projetos arquitetônicos e intervenha caso identifique que alguma estrutura possa 
interferir nos objetivos de manejo do Parque. 
 
Além das estruturas citadas, será necessária, após a definição do Zoneamento e dos usos, 
a instalação de outras estruturas que atendam às necessidades requeridas para 
conservação do ambiente, atendimento às necessidades de gestão da unidade e a 
qualidade da experiência do visitante. 
 
O Uso Público, no contexto do Parque Estadual Serra Verde, deve ser cuidadosamente 
planejado, para que venha atender aos objetivos de manejo da unidade. Deve funcionar 
como um instrumento de sensibilização e conscientização dos diferentes usuários, para a 
necessidade de conservação da biodiversidade, assim, como, deve contribuir como 
alternativa para o incremento do desenvolvimento na região onde está localizado. 
 
O Uso Público e, principalmente, a visitação turística, são importantes mecanismos de 
aproximação da unidade com a sociedade, possibilitando a geração de ocupação e renda no 
interior e entorno do Parque Estadual Serra Verde. O grande desafio será sempre o de 
conciliar as iniciativas de preservação, conservação e recuperação dos ambientes, com as 
expectativas e demandas por parte do usuário. Os dois aspectos precisarão ser trabalhados, 
em conjunto, a partir da definição do Zoneamento do Parque. 
 
A partir da caracterização do contexto em que o Parque Estadual Serra Verde está inserido, 
da análise e da avaliação de fatores que poderão influenciar o planejamento voltado ao uso 



 

   
 

 

  

 
 

111 

público da unidade, são destacados, a seguir, os principais pontos fortes, pontos fracos, 
oportunidades e ameaças identificados: 
 

PONTOS FORTES: Facilidade de acesso (ampla vista da cidade em sua parte alta) 

PONTOS FRACOS: 
Paisagem descaracterizada pela ação antrópica 

Não possui aspecto natural, histórico ou cultural que possa ser imediatamente associado à Unidade 

OPORTUNIDADES: 

Proximidade com a Cidade Administrativa 

Localização em área foco dos projetos de desenvolvimento do Vetor Norte Metropolitano de Belo 
Horizonte 

Tornar-se referência para outras Unidades no que se refere à gestão, segurança, acessibilidade e 
interpretação 

AMEAÇAS: 

Pressão urbana dos bairros vizinhos à Unidade 

Ser considerado mais um parque municipal de Belo Horizonte 

Conflito com moradores da vizinhança na definição das características do Uso Público 

 

Tendo como refer°ncia o documento ñDiretrizes para a Visitação em Unidades de 
Conserva­«oò, publicado em 2008, pelo Ministério do Meio Ambiente, por meio da 
Secretaria de Biodiversidade e Florestas e do Departamento de Áreas Protegidas, cabe 
destacar alguns princípios importantes para a visitação, que deverão nortear as ações de 
planejamento da unidade: 
 
- a visitação deve ser promovida de forma democrática, possibilitando o acesso de todos os 
segmentos sociais à Unidade de Conservação; 

- o desenvolvimento das atividades de visitação requer a existência de infraestrutura 
mínima, conforme previsto nos instrumentos de planejamento da Unidade de Conservação; 

- o planejamento e a gestão da visitação devem buscar a excelência na qualidade dos 
serviços oferecidos aos visitantes; 

- a visitação deve procurar satisfazer as expectativas dos visitantes, no que diz respeito à 
qualidade e à variedade das experiências, da segurança e da necessidade de conheci-
mento; e 

- o planejamento e a gestão da visitação devem considerar múltiplas formas de organização da 
visitação, como: visitação individual, visitação em grupos espontâneos, visitação em grupos 
organizados de forma não comercial e visitação organizada comercialmente, entre outras. 

 
É importante que o Plano de Manejo do Parque Estadual Serra Verde contemple no que 
compete ao Uso Público, diretrizes para planejamento, implementação e monitoramento de 
programas, como:  
 

- programa de visitação (atividades e serviços); 
- programa de educação ambiental; 
- programa de envolvimento com a comunidade do entorno; 
- programa de capacitação; 
- programa de promoção e comercialização; e 
- programa de gestão da segurança. 
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Entre ações, projetos e propostas a serem desenvolvidas, destacam-se: 
 

CAPACITAÇÃO: 

Qualidade do atendimento 

Técnicas de recepção e condução 

Manejo de visitação 

Monitoramento de impactos 

Construção e manutenção de trilhas 

Técnicas de mínimo impacto em áreas naturais 

Gestão da Segurança 

Atendimento a Emergências 

Promoção e Comercialização 

Interpretação Ambiental 

Educação Ambiental 

Voluntariado 

CONTROLES OPERACIONAIS: 

Controle de fluxo e agendamentos 

Procedimentos administrativos e operacionais 

Regras de visitação 

Sistema de gestão da segurança 

Plano de atendimento a emergências 

Pesquisas de demanda 

Comunicação interna e externa 

INFRAESTRUTURA: 

Recepção 

Interpretação 

Sinalização 

Acesso 

Segurança 

Atividades 

Serviços 

ATIVIDADES: 
Definição, desenvolvimento e implementação 

Capacidade de carga 

SERVIÇOS: 
Parcerias 

Terceirização (concessão, permissão, autorização) 

PROMOÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO: 
Plano de Negócios 

Plano de Marketing 

  

 
- Análise e avaliação 
 
Após a caracterização de diferentes aspectos que compõem o contexto do uso público em 
que o Parque Estadual Serra Verde está inserido, o próximo passo é, a partir de uma visão 
mercadológica, analisar e avaliar aspectos indispensáveis para o posicionamento 
estratégico da unidade como destino de visitação, independente do público e de suas 
motivações. Será dada ênfase para a componente mercadológica, uma vez que a categoria 
de manejo em que o Parque est§ inserido tem como finalidade possibilitar ña realiza­«o de 
pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação 
ambiental, de recrea­«o em contato com a natureza e de turismo ecol·gicoò, e esta poderá 
ser umas das alternativas mais apropriadas para se buscar a sustentabilidade ambiental e 
socioeconômica. 
 
Esta etapa de Análise e Avaliação do Diagnóstico terá como foco a Oferta e Demanda, 
conforme apresentado acima. Para análise será utilizada como referência a Pirâmide de 
Hierarquia de Necessidades do Visitante (Figura 1.32), adaptada de Maslow, psicólogo 
norte-americano, considerado o ñpai do humanismoò na psicologia, que defendia a idéia de 
que  ño ser humano possui diversas necessidades, que podem ser separadas em categorias 
hierarquizadasò, e que, para motiv§-lo, deve-se buscar atender inicialmente as necessidades 
mais básicas e, só em seguida, buscar outros tipos de necessidades. A discrepância entre 
as necessidades do usuário e o que o destino de visitação oferece, caracteriza o seu 
potencial mercadológico. Para avaliação serão considerados destinos ou Unidades de 
Conservação que possam trazer elementos que sirvam como referência, tanto no Brasil, 
quanto fora dele. 
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Figura 1.32 ï Pirâmide de hierarquia de 
necessidades do visitante, adaptada de 
Abraham Maslow. 

 

A base da pirâmide refere-se às necessidades básicas do usuário: segurança, saúde e 
conforto mínimo. São raras as pessoas que se deslocam para destinos com reputação de 
violência, alto índice de acidentes, problemas com doenças contagiosas e onde correm o 
risco de não encontrarem o conforto básico para suas necessidades. Estes aspectos estão 
ligados diretamente à infraestrutura básica. Percebem-se dois cenários no Parque Estadual 
Serra Verde: o primeiro, intrínseco à unidade, e o segundo, externo a ela. 
 
Internamente, o Parque não oferece segurança a seus usuários. Não existe controle de 
acesso, não existem estruturas de apoio, os acessos utilizados são fontes de diversas 
situações de perigo, se encontram em situação precária e estão inapropriados para a 
maioria dos usos a que podem se aplicar. No aspecto de saúde e higiene, o Parque é 
potencial fonte de vetores de doenças, uma vez que vem sendo utilizado como depósito de 
lixo, entulhos de construção e outros resíduos, e serve de pasto para animais domésticos, o 
que propicia a presença de parasitas transmissores de enfermidades, como o carrapato, por 
exemplo. Estes elementos, somados à falta de condições que possibilitem que o visitante se 
mantenha em sua zona de conforto, fazem com que a visitação no local seja inadequada e 
desaconselhável no momento. 
 
Externamente, o Parque convive com uma vizinhança urbana, que se caracteriza pelos 
problemas de segurança pública, comuns em bairros periféricos de todo o País. Taxas 
maiores de criminalidade, exposição maior de ocorrências envolvendo atos de violência e 
vandalismo e problemas estruturais, como: tempo médio de atendimento da polícia, 
disponibilidade de rede de esgotos, oferta de educação, índice de serviços privados e 
padrão de acabamento das residências. Segundo dados da página Estatísticas e Mapas ï 
Criminalidade e Segurança Pública, do site da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, a 
região de Venda Nova se destaca pelos crimes contra a pessoa e menos contra o patrimô-
nio. A pesquisa aponta ainda que em Venda Nova, cada viatura policial é responsável por 
18.831 habitantes, enquanto na regional Pampulha, por exemplo, seria responsável por 
2.093 pessoas. Este tipo de característica pode ampliar ou diminuir a percepção de 
segurança pública da população residente. Dados revelam que as regionais Venda Nova, 
Norte e Barreiro são aquelas onde a população considera sua vizinhança violenta ou 
parcialmente violenta. Entretanto, cabe destacar que são regiões com as menores taxas de 
ocorrências criminais de Belo Horizonte. Tal situação pode demonstrar como a percepção 
de segurança está diretamente ligada à presença de policiamento nas ruas.  
 
Segundo dados do Relatório de Gestão 2007, da Secretaria Municipal de Saúde de Belo 
Horizonte, Venda Nova tem como Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), o valor 0,657, 
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de acordo com os padrões do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD). Este foi o menor valor entre as regionais de Belo Horizonte. Vale destacar que o 
IDH é uma média de valores que comparam três aspectos: riqueza, educação e esperança 
média de vida. Valores entre 0,500 e 0,799 são considerados médios. Belo Horizonte possui 
IDH de 0,813, Minas Gerais de 0,766 e o Brasil de 0,807, ocupando a septuagésima 
colocação na classificação mundial. 
 
Outro dado importante em relação à região de Venda Nova refere-se ao Índice de 
Vulnerabilidade à Saúde, que traz indicadores importantes em relação às desigualdades de 
infraestrutura, como saneamento, habitação, educação, desigualdades de renda e 
desigualdades sociais e de saúde. Venda Nova possui 48,9% de sua população em risco 
médio, 41,6% em risco elevado, 6,4% em risco muito elevado e 3,1% em risco baixo. Belo 
Horizonte possui 37,8% da população em nível de risco médio, 28% em risco baixo, 27% em 
risco elevado e 7,2% em risco muito elevado. (Figura 1.33). 
 
Mais um dado relevante em relação à saúde no entorno do Parque Estadual Serra Verde 
pode ser verificado quando se analisa o número de casos notificados de dengue em 2008. A 
dengue é uma doença presente em todo o país e serve como bom indicador de limpeza 
urbana, saneamento público e conscientização da população. Em 2008, Venda Nova 
apresentou 1.375 casos notificados, 6,5% dos casos registrado em Belo Horizonte. Das 
nove regionais do município, Venda Nova aparece em sexto lugar. 
 
O segundo nível da pirâmide de Maslow (Figura 1.32) está associado ao acesso. Destinos 
distantes dos pontos de origem de públicos potenciais ou com acessibilidade reduzida 
(condições de estrada, por exemplo), têm sua visitação prejudicada. O acesso refere-se não 
só ao deslocamento, como também ao contato com informações, que possibilitarão a 
tomada de decisões por parte do usuário.  O PESV, ao contrário de grande parte das 
Unidades de Conservação que se localizam em ambiente rural, possui uma série de 
aspectos favoráveis, que propicia a chegada do visitante. Tendo Belo Horizonte como origem 
de grande parte da demanda potencial, as vias de acesso passaram recentemente por 
melhorias, exemplo das avenidas Cristiano Machado e Antônio Carlos, bem como, a 
construção da Linha Verde. As obras de construção da Cidade Administrativa e o desloca-
mento para aquela região de um fluxo considerável de pessoas, diariamente farão com que 
soluções de melhoria do transporte urbano sejam implementadas. A proximidade com o anel 
rodoviário de Belo Horizonte faz com que o acesso de moradores da região metropolitana 
seja também facilitado. Apesar do público potencial da unidade não ser exatamente de 
turistas de outros estados brasileiros, a proximidade com o Aeroporto Internacional 
Tancredo Neves favorece, com toda a certeza, a possibilidade do visitante de, ao chegar ou 
sair da capital mineira, conhecer o Parque, uma vez que o mesmo se encontra no caminho 
do Aeroporto. 
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Figura 1.33 ï Gráficos comparativos do Índice de Vulnerabil-
idade à Saúde entre Venda Nova e Belo Horizonte. 

 
É bem possível que em alguns anos o número de visitantes do Parque Estadual Serra Verde 
alcance números elevados, superiores à média das demais unidades do estado, justamente 
pelo fato de estar inserido em uma metrópole como Belo Horizonte e ter como vizinho a 
Cidade Administrativa. Será importante que a unidade conte com ferramentas que possam 
caracterizar a quantidade e o perfil dos visitantes para que a análise de números não venha 
acompanhada de interpretações equivocadas. O Anexo IV traz números de visitação em 
algumas Unidades de Conservação no Brasil e no mundo. Como comparação podem ser 
utilizados dois Parques Nacionais Urbanos: Tijuca e Brasília. As duas unidades ficam atrás 
apenas do Parque Nacional do Iguaçu em visitantes. Pela dimensão da área utilizada para 
visitação e pelas características físicas comparáveis, o Parque Nacional de Brasília talvez 
seja a melhor referência em números de visitantes, 281 mil em 2005. 
 
Vale destacar que a localização do Parque Estadual Serra Verde, entre uma via de trânsito 
rápido como a Linha Verde e ruas de bairro, faz com que a primeira opção seja a mais 
escolhida pelo usuário quando em visita à unidade. Sendo assim, com a proposta atual de 
localização da portaria principal do Parque estando no interior do bairro Serra Verde, será 
necessária a instalação de uma sinalização indicativa que permita o acesso do visitante. 
Esta sinalização deverá partir de pelo menos três direções: Linha Verde, Cidade 
Administrativa e interior dos bairros vizinhos, a partir da região central de Venda Nova e, 
possivelmente, Vespasiano. O acesso à parte alta do Parque também merecerá uma 
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atenção especial no que diz respeito à sinalização. A dificuldade de áreas de estaciona-
mento e a sua ausência para veículos particulares no projeto da portaria da parte alta do 
Parque, fazem com que seja estimulado o trânsito de pedestres na área interna à unidade e 
o uso de soluções coletivas de transporte que acessem o local. 
 
A situação dos acessos no interior do Parque Estadual Serra Verde, ainda que destacada 
anteriormente, cabe algumas reflexões: 
 
- as trilhas costumam ser os primeiros elementos da infraestrutura de uma Unidade de 

Conservação a serem instaladas, mesmo antes de um planejamento formal ou da 
elaboração do Plano de Manejo; 

- em geral, quando já existentes, as trilhas recebem melhorias mínimas, que não 
consideram sua importância no contexto geral da unidade, tão pouco, o impacto que 
podem causar ao meio ambiente, à qualidade da experiência do usuário e à gestão da 
unidade; 

- como as trilhas s«o consideradas geralmente ñconstru­»es menoresò, ® comum que sejam 
implantadas sem um estudo aprofundado dos aspectos biofísicos e socioculturais que a 
cercam, bem como, das necessidades requeridas pelos usuários; 

- os projetos de implantação de trilhas não incluem nos orçamentos recursos necessários à 
sua manutenção, o que acaba por fazer com que elas sejam literalmente abandonadas ao 
longo do tempo; 

- a localização errada das trilhas e a falta de atenção aos aspectos importantes da definição 
do traçado podem trazer conflitos entre os usuários, principalmente os tradicionais, e os 
objetivos de manejo da unidade; 

- além da análise ampla dos aspectos que envolvem a construção de uma trilha, devem sem 
considerados os usuários atuais e e os futuros, para que seja planejada uma estrutura que 
ofereça conforto, segurança e atenda às expectativas. 

 
Os caminhos existentes no interior do Parque Estadual Serra Verde não podem ser 
considerados como trilhas. Abertos para atender necessidades imediatas da população do 
entorno, desrespeitam regras básicas de construção, bem como, vão contra os objetivos da 
unidade no que se refere à conservação da biodiversidade e ao uso público. 
 
Muitas vezes nos acostumamos com uma situação pelo fato de desconhecermos outras 
possibilidades; da mesma forma, toda mudança gera insegurança, mesmo que venha com a 
expectativa de trazer melhorias. Esta afirmação se aplica, principalmente, à situação em que 
se encontra a ñTrilha da Comunidadeò. Deve-se destacar que a trilha ora da comunidade e 
ora passando por um ñterreno baldioò, agora passa no interior de um Parque Estadual e tem 
como objetivo não só atender à demanda de um grupo específico de pessoas, mas, sim, de 
toda a diversidade de usuários que a unidade venha ter. O mesmo vale para todas as outras 
trilhas a serem desenvolvidas no interior do Parque. 
 

Aspectos ligados à dificuldade imposta pela declividade excessiva, degradação acentuada 
com impactos visuais expressivos, localização que favoreça a instalação do fluxo de água, 
largura e inclinação do piso inapropriadas, largura e altura do corredor inapropriadas, 
instalação de estruturas de apoio à visitação, deverão ser consideradas nos projetos de 
construção. Sempre, é claro, levando em consideração o zoneamento definido pelo Plano de 
Manejo e o perfil e as necessidades do usuário. 
 

Ainda sobre a construção de trilhas, vale destacar que a declividade da mesma deve, 
sempre que possível, não ultrapassar os 20%, evitando assim a construção de degraus. O 
acesso por rampa, mesmo em áreas com maior inclinação, socializa o uso, permitindo que 
públicos diferenciados a utilizem, principalmente aqueles portadores de alguma dificuldade 
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de deslocamento: temporária ou definitiva. O usuário motivado apenas pela necessidade de 
chegar poderá caminhar com rapidez e alcançar seu objetivo. O usuário com objetivo de 
alcançar um Mirante, por exemplo, poderá realizar paradas em patamares construídos 
próximos às curvas ou em locais de boa visibilidade, inclusive podendo utilizar bancos e 
interpretar a paisagem com sinalização específica. 
 

Importante que, sempre que possível, o trajeto da trilha passe por ambientes visualmente 
mais confortáveis e seguros, mantendo distância das áreas que hoje são utilizadas para 
depósito de lixo e sobras de construção. O uso de ziguezague no traçado de trilhas para 
alcançar as partes mais elevadas do terreno tem suas vantagens e desvantagens. As 
vantagens estão associadas à suavização da declividade. Uma das principais desvantagens 
é o fato de o usuário se sentir estimulado a cortar os taludes, tentando alcançar o traçado 
abaixo ou acima com maior rapidez. Este tipo de situação pode ser minimizado de várias 
formas: todos procuram o conforto, uma trilha bem construída fará com que seu usuário 
permaneça no leito principal a todo o momento; pontos próximos às curvas do ziguezague 
podem receber estruturas que impeçam os atalhos; as curvas podem também receber 
estruturas que motivem a chegada do usuário, como bancos ou placas interpretativas, além 
de patamares mais planos que ajudem no descanso. Independentemente das estruturas 
instaladas, a trilha localiza-se no interior de uma Unidade de Conservação, com regras 
próprias de uso, que deverão ser definidas, implementadas e seguidas. 
 

Ao se privilegiar traçados que acompanhem as curvas de nível do terreno, o usuário, poderá 
apreciar a paisagem com maior facilidade, evitando que o mesmo dê as costas a grande 
parte do Parque e, consequentemente, da paisagem. Outro aspecto importante refere-se ao 
fato de que a trilha estará integrada à paisagem, não causando impactos visuais. Tecnica-
mente, é sempre recomendado que trilhas em terrenos inclinados acompanhem os taludes 
perpendicularmente, fazendo com que a rede de drenagem ali instalada, ou mesmo o 
escoamento superficial comum em épocas de chuva, ultrapasse o piso da trilha como se a 
mesma não existisse, mantendo seu caminho original.  
 

O perfil do público usuário definirá algumas características da trilha. A Tabela 1.42 
apresenta algumas dessas características. 
 

Ainda no que se refere ao acesso, cabe destacar aqui a facilidade de se encontrar 
informações sobre o destino dentro do espectro de referências do visitante. Este espectro 
contempla, principalmente, guias de viagem, aparição em veículos de comunicação e, 
também, na atualidade e visibilidade na internet. A m§xima de que ñaquele que n«o ® visto, 
n«o ® lembradoò, vale aqui quando se fala de disponibilidade de informações referentes à 
oferta das Unidades de Conservação estaduais, em especial dos Parques Estaduais e, mais 
precisamente, do Parque Estadual Serra Verde. 
 
Tabela 1.42 ï Diretrizes gerais para planejamento de trilhas 

Tipo de Usuário 
Largura do 

Piso 
Altura do 
Corredor 

Largura do 
Corredor 

Declividade 
Inclinação 

Lateral 

Pedestre 60 ï 95 cm 2,5 m 1,2 ï 1,5 m Até 20% 2 ï 4% 

Cavaleiro 60 ï 95 cm 3,7 m 1,8 m Até 20% 2 ï 4% 

Ciclista 60 ï 95 cm 2,5 m 1,2 ï 1,5 m Até 20% 2 ï 4% 

Portador de necessidades 
especiais 

95 ï 125 cm 2,5 m 1,2 ï 1,5 m Até 3 ï 5% 1% 

Urbano ï multiuso 95 ï 250 cm 2,5 ï 3,7 m 1,8 ï 5 m Até 15% 1 ï 4% 

Veículos de tração dupla 60 ï 250 cm 2,5 m 1,2 ï 5 m Até 45% 2 ï 4% 

Veículos todo terreno 60 ï 250 cm 2,5 m 1,2 ï 5 m Até 45% 2 ï 4% 

Fonte: Lechner e Larry. Planejamento, implantação e manejo de trilhas em Unidades de Conservação. 

Caderno de Conservação. Fundação O Boticário. 
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A política de promoção das Unidades de Conservação, principalmente aquelas abertas à 
visitação em Minas Gerais, é tímida e pouco eficiente. A maior parte dos Parques Estaduais 
estruturados, com grande atratividade e com bons equipamentos de apoio, está literalmente 
ociosa, no que se trata de uso público e visitação. A internet é utilizada de forma meramente 
institucional, a folheteria é pouco atrativa, muitas vezes elaborada de forma amadora. As 
publicações são visualmente atrativas, mas frustram o visitante quando percebem que boa 
parte do que é anunciado não pode ser visitado. As publicações nem sempre são 
compatíveis com o uso, não resistindo às intempéries do tempo, por exemplo, quando 
levados ao campo. Não existem mapas, as informações não são atualizadas e nem 
georeferenciadas. Existe discrepância entre as diferentes fontes de informação. 
 
O terceiro nível da pirâmide refere-se à qualidade da experiência. Satisfeitas os dois 
primeiros níveis de necessidade (segurança e acesso), o usuário passa a determinar, com 
base em suas expectativas e motivações, o tipo de experiência que deseja ter. Neste 
momento, considera os aspectos cênicos, a importância histórica e cultural, além da 
relevância ambiental. A qualidade da experiência está diretamente ligada ao que é oferecido 
pelo destino e a percepção que o usuário tem. Em geral, as intervenções são realizadas 
tendo em vista a adaptação do usuário. Entretanto, ao se falar de uso público, qualquer 
intervenção deve ser orientada pelas expectativas do público. Identificar e, principalmente, 
atender a estas expectativas não é nada simples, mas pode ser buscado. O manejo com 
base na experiência propicia que o gestor planeje de modo a atender as expectativas dos 
diferentes públicos. Existem diferentes metodologias que tratam do tema, mas, 
independentemente da metodologia a ser utilizada, o fundamental é que os indivíduos se 
envolvam em uma atividade, seja recreacional, pesquisa, trabalho ou outras, para atender a 
uma satisfação psicológica que é seguida da percepção de benefício. Deste modo, 
identificar os públicos potenciais da unidade e os benefícios que desejam obter após a 
realização de uma atividade será importante na adequação de estruturas, desenvolvimento 
de produtos e serviços. 
 
Quando comparado a outros Parques Estaduais e Unidades de Conservação de Minas 
Gerais, o Parque Estadual Serra Verde não apresenta grande relevância em relação à 
diversidade de biodiversidade, aos aspectos cênicos, ao patrimônio natural, histórico, 
cultural e arquitetônico, encontrados em outras unidades. Voltando à identidade, não 
existem elementos que façam uma associação direta entre o Parque Estadual Serra Verde e 
algum aspecto natural relevante. O aspecto natural é considerado aqui, pois, normalmente, 
existe uma associação direta entre Parque e Natureza. Mesmo ao considerarmos aspectos 
construtivos, não existem elementos que possam despertar diretamente a atenção para a 
unidade. Entretanto, ao considerarmos o entorno da unidade, é fato que a proximidade com 
a Cidade Administrativa gerará uma demanda quase que espontânea ao lugar. 
 
As características urbanas do entorno do Parque Estadual Serra Verde podem gerar uma 
associação direta com os Parques Municipais de lazer da cidade. De um lado, este 
pensamento pode atender em parte aos objetivos da unidade e, principalmente, ao público 
morador do entorno, mas, ao mesmo tempo, pode ser uma forma simplista de enxergar 
soluções que darão ao local o status de Parque Estadual, nos mesmos moldes dos demais. 
A intenção já manifestada pelos responsáveis pela Diretoria de Áreas Protegidas em Minas 
Gerais de fazer do local uma referência, precisará ser discutida para que se encontre o 
conceito de referência ao qual se pretende trabalhar. 
 
Diante das características bióticas e abióticas pouco relevantes da unidade, propõe-se que o 
Parque Estadual Serra Verde busque se tornar referência de gestão, segurança, 
acessibilidade e interpretação. Esta proposição se justifica pelo fato de que a demanda 
potencial e latente que se encontra no entorno da unidade fará com que o mesmo 



 

   
 

 

  

 
 

119 

rapidamente se torne um dos mais visitados de Minas Gerais. Diante disso, a gestão do uso 
público com a adoção de ferramentas inovadoras e eficientes, poderá servir de exemplo para 
outras unidades. Da mesma forma, aspectos relacionados à segurança, já citados 
anteriormente, fazem com que o Parque tenha um grande desafio de gerenciar a segurança 
patrimonial, ambiental e dos usuários. Um Sistema de Gestão da Segurança eficiente e em 
execução servirá como referência para outras Unidades de Conservação do Estado e, por 
que não, do País.  
 
A acessibilidade, mesmo com uma legislação específica já existente e a necessidade das 
cidades e dos empreendimentos de se adequarem, pode ser considerada um paradigma no 
Brasil quando aplicada a ambientes naturais. As referências de boas práticas são escassas. 
Uma política formal voltada à acessibilidade poderia atrair públicos considerados 
inatingíveis, ampliar a visibilidade do Parque em relação à sociedade e servir de modelo 
para aplicação dos resultados positivos em outros locais. Por último, o aspecto 
interpretativo, essencial para a integração entre homem e natureza, deveria, no caso do 
Parque Estadual Serra Verde, ir além da sua apresentação e da convencional educação 
ambiental. O mundo discute formas de buscar a sustentabilidade em meio ao progresso e 
ao desenvolvimento; o Parque é uma mancha verde cercada de edificações por todos os 
lados, Serra Verde é uma entre muitas outras Unidades de Conservação do Estado. Assim, 
a interpretação deve ser trabalhada em uma abordagem sistêmica, ultrapassando os limites 
da unidade, demonstrando o papel do Parque na sociedade e contribuindo para a 
divulgação e venda das demais UCôs abertas à visitação no estado de Minas Gerais. 
 
O quarto nível caracteriza o aspecto diferencial ou o detalhe a mais que poderá fazer a 
diferença. Este diferencial estará associado ao perfil do destino. A inserção do destino no 

mercado ainda se relaciona à percepção de custo ³ benefício gerada ao usuário. Pode-se 
chamar este n²vel de ñcereja-do-boloò. 
 
Os Parques são os modelos de Unidades de Conservação mais conhecidos pela população, 
mesmo que não exista uma compreensão mais aprofundada de suas características, seus 
objetivos e sua estrutura. No imaginário popular, os parques são áreas verdes, voltadas ao 
lazer, entretenimento e recreação, com estrutura para a prática de esportes e demais 
atividades ao ar livre. Este conceito presente no imaginário das pessoas não deixa de ser 
verdadeiro, mas demonstra que é necessário também haver um trabalho eficiente de 
sensibilização quanto ao papel de proteção e conservação da biodiversidade e dos recursos 
bióticos e abióticos presentes no local. 
 
A Organiza­«o Mundial da Sa¼de (OMS) considera como §rea verde o ñlocal onde h§ o 
predomínio de vegetação arbórea, englobando as praças, os jardins públicos e os parques 
urbanos.ò Mesmo canteiros centrais de avenidas, trevos e rotatórias de vias públicas, que 
exercem muitas vezes funções meramente estéticas, são consideradas áreas verdes. Para 
a OMS, é desejado que cada cidade disponha de pelo menos 12 m2 de área verde por 
habitante.  
 
Sendo assim, para a comunidade do entorno do Parque Estadual Serra Verde, a 
estruturação de um espaço nos moldes de um parque de lazer, com quadras poliesportivas, 
rampas de skate, pistas de cooper, atenderia a uma demanda louvável e necessária de 
lazer e de qualidade de vida. Para este público, a ñcereja-do-boloò seria a configura­«o de 
um novo Parque Municipal Américo Renê Giannetti ou das Mangabeiras. 
 
Para os usuários da Cidade Administrativa, poder desfrutar de uma área verde em seus 
momentos de intervalo será importante, podendo fazer com que, em alguns minutos de 
contato com a natureza, as energias sejam recarregadas para a continuidade do trabalho. 
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Este público diário, principalmente nos dias úteis da semana, provavelmente não será o 
público mais comum dos fins de semana, a menos que resida próximo ao local de trabalho. 
É natural nos afastarmos nos momentos de ócio e lazer dos locais de trabalho. Para este 
p¼blico, comp»em a ñcereja-do-boloò o acesso r§pido, a presen­a de estruturas sombreadas 
e tranquilas, a segurança e algum tipo de serviço, como alimentação, por exemplo. 
 

Para o morador de Belo Horizonte e região metropolitana, apenas os elementos citados 
anteriormente talvez não motivem uma visitação, uma vez que poderão ser encontrados em 
outros locais mais próximos de suas residências. Para este público, interessado pela 
natureza, conhecedor em potencial de outras Unidades de Conservação, o lazer deve estar 
associado a algo mais, algo que tornará sua vivência mais enriquecedora. Estruturas de 
apoio ao visitante como Centros de Visitantes bem equipados, atividades bem organizadas 
para diferentes públicos, eventos programados de qualidade, poderão atraí-lo. A ñcereja-do-
boloò deve se caracterizar por uma experi°ncia realmente diferenciada. 
 

Para o turista, aquele que possui o hábito de viajar em suas férias ou momentos de lazer, a 
visita ao Parque Estadual Serra Verde, provavelmente acontecer§ ñcasadaò a alguma outra 
programação, como, talvez, a visita a Cidade Administrativa ou ao Circuito das Grutas, por 
exemplo. Para este tipo de usuário, o quarto nível da pirâmide se torna extremamente 
seletivo.  
 

No Encarte II ï Planejamento e Manual de Gestão, que compõem o presente Plano de 
Manejo, são detalhadas as propostas de ações voltadas para a implementação do uso 
público no PESV, inclusive as estruturas e os equipamentos recomendados, bem como a 
localização destes na unidade. 
 
4.2.3. Educação ambiental 
 

Não há, por enquanto, um projeto ou programa de EA formalizado. As principais demandas 
de EA são por parte das escolas de entorno e da comunidade em geral. 
 

Atividades de EA em andamento ou já realizadas: 
 

- palestras de acordo com demanda e agendamento com as escolas, associações, 
empresas, etc.; 
- visitas guiadas para alunos; 
- caravana ambiental (Previncêndio); e 
- plantio de mudas (Semana Florestal). 
 
4.2.4. Apoio a pesquisas 
 
As pesquisas são orientadas e autorizadas pela Gerência de Projetos e Pesquisas (GPROP) 
da Sede do IEF (ver portaria do IEF no 14/2000). O PESV conta com duas pesquisas 
licenciadas no IEF; uma referente ao Plano de Manejo, e outra na área de botânica, mas 
que até o momento da realização desse diagnóstico não havia se iniciado.  
 
4.2.5. SIGAP ï Sistema de Gerenciamento de Áreas Protegidas 
 
Como relatado, a partir de 2008, o PESV começou a elaborar o Plano Operativo Anual 
(POA), por meio do SIGAP. Em 2009, esse sistema foi aprimorado para acompanhar as 
metas e a execução de todas as atividades desenvolvidas pela unidade. Os indicadores 
estabelecidos para o Parque estão nas Figuras 1.34 e 1.35, demonstradas abaixo, que 
foram capturadas a partir do SIGAP. 
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Em 28 de maio de 2009, o PESV apresentava no SIGAP o seguinte status em relação às 
atividades planejadas: 
 

¶  2 atividades concluídas  

¶  57 atividades atrasadas  

¶  24 atividades aguardando  

¶  0 atividades em andamento  

¶  0 atividades canceladas 
 
 
4.2.6. Fator qualidade 
 
O Fator de Qualidade deriva da Lei Estadual no 13.803/2000, que dispõe sobre a distribuição 
da parcela da receita do produto da arrecadação do ICMS pertencente aos municípios e da 
deliberação normativa Copam no 86, de 17 de junho de 2005, onde ficam estabelecidos 
parâmetros e procedimentos para aplicação desse índice às unidades de conservação e às 
outras áreas, especialmente protegidas. 
 
O índice é composto por 11 parâmetros, conforme segue: 
 
1 ï área de cobertura vegetal nativa ou área recuperada com espécies nativas na unidade; 
2 ï porcentual de área de Reserva Legal averbada na Zona de Amortecimento; 
3 ï área com situação fundiária resolvida; 
4 ï limites da unidade demarcados; 
5 ï planejamento (plano de manejo); 
6 ï articulação da Zona de Amortecimento com o Zoneamento Municipal; 
7 ï conselho Deliberativo ou Consultivo; 
8 ï número de funcionários; 
9 ï infraestrutura e equipamentos; 
10 ï recursos financeiros; e 
11 ï inscrição no cadastro. 
 

Programa Manejo1.1.1. Programa de Operacionalização.  

Subprograma: 1.1.1.1. Sub-Programa de Regularização Fundiária 

Nome Indicador: Número de hectares de UCS regularizados  

Meta Anual DIAP : 30.000  Meta Anual UC: 105  

Atividade 
Quantidade 
Planejada 

Quantidade 
Executada 

Regularização das áreas da PBH através de Decreto de Cessão de uso  47,00  

Regularizar área S1 da gleba 7  12,00  

Regularizar área S4 da gleba 5  35,00  

Regularizar área S4 da gleba 6B-1  5,00  

Regularizar área S4-A parte da Gleba 1  6,00  

Total do Indicador 105,00 0,00 

Figura 1.34 ï Metas estabelecidas no SIGAP para regularização fundiária no PESV. 
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Programa Manejo1.1.1. Programa de Operacionalização.  

Subprograma: 1.1.1.2. Sub-Programa de Administração e Manutenção 

Nome Indicador: Novos conselhos consultivos formados 

Meta Anual DIAP : 7  Meta Anual UC: 1  

Atividade 
Quantidade 
Planejada 

Quantidade 
Executada 

Formação de Conselho Consultivo  1,00  

Total do Indicador 1,00 0,00 

Nome Indicador: Número de reuniões do conselho consultivo  

Meta Anual DIAP : 30  Meta Anual UC: 1  

   

Atividade 
Quantidade 
Planejada 

Quantidade 
Executada 

Realizar a 1
a
 reuniao do Conselho Consultivo  1,00  

Total do Indicador 1,00 0,00 

Nome Indicador: Relização de DIPUCs  

Meta Anual DIAP : 9  Meta Anual UC: 1  

Atividade 
Quantidade 
Planejada 

Quantidade 
Executada 

Retorno do DIPUC 2008  1,00  

Total do Indicador 1,00 0,00 

  

Programa Manejo 2.2.1. Programa de Integração com o Entorno  

Subprograma: 2.2.1.1. Sub-Programa de Relações Públicas 

Nome Indicador: Número de eventos de sensibilização e integração UC/Entorno (promovidos pela UC)  

Meta Anual DIAP : 110  Meta Anual UC: 2  

Atividade 
Quantidade 
Planejada 

Quantidade 
Executada 

Atividade no entorno na Semana Florestal  1,00 0,00 

Realização de Caravana Ambiental do Previncêndio  1,00 0,00 

Total do Indicador 2,00 0,00 

 

Programa Manejo 2.2.1. Programa de Integração com o Entorno  

Subprograma: 2.2.1.2. Sub-Programa de Educação Ambiental (entorno) 

Nome Indicador: Número de alunos de escolas que participaram de eventos de EA promovidos pela UC  

Meta Anual DIAP : 30000  Meta Anual UC: 150  

Atividade 
Quantidade 
Planejada 

Quantidade 
Executada 

Realizar atividade de Educacao Ambiental em, pelo menos, três 
escolas/instituição  

150,00 0,00 

Total do Indicador 150,00 0,00 

  

Total Geral  260,00   0,00  

Figura 1.35 ï Metas para Conselho Consultivo, DIPUC, sensibilização ambiental e atendimento a 
escolas estipuladas para o PESV no SIGAP. 
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O índice varia de 0,1 a 1 e interfere diretamente no cálculo do Fator de Conservação 
Ambiental Municipal (FCM), que determina o montante de ICMS ecológico a ser distribuído 
aos municípios onde estão localizadas as unidades de conservação.  
 

FCM = ((área da UC/ área do município) X fator conservação) X Fator Qualidade 
FCM = fator de conservação municipal. 
Obs.: fator conservação = valor fixo previsto em lei, de acordo com categoria da UC. 
 
A avaliação do Fator de Qualidade do PESV somente foi realizada em abril de 2009, sendo 
os dados referentes ao ano de 2008. A avaliação ainda não foi processada pela DIAP, não 
tendo a UC o conhecimento do seu resultado final consolidado. A partir desta primeira 
avaliação será possível estipular metas de melhoria. 
 
4.3. Situação fundiária  
 
O PESV foi criado em dezembro de 2007, com área inicial de 105 ha. Em abril de 2009, foi 
ampliado para 142 ha, ocupando a área da gleba S4A (Figura 1.36). A área do PESV 
encontra-se em processo de regularização.  
 
A Prefeitura de Belo Horizonte é detentora de uma área de aproximadamente 45 ha nas 
glebas S3. Existe a intenção de realizar o repasse dessa área para o Estado, por meio de 
um termo de cessão de uso por um período de 20 anos. Atualmente, estão sendo feitas as 
negociações para a sua assinatura. 
 
As demais áreas são particulares, cujos levantamentos de dados e documentação estão 
sendo realizados pela Gerência de Regularização Fundiária da DIAP. Até o momento, já 
foram depositados em juízo cerca de 6 milhões de reais para a aquisição de uma área de 
60,3 ha e espera-se a liberação de mais 3,5 milhões de reais para a aquisição de mais 27,7 
ha. Na gleba S4 existem cerca de 120 lotes. No entanto, os valores para a regularização 
fundiária podem ultrapassar o montante de 20 vezes o valor provisionado anteriormente. 
Nestas áreas existe uma propriedade com uma estrutura que servirá de Sede Administrativa 
(após a regularização). 
 
4.4. Receita e despesas da UC/orçamento anual  
 
Os recursos financeiros para manutenção das atividades do Parque são provenientes da 
ação 4060, prevista no PPAG 2008 ï 2011 (que custeia todas as UCôs) e também das ações 
1059 (efetivação do uso público de UCs) e 4007 (Previncêndio) do Projeto Estruturador (010 
Conservação do Cerrado e Recuperação da Mata Atlântica). Pelo fato de compor um projeto 
estruturador, a ação 1059 é gerenciada de forma intensiva pela Sede do IEF, que 
regularmente presta contas a SEPLAG, em relação ao desempenho dos projetos estrutura-
dores sob sua responsabilidade (Minas Gerais, 2009). 
 

Mensalmente, é elaborada a programação das necessidades de recursos e ela é enviada 
para o Escritório Regional, que consolida todas as programações de suas UCôs, e a envia 
para a Sede do IEF. A Sede, de acordo com a disponibilidade, libera os recursos solicitados. 
A execução dos processos e as prestações de contas são realizadas no Escritório Regional. 
A sede é quem determina a disponibilidade anual de recursos. A UC não tem gestão sobre a 
disponibilidade ou não de recursos e, muitas vezes, pode sofrer cortes que podem prejudi-
car a manutenção e a realização de atividades. 
 

O Gerente destaca o apoio do Escritório Regional na aquisição de bens e materiais, o que 
tem sido fundamental (por meio de processos unificados das UCôs, o que diminui o custo 
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final) e há perspectiva de mais aquisições. A prefeitura de Belo Horizonte apoia o Parque 
com a disponibilização de alimentação e local para a realização de eventos. As empresas 
consorciadas na construção da Cidade Administrativa de Minas Gerais (CAMG) têm apoiado a 
UC com pequenos patrocínios para a realização de atividades do Parque. 
 

Como entrave, a realização das atividades, o gerente destaca a pouca ou quase nenhuma 
autonomia para definição da alocação dos recursos financeiros. Como melhoria, verificada 
no último ano, o gerente destaca o SIGAP, que já sinaliza a disponibilidade anual de 
recursos para a elaboração do planejamento. 
 

A Tabela 1.43 demonstra o status do POA do PESV no final de maio de 2009. O custo do 
POA foi de 8,6 milhões de reais, englobando todo o investimento necessário para implantar 
a unidade até o final do ano, que é a meta fixada no Projeto Estruturador.  

 
4.5. Potencial de apoio à Unidade de Conservação 
  

Os principais atores que apresentam potencial contribuição ao PESV foram identificados 
durante a realização do Diagnóstico Participativo de Unidades de Conservação, por meio do 
Diagrama de Venn. Foram identificados cerca de 60 atores com potencial de contribuição ao 
Parque. A Figura 1.37 demonstra o Diagrama de Venn construído. Quanto mais próximo do 
centro da figura, onde se localiza o Parque, maior é o potencial de contribuição com o 
Parque. 
 
5.0. Declaração de Significância  
 

Ao contrário da grande maioria dos Parques Estaduais, cuja significância se dá em função 
do patrimônio ambiental conservado, o PESV se detaca por ser uma área verde 
remanescenete em meio à malha urbana da grande Belo Horizonte. A proximidade da 
Cidade Administrativa de Minas Gerais (CAMG) confere ao PESV o status de ñPortal para as 
UCôs de Minas Geraisò. Uma vez estruturado, poder§ atender aos funcion§rios e usu§rios do 
CAMG, além da população do entorno, divulgando as demais UCôs do Estado. O Parque 
poderá também se integrar a Linha Lund, que tem a finalidade de criar o Circuito Turístico 
Ambiental Linha Lund, que Integrará as Grutas Lapinha, Rei Do Mato e Maquiné, visando o 
desenvolvimento do turismo sustentável na região. 
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Figura 1.36 ï Glebas que compõem o PESV. 
 
 


